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APRESENTAÇÃO 

Às vésperas dos quarenta anos do curso de Pedagogia a serem come­
morados em 1997, a Faculdade de Educação da Universidade de Passo Fun­
do - Faed - lança o terceiro número da revista Espaço Pedagógico. 

Os textos que compõem este número sistematizam estudos e reflexões 
de professores-pesquisadores e revelam as preocupações-eixo que permeiam 
e entrelaçam as atividades de pesquisa, ensino e extensão desta unidade 
educativa universitária. 

A aparente fragmentação que a diversidade dos títulos poderia indi­
car, acima de tudo, aponta para as interfaces da ação pedagógica proposta e 
em processo na Faed, tendo em vista a formação de pedagogos qt1alificarl.os 
para o ensino nas séries iniciais da escolarização e para a educação pré-es­
colar. 

Ainda que não tenha havido formalização, os conteúdos deste terceiro 
número da revista dividem-se em dois blocos básicos: um engloba os textos 
que priorizam a reflexão teórica sobre os temas sociofilosóficos da Educa­
ção; o outro, os textos fundamentalmente voltados às questões teórico­
metodológicas de ensino. 

O ponto de partida comum, porém. dos estudiosos e dos estudos foi 
dado pela práxis pedagógica. Em outras palavras, a relação teoria-prática, 
corno fundamento de urna atividade pedagógica crítica, criativa e 
transformadora da educaçao, alicerça e balisa este terceiro número da re­
vista Espaço Pedagógico. 

Passo Fundo, 28 de outubro de 1996. 

Selina Maria Dai Moro, 
Diretora da Faculdade de Educação. 





SOCIOLOGIA DA EDUCAÇÃO: PARA QUÊ? 

Ricardo Rossato' 

Considerando a realidade brasileira e o contexto de desenvolvimento 
do país, situa-se o papel da Sociologia da Educação no desencadeamento 
do processo de mudança social. Indicam-se as etapas dessa mudança com 
base na leitura crítica da relação educação e sociedade, ressaltando-se os 
principais autores. 

1 Professor de Sociologia da Educação da Universidade de Passo Fundo. Doutor pel;i Sorbonne de Pa1·is 

Espa<.;o Pedagógico Passo Fundo'"·:; n. 1 p.cJ~30 1996. 



INTRODUÇÃO 

Desde o seu~urgimento, a Sociologia tem oferecido importantes con­
tribuições para o campo da Educação. Ajudou em muito para uma maior 
abertura da escol para a sociedade; facilitou a compreensão dos diferen­
tes papéis dos a~entes envolvidos no processo educativo, bem como das 
próprias tarefas funções macross~ciais da escola e da própria educação. 

A partir do pensamento de Emile Durkheim, Max Weber e Karl 
Marx, que dão or)gem às três correntes básicas da Sociologia atual, hou­
ve importante erolução neste campo. Contudo, fatores históricos e 
conjunturais difioultaram em muito, entre nós, a consolidação dum pen­
samento mais estruturado, a análise dos clássicos e o desenvolvimento 
de estudos e pesqfiisas. A Sociologia foi, muitas vezes, vista como um se­
tor dominado porlmilitantes que se preocupavam mais em fazer política 
do que ciência prQpriamente dita. A visão tacanha de governantes ou dos 
próprios setores da pesquisa dificultou sobremaneira o crescimento das 
Ciências Humands, sendo a Sociologia, por vezes, o foco preferido das crí­
ticas. O período que vai até 1945 é farto em exemplos, e os anos que se 
seguem ao golpe;ilitar de 1964 se encarregam de ressuscitar práticas 
repressoras há m ito abandonadas nos países mais avançados. 

Nesse conte to, a Sociologia avança muito lentamente, mas vai, mes­
mo assim, constit!findo um campo próprio dentro do cenário nacional. Des­
taquem-se as impiortantes e originais contribuições da chamada Sociolo­
gia do Desenvolvi{nento e a denominada Teoria da Dependência. Guarda 
ainda, contudo, ptjofundas marcas da Sociologia européia e, sobretudo, da 
norte-americana. '1 

No presente iartigo, pretendemos examinar o papel da Sociologia da 
Educação no cotidfano da vida escolar e as contribuições que ela pode ofe­
recer para o deseip.volvimento da sociedade atual. Buscamos ver como a 
Sociologia se inse~e na vida do aluno, da sala de aula, da escola; que abor­
dagens devem serlfeitas para que o aluno tenha melhor compreensão dos 
diferentes papéis !!os agentes sociais. 

Inicialmentd, retomaremos, ainda que sinteticamente, o contexto 
brasileiro para nele inserir as contribuições da Sociologia. 

i 
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A MODERNIZAÇÃO CONSERVADORA 

A evolução recente da sociedade brasileira tem privilegiado os seto­
res mais conservadores e tradicionais que a compõem. Em muitos países, 
o século XX serviu para consolidar muitas conquistas sociais que se de­
senhavam no final do século XIX, como a realização de numerosos pro­
cessos de reforma agrária na Europa, na Ásia, em parte da própria Amé­
rica do Norte, até mesmo na África, e em alguns casos na América Lati­
na; a expansão dos serviços sociais através de mudanças do papel do Es­
tado ou a consolidação dos avanços na saúde e na educação. A elevação 
do padrão de vida mundial, a aceleração da industrialização, a urbani­
zação, a mecanização dos campos, foram normalmente acompanhados de 
reformas sociais que permitiram que a geração de novas tecnologias sig­
nificasse a geração do bem-estar social e a elevação do padrão de vida de 
grandes massas de população. 

No caso brasileiro, contudo, atravessamos o século XX, e o grande 
latifúndio não só permaneceu intocado como, até, se fortaleceu. O proces­
so de industrialização gerou uma urbanização patológica que levou nu­
merosos migrantes à marginalização econõmica, social, política e cultu­
ral. A distribuição de renda, desde 1960, passou a ser cada vez mais con­
centrada, e hoje o país tem a mais perversa repartição de renda do pla­
neta. 

No campo político, não conseguimos consolidar partidos com um mí­
nimo de segurança e que abram perspectivas de um regime mais estável 
a longo prazo. Um aventureiro, com bom volume de capital e significati­
va sustentação da mídia, pode chegar à presidência da República, num 
extraordinário jogo de marketing e de propaganda bem estruturada em 
que se usam os métodos mais perversos. 

No campo da cultura, simplesmente se acentua a dependência, sen­
do deplorável o nível atual em comparação ao de outros países neste sé­
culo. 

E assim em outros campos. A divisão entre ricos e pobres se 
aprofunda, e nunca foi tão profundo o fosso entre os poucos que possuem 
muito e os muitos que possuem pouco. 

Nesse contexto, precisamos examinar rapidamente a questão da edu­
cação para, depois, entrarmos na questão da Sociologia propriamente dita. 
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A QUESTÃO DA EDUCAÇÃO 

Ao final do kéculo XVIII, aproximadamente 2% da humanidade do­
minava a leitura! e ~ escrita. O século XIX será o século da grande revo­
lução da educaçãp. E o momento da expansão das universidades na Amé­
rica do Norte, n<j' Europa e na própria Ásia. A burguesia, à medida que 
realiza a Revolu~ão Industrial, faz também a grande revolução da edu­
cação. Em numetosos países, a educação primária torna-se obrigatória e 
gratuita. Ao che~ar ao poder, a burguesia vê na educação uma forma de 
solapar as bases Ida monarquia. A burguesia pretendia, através da edu­
cação, formar os fidadãos ideais para ª.sociedade moderna; assim, à me­
dida que consoli~a o seu poder político, a educação tende a se expandir. 
Mesmo aqueles rises que aderem tardiamente ao processo, investem se­
riamente na edu ção, como é o caso do Japão com a dinastia Meiji, a par­
tir de 1860. 

Deve-se aq 'i destacar que os países que realizam a Revolução In­
dustrial no século :XIX, simultaneamente erradicando o analfabetismo, são 
aqueles que domi arão todo o processo de invenção e da ciência que aque­
le século viu nas er. Na sua grande maioria ou na sua quase totalidade, 
aqueles países co stituem o atual bloco dos industrializados e desenvol-
vidos. 1 

À medida q~e avança o século XIX, caem progressivamente as ta­
xas de analfabeti~mo e começa a estabelecer-se uma diferença qualitati­
va entre as antig~s colônias e as metrópoles. O mundo do século XX co­
meçou a nascer p~ofundamente desigual. Enquanto em muitos países ain­
da estavam bem fresentes as raízes do colonialismo, a França já reduzia 
a sua taxa de ai1ialfabetismo a 17% (Freire, 1991J, índice inferior aos 
atuais de muitos !países africanos, asiáticos e latino-americanos, como o 
Brasil, por exem~lo. 

Em relação:µ universidade, a criação da Universidade de Berlim em 
1809, voltada pata. a pesquisa, dá a dimensão das novas funções que a 
instituição dever4 desempenhar a partir de então. Estava surgindo a uni­
versidade que m~rcaria o século XIX e, sobretudo, o século XX. A univer­
sidade deixará, gfadativamente, de ser a que repassa os conhecimentos 
para ser a geradol·a: dos conhecimentos e, sobretudo, a construtora do pen­
samento humanal Este modelo se desenvolve simultaneamente à revolu­
ção da educação !naqueles países que estão realizando a Revolução In­
dustrial. 
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Esses fatores acabam gerando uma situação de desequilíbrio nos di­
versos campos, que tenderá a se aprofundar ao entrarmos no século XX. 
As diferenças entre as antigas colônias e as metrópoles se tornarão maio­
res e passarão ao campo qualitativo, gerando os desequihbrios que leva­
rão ao quadro de países desenvolvidos, em vias de desenvolvimento e sub­
desenvolvidos da atual conjuntura internacional. 

No século XX, as questôes do campo educacional evoluem segundo 
aquilo que se colocava no século XIX. As antigas colônias não conseguem 
superar os seus problemas e até nos dias atuais apresentam altas taxas 
de analfabetismo, sendo muito baixo o número de estudantes universitá­
rios em relação à população. Há, contudo, um aspecto extremamente re­
levante a ser considerado: a hegemonia econômica desloca-se da Europa 
para a América do Norte. Conseqüentemente, reforça-se a influência dos 
Estados Unidos e diminui, gradativamente, a função de controle exercida 
pela Europa, no caso brasileiro mais especificamente da França. Este fato 
é extremamente importante para se compreender o que se passa em re­
lação ao Brasil. 

O CONTEXTO BRASILEIRO 

Durante o período colonial e também durante o Império, o Brasil vi­
veu aquilo que Cunha (1980) denomina a dependência divergente, isto é, 
economicamente, dependia da Inglaterra e, culturalmente, da França. 
Esses traços permanecem bem delineados até por volta de 1920-1930. O 
modelo voltava-se completamente para a Europa. A partir dessa data, co­
meça o que poderíamos denominar dependência convergente: tanto eco­
nômica como culturalmente, o Brasil passará a depender dos Estados Uni­
dos. 

Ao analisar-se a situação no final do século passado, quando da pro­
clamação da República, vem à tona uma forte influência do positivismo 
tanto nas reformas de Benjamin Constant como na de Rivadávia Correa 
ou de Décroly, Claparede, Carrel, entre outros, que exerceram um papel 
relevante na implantação da escola nova, como mostra Low·enço Filho 
(1978) em sua obra Introdução ao estudo da escola nova. No século XIX, 
contudo, era muito mais marcante a influência francesa. 

Quando do surgimento do escolanovismo, registra-se um paralelismo 
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entre a influênc1a européia e a norte-americana. Nesse período, Anísio 
Teixeira, que estudara nos Estados Unidos onde fora discípulo de John 
Dewey, ao retorrlar, manifesta seu entusiasmo com as tendências da edu­
cação naquele p~ís. Fernando de Azevedo desenvolve um papel impor­
tante, e a funda1ã.o da ABE consolida as novas idéias. Progressivamen­
te, o pensament norte-americano se fortalece cada vez mais, e as etapas 
segumtes mostr m claramente um declínio da influência francesa e eu­
ropéia em geral. ~sse processo se implantará definitivamente com os mo­
vimentos posteripres em 1950, sobretudo 1964, e os ajustes impostos pe­
las reformas da ducação superior, lei 5 540 (1968) e lei 5 692 (de 1971). 
O redirecioname to será assumido oficialmente através de organismos, 
como a Capes e CNPq, que facilitam as bolsas de estudos para a Amé­
rica do Norte, es ecialmente em alguns campos, como Agronomia, Vete­
rinária, Engenh ria. Algo semelhante se passa no campo da Educação e 
da Sociologia. 

Ili o DOMÍNIO DO SABER 

Em relação là Sociologia, deve-se fazer uma leitura um pouco dife­
rente, embora co~1plementar à anterior. 

As raízes dol pensamento sociológico, basicamente, têm três verten­
tes: Durkheim, l\l(arx e Max Weber. Do pensamento deles, posteriormen­
te, surgirão outrals correntes; contudo, tem a Sociologia, portanto, origem 
européia. Fora dd Europa, foi nos Estados Unidos que a Sociologia se fir­
mou mais rapidaibente através do pensamento funcionalista e positivista 
que lá encontrou lterreno muito fértil e terá em Skinner uma ação para­
lela e complemen~ar. Ora, no momento em que a Sociologia se desenvol­
ve entre nós, apelmr da influência francesa especialmente sobre o grupo 
da Universidade ile São Paulo, formador de uma escola crítica em que se 
destacarão Ianni!Cardoso, Florestan Fernandes, Brandão Lopes, firma­
se a sociologia no te-americana. 

Em alguma das chamadas sociologias especiais, é ainda mais acen­
tuado o fenômend (veja-se o caso da Sociologia Rural). A década de 1960 
exacerba essa reaÜdade. Praticamente, não havia manuais de autores bra­
sileiros, sendo as lobras recomendadas nos cursos de Sociologia todas de 
autores norte-a~ericanos: Fichter, Chinoy, Bertrand, Biddle ... Alguns 
desses manuais Ejram oferecidos gratuitamente, ou a um preço irrisório 
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através da Aliança para o Progresso. Fundações como a Ford, Rockefeller, 
Fulbright passam a oferecer numerosas bolsas de estudos para a Améri­
ca do Norte. 

Durante o período da ditadura, a tendência torna-se ainda mais 
acentuada, para não dizer exclusiva. Nos diversos acordos assinados en­
tre o MEC e a Usaid (Arapiraca, 1982), prevê-se o conteúdo de algumas 
reformas educacionais e chega-se ao ponto de determinar até os meios e 
a forma como será feita a divulgação. Vai-se a tal detalhamento que se 
determina, mesmo, a forma como deverá ser implantado o ensino da lín­
gua inglesa. 

Inegavelmente, é o auge da convergência. Enquanto, no plano eco­
nômico e político, os Estados Unidos assumem um controle quase abso­
luto, no campo da Educação, expande-se o pragmatismo e, posteriormen­
te, o tecnicismo, concretizado, sobretudo, na implantação das reformas do 
F, 2Q e 3" graus. A educação torna-se um instrumento de dominação na 
mão do Estado. O braço repressor estende-se a esse campo e, mais especi­
ficamente na Sociologia, observa-se que são desmantelados todos os nú­
cleos, tanto nas universidades como fora delas, só restando os que fazem 
a Sociologia oficial. 

A SOCIOLOGIA OFICIAL 

A tarefa da Sociologia passou a ser a defesa do regime e do sistema. 
A linha positivista e funcionalista, com raiz em Durkheim, via sociologia 
norte-americana, é proposta e imposta ostensivamente. Até mesmo bol­
sas de estudos para países como a França são cortadas, pois não ofere­
cem segurança ideológica. Os que discordavam eram colocados à margem 
de qualquer processo decisório, quando não sofriam perseguições ainda 
mais drásticas. 

Esses fenômenos estiolaram o desenvolvimento da Sociologia como 
um todo. A própria função de sociólogo não era reconhecida, pois, politi­
camente, não era correta. Há uma perda qualitativa importante tanto no 
campo da teoria como no desenvolvimento das pesquisas sociológicas; pou­
cos trabalhos são produzidos nesses dois campos. As pesquisas elabora­
das, muitas vezes encomendadas, com caráter oficioso, perdem o seu va­
lor científico. A realidade é pouco conhecida, o que contribui significati-

15 



vamente para a Jnanutenção do status quo; impedem-se as reformas nos 
diversos campos.1 

A implantafão obrigatória da cadeira Estudos de Problemas Brasi­
leiros serve de exemplo para ocultar os verdadeiros problemas brasilei­
ros. Gerações de 1ovens são formadas ouvindo as realizações de governos 
comP_etente~, ,'.lue,\ na_ ver~ade, construíam_ obras faraônicas e endividavam 
o pais. A VlSao rrlamque1sta que predommava levava a uma d1v1são en­
tre bons (adesistts) e maus (críticos), colocando todas as vozes discordan­
tes no limbo ou *º inferno, gerando o mais forte processo de repressão. 
Torna-se notóri~ a dificuldade de emprego para os provenientes das 
áreas humanas. i 

' 

Apesar de ~odo o aparato, ninguém consegue aprisionar a mente 
humana. Peque~os núcleos sobrevivem e dão origem à chamada Socio­
logia do Desenvol\iimento, com origens tipicamente latino-americanas. No­
vos desafios abrEjm-se para esse campo do conhecimento e, lentamente, 
fortalecem-se núdleos de pensamento autônomos que fazem emergir uma 
visão com base *ª América Latina, para a compreensão da realidade 
circundante. 1 

,, 

A VERbADEIRA TAREFA DA SOCIOLOGIA 
1 

1 

A Sociologi1 que surgiu como a ciência que deve elucidar e ajudar 
a compreender a ociedade, tem uma tarefa muito precípua no meio da 
comunidade cien ,ífíca e nos cursos das universidades brasileiras. 

A primeira tarefa da Sociologia é descobrir a realidade. Acima de 
tudo, cabe desco~rir a realidade regional e nacional para, num segundo 
momento, descobj·ir a realidade continental e mundial. A Sociologia deve 
oferecer instrum$ntos para o conhecimento, a análise e a compreensão 
dos fenômenos du'm determinado grupo histórico ou dum determinado mo-
mento. i 

Hoje há um4 grande abundância de dados que nos permitem um co­
nhecimento profu11do da realidade, os quais precisam ser elaborados e in­
terpretados, traz~dos para dentro da sala de aula, para que o aluno com­
preenda o que es~á ocorrendo em nível global. 

Numa socie~ade como a brasileira, a educação precisa ser vista no 
bojo duma realidfde que apresenta um índice inaceitável de concentra-

' 

16 



ção de renda; uma história comprometida com forças retrógradas que sus­
tentaram por cinco séculos o latifúndio; uma acentuada dependência ex­
terna, especialmente no período recente. Só se pode comprender certos 
problemas, tendo como pano de fundo o acelerado crescimento 
demográfico, acompanhado por um forte êxodo rural nas décadas de 1950 
e 1960 e, conseqüentemente, por um processo de urbanização sem prece­
dentes, que agudizou ainda mais certos problemas da sociedade brasilei­
ra (mortalidade infantil, desemprego, falta de moradia, marginalização 
social, inchaço dos setores do baixo terciário, surgimento dos bóias-frias, 
etc.). 

Os dados estatísticos, como os censos, as pesquisas nacionais por 
amostra de domicílios, os relatórios do Banco Mundial, precisam tornar­
se um instrumento corrente. 

No que concerne diretamente à educação, as taxas de analfabetis­
mo, as taxas de evasão escolar, o problema da qualificação docente, a 
especificidade da escola rural, as questões da escola básica, o atendimen­
to escolar, a situação do magistério nos diversos níveis, são elementos que 
devem constituir-se num constante instrumento do trabalho do professor 
e do estudante. 

Conhecer a realidade é a primeira condição para compreendê-la. Se 
a Sociologia não ajudar a compreender a realidade, torna-se inútil e frus­
trante. Descobrir a realidade é tarefa da escola, mas é função da Sociolo­
gia propiciar as condições para que tal ocorra. 

Segundo Florestan Fernandes (1991:41), a contribuição das ciên­
cias sociais é de dois tipos: "contribuição teórica para ampliar o edifício 
teórico das ciências sociais" e "contribuição para o conhecimento da edu­
cação, para colocar a educação dentro do seu eixo histórico". E acrescen­
ta: 

Por que uni pais precisa de educação niais do que o outro? Porque unz país 
da periferia, co1n desenuolviniento capitalista desigual, precisa da educação 
para diniinrúr as desigualdades, para eliniinar iniqüidades, para criar unia 
pe<iagogia dos oprin1hios con1_0 diria Paulo Freire{ As ciências sociais tên1 
unia ilnportância fúnclaniental nas respostas a estas questões. E podern 
servir às cla.'ises don1inantes, podeni servir às classe,<; interniediárias, pode1n 
seruir às classes subalternas. (P'ernandes, 1991:42). 
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A questão ~as classes sociais necessita ser profundamente conheci­
da para que se p~ssa analisar como a burguesia se serve da educação no 
século XIX para ~stabelecer o monopólio do conhecimento. Os mecanis­
mos desta sociedade só serão rompidos quando o conhecimento for utili-

, . 

zado por todas a~ classes sociais. O conhecimento é patrimônio da huma­
nidade e não de ~m grupo social. Portanto, a apropriação do conhecimento 
pelas camadas s?ciais mais baixas se realizará somente quando forem 
rompidos mecani~mos de dominação. 

Por outro 14do, o conhecimento deve levar à aplicação do mesmo: 
"Não se pode seílarar o conhecimento da transformação da pessoa e da 
sociedade ... A ed~cação acabou sendo posta naquela posição de relevo que 
nos permite fala~ que ela é o requisito para todas as outras revoluções e 
reformas sociais qentro da ordem e contra a ordem existente" (Fernandes, 
1991:43).Portantp, há um vínculo muito estreito entre a produção dosa­
ber e a transform'p,ção da realidade. 

EDUCAÇÃO E SOCIEDADE 

Consideran40 uma sociedade como a nossa, qual o papel da educa­
ção: Preservação! da realidade ? Cristalização social? Manutenção do 
status quo? Que c~minhos poderiam conduzir à mudança social? 

Normalmente, os manuais de Sociologia de origem norte-america­
na confundem mzJ,dança social com mudança conjuntural; tomam a socie­
dade capitalista cbmo um elemento dado, como a sociedade dada, na qual 

1 

só se processam tj:rndanças pontuais e parciais, mas que, no seu conjun-
to, é intocável. '1 

Ora se a sodedade capitalista é imutável, passa-se a falar numa so­
ciedade necessári~; não há outra alternativa a não ser o modelo de socie­
dade capitalista. ~orna-se isso como se sempre fora verdade; tende-se a 
perceber a sociedade como a única possível. Se ela é a única possível, a 

1 

etapa seguinte é :ffazer uma atribuição dum juízo de valor: é a melhor so-
ciedade possível. ~ote-se, pois, que se vislumbra a sociedade como perfei­
ta e, portanto, corho a melhor sociedade, que, em conseqüência, não deve 
ser mudada. Logo~ é a sociedade dada. 
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E isso é inqt.festionável. A mudança sempre é concebida como sen-
' 
' 
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do realizada mantidas as estruturas e nunca nas estruturas. É uma mu­
dança na sociedade e não da sociedade. As relações sociais permanecem 
inalteradas. 

Ora, a mudança social visa, exatamente, à mudança das relações en­
tre as classes sociais, caso contrário, é estabilidade, permanência, conti­
nuidade. A mudança, portanto, implica a transformação entre os setores 
componentes da sociedade; só pode ser realizada e objetivada quando im­
plicar nova ordem entre indivíduos, grupos, setores e classes sociais. 

As inovações tecnológicas, a introdução de novos mecanismos, mui­
tas vezes, solidificam ou cristalizam as relações existentes; portanto, são 
absolutamente conservadoras e, por vezes, reacionárias, de forma que 
descaracterizam a mudança social. As classes dominantes, para aparen­
tarem um perfil dinâmico sob o ponto de vista sociológico, confundem, pro­
positadamente, inovação e mudança conjuntural com mudança social. Por 
vezes, via os meios de comunicação de massa, apresentam a própria in­
trodução de produtos meramente tecnológicos como símbolos de mudan­
ça. Exemplo clássico dessas últimas posições foi o livro de Killpatrick, A 
educação para uma civilização em mudança. Inegavelmente, trata-se 
duma mudança tecnológica dentro do processo de industrialização, que 
se faz passar como sendo mudança sociológica. O consumo de novos pro­
dutos, pequenas alterações nos comportamentos não caracterizam mu­
dança. 

A mudança implicará sempre um caráter político: as relações polí­
ticas são alteradas: "O que alimenta a mudança a resistência à mudança 
é sempre uma posição política nas relações de classes. O que uma classe 
quer modificar em sua situação de interesses em seu sistema de 
valores"(Fernandes, 1941:41). Portanto, mudança implica a alteração de 
valores, a transformação da ordem, a modificação da sociedade. 

Quanto mais profunda ela for, maior será a resistência. As grandes 
mudanças se dão sob grandes pressões, e, por vezes, somente fatore·s ex­
ternos conseguem gerar condições para mudanças históricas. Há um caso 
clássico na América Latina de resistência à mudança, de perpetuação 
duma estrutura arcaica: a questão da reforma agrária. Quando aborda­
da, apresentam-se a mecanização da agricultura, o aumento da produti­
vidade, o crescimento na produção de alimentos como as grandes mudan­
ças no setor. Na realidade, o setor mais arcaico e reacionário justamente 
se situa na oligarquia rural, especialmente no Brasil, Argentina, México 
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e Peru. Soment1 uma grande pressão interna, alimentada por pressões 
externas, poderf levar a transformações significativas no setor. O mes­
mo ocorre em r lação à reforma urbana, à reforma bancária, à reforma 
educacional. De e-se lembrar aqui, para melhor compreensão, as chama­
das reformas de base de 1963. Como as classes dominantes reagiram? 

Num primhro momento, a classe dominante identifica a mudança 
social com a de~ordem, a anarquia, a violência. Ora, toda a desordem é 
indesejável. Bu1ca estereótipos de forma a criar resistências, utilizando, 
para tanto, tod~s os recursos disponíveis. Como ela controla os meios de 
produção, tanto

1

econômicos como culturais, veicula e elabora a ideologia 
e a for1'.1ação da 1

1

op!nião públic;_a .. A classe dominante: na re~la~oração.da 
ideologia e das ideias hegemomcas, busca confundir a propna opmião 
pública. Hoje, por exemplo, observa-se razoável confusão no que se refe­
re à terminolo~a em relação à mudança. Exatamente para evitar que 
ela se processe. ~queles que mais se opõem à mudança tentam passar a 
idéia ele que sã1' revolucionários ou progressistas, precisamente para ti­
rar o vigor e a fi ça que esses termos possuem. 

Importa, a tes ele continuar, esclarecer o que se entende por deter­
minados termo~. Qual o seu real significado? Como pode o indivíduo se 
posici9nar diantf da mudança? 

E o que farrmos a seguir. Posteriormente, examinaremos o papel da 
educação no proçesso de mudança social. 

'1 

1 

PcDSIÇÕES DIANTE DA MUDANÇA 
! 

i 

Diante da hmdança, basicamente, pode-se assumir cinco posições: 
conservador, refyrmista, reacionário, progressista e revolucionário. Veja­
mos o significadf de cada um desses termos . 
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• Conseruqdor:Busca a consolidação da sociedade de classes,a 
reafirmaQão da tradição. A história é vista como algo estático; pre­
domina q tradicionalismo ideológico. Defende a manutenção do 
status qup . 

• Reformis+:"O denominador comum das correntes reformistas é a 
defesa da!mudança social mediante melhorias graduais e frag:inen­
tárias se$ substituir radicalmente o sistema de relações sociais e 
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de produção. Muitas vezes o reformismo é uma regressão, a partir 
das teorias revolucionárias iniciais" (Fundação Getúlio Vargas, 
1986:1044). Portanto, aceita a mudança parcial dentro do sistema. 

Reacionário: É a posição mais tradicional; não aceita a mudança 
para preservar a sua posição social; busca a manutenção dos pri­
vilégios e fecha-se a qualquer possibilidade de transformação que 
possa levar à perda de posição. É o setor mais rançoso da socieda­
de, muito presente na classe dominante brasileira. Procura "anu­
lar ou neutralizar os efeitos de qualquer mudança ou ainda tor­
nar preventivamente impossível qualquer mudança"(Fundação, 
1986:1028). Opõe-se, portanto, a qualquer inovação social. Assu­
me a inovação tecnológica como mudança social. 

• Revolucionário: Indivíduo que propõe mudanças súbitas e radicais 
nas condições sociais e políticas (Fundação, 1986:1075), usando, 
para tanto, todos os meios disponíveis, se necessário as próprias 
armas. Visa, portanto, à transformação da estrutura social ou do 
próprio sistema. É o lado oposto do reacionário: pretende implan­
tar profundas reformas sociais; quer a mudança profunda e glo­
bal; caracteriza-se pela radicalidade de suas posições . 

• Progressista: O termo assumiu entre nós um caráter diferente da 
idéia de progresso. É o indivíduo que defende a mudança da es­
trutura sem, contudo, aceitar o uso da violência para realizar a 
transformação. Nisto exatamente distingue-se do revolucionário: 
quer a mudança nas estruturas na própria sociedade sem, contu­
do, aceitar para tanto o uso da força das armas. Pode-se identifi­
car o progressista com determinados setores da Igreja Católica no 
Brasil em relação a fenômenos, como reforma agrária, distribui­
ção de renda e outras reformas sociais. 

Esclarecidas as posições, cabe perguntar: 
• Qual a tarefa da educação em relação à mudança social? 
• Qual o papel da educação no processo de mudança social? 
• Qual a relação da educação com a mudança social? 
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ED1VCAÇÃO COMO PROCESSO SOCIAL 
'1 

É evident' que não se entende aqui a educação simplesmente como 
um processo delensino e aprendizagem, mas como um processo de desen­
volvimento completo do indivíduo e da sociedade. A educacão é vista como 
uma ação tran~formadora da realidade individual e soei~!, comprometi­
da com a história e o desenvolvimento da sociedade. Individualmente, 
~tinge a essên4a da pessoa e transforma sua própria realidade pessoal. 
E essencial, potjtanto, por atingir o próprio ser, e social por buscar a mu­
dança da socied[ade, por causa dos seus comprometimentos históricos. 

"O conteúfo da educação - tal como a forma -tem caráter eminente­
mente social e, portanto, histórico ... O conteúdo da educação é algo dinã­
mico, é fundam'fntalmente histórico; por isso, não tem contornos defini­
dos, é variável,

1 
não se repete e só se realiza parcialmente cm cada ato 

educativo", conf[irmc observa Aluaro Vieira Pinto ( 1984:43 ). Por isso mes­
mo, acrescenta:~'o conteúdo da educação não é um adorno do espírito mas 
um instrument de realização do homem dentro do seu ambiente social". 
Neste sentido, educação tem por objetivo mudar o próprio homem, 

o que 11se intenta por ni.eio dela é a nz_uda nça da condição huniana do 
indiuí([luo que adquire o saber. Por isto a edu<.:acão é substantiva, altera o 

' . 
ser do 1 h.onieni. A não ser assini, seria apenas subjetú 1a, niero ornaniento 
da intrtlrgência. O honieni que adquire o saber, passa a ver o niundo e a si 
niesnif1 desde outro ponto de vista. Por isto se torna uni elen1_ento 
trans/' rrnador do seu niundo. Esta é a finalidade essencial da educação. 
(Pinto,, 1984:49). 

1, 

A educaçãp,, assim, traz no seu bojo um caráter essencialmente 
transformador, ~anto em nível individual como social. O processo educativo 
gera, portanto, 1Tiudanças; caso contrário, torna-se inútil. No decorrer e 
no final do procfsso educativo, o educando vai sendo sujeito do seu pró­
prio desenvolvi*1ento. O processo educativo leva a uma reinterpretação 
dos papéis socialit:, das condições culturais, das relações entre indivíduos 
ou classes, gerahc!o uma prática para a superação da realidade histórica: 
"Aprender, port~nto, não é um saber como foi o mundo ou como deverá 
sê-lo, essencialrj1ente é esforço por re-inventá-lo numa práxis que assu­
me e supera as condições objetivas da situação histórica em que se vive" 

1 

(Fiori, 1992:86).' 
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Em conseqüência, a principal tarefa será um processo constante de 
reinventar o homem, a história, a sociedade. A educação, portanto, terá 
como tarefa primeira refazer a história: "Seu compromisso, não se funda 
no estabelecido - é risco, é aventura histórica ... Por isto o homem é a cons­
tante conquista de si mesmo, e a educação do homem não se pode sepa­
rar da produção do mundo - implicam-se num só e mesmo processo" (Fiori. 
1992:85). 

Como conseqüência, o ensino deve ser um processo histórico para a 
busca da superação dos problemas existentes. Referindo-se especificamen­
te à universidade, Ernani Maria Fiori afirma: "A universidade - sem ser 
uma ideologia - deve reproduzir a realidade cultural, o meio histórico com 
seus problemas e conflitos, deve escutar as exigências do povo na ultra­
passagem crítica da situação vivida e buscar solucioná-los". Mais adian­
te, afirma: "A universidade está inserida no processo da sociedade global" 
(1992:50). 

Nesse contexto, cabe examinar qual é a tarefa da educação sob o pon­
to de vista sociológico. Como, por exemplo, a Sociologia da Educação vai 
contribuir para o processo de mudança social? Que papel a Sociologia da 
Educação desempenha na educação? 

A NEGAÇÃO DO CONTROLE SOCIAL 

Se é verdade que o comportamento humano segue padrões 
repetitivos que levam o homem a conformar-se às instituições, também é 
correto afirmar-se que o ser humano busca, constantemente, novas 
idéias, novos padrões e novas formas de ser. Às pressões externas da cul­
tura e da sociedade para ajustar os comportamentos humanos se contra­
põem necessidades de transformações. A sociedade vive entre a estabili­
dade e a transformação, entre a continuidade e a mudança. À medida que 
a educação reforça uma ou outra tendência, exerce também uma função 
inovadora ou conservadora; à medida que reforça o controle social, tor­
na-se mais conservadora. O controle social sempre é mais intenso nas so­
ciedades mais fechadas. Por outro lado, as classes dominantes são as que 
reagem mais fortemente à mudança. Para não parecerem reacionárias, 
identificam a mudança com a inovação tecnológica que elas dominam 
completamente. A chamada modernização conservadora ou modernização 
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dolorosa consti}i.:ti um claro exemplo do que acabamos de falar. Cristali­
za-se a estrutu~a social, e permitem-se somente inovações tecnológicas. 

A mudan113- pode ter origem endógena - de dentro - ou exógena - de 
fora do grupo stjcial. As mudanças endógenas podem ser geradas pela ação 
de um líder, pot exemplo, mas, muitas vezes, são resultantes do conflito 
social. O confli~o social pode "se desenvolver no interior de instituições 
cujos atores res~eitam as regras do jogo ... Em outros casos os conflitos têm 
por objeto as re~ras do jogo: por exemplo aqueles em que um grupo bus­
ca obter o reconhecimento de novos direüos"(Boudon e Bourricaud, 
1993:79). Os a~tores observam que "os conflitos sobre as regras do jogo 
tendem a pass~r de estado latente para o estado patente em período de 
crise declarada bu difusa"(1993:79). 

Os conflitds tendem, portanto, a gerar um estado de anomia em que 
há uma indefir#ção de normas e comportamentos, as regras do jogo es­
tão indefinidas~ Que valores vigoram? Nesse momento, os setores mais 
tradicionais da ~ociedade tentam reforçar os mecanismos de controle so­
cial; apelam atf mesmo para as sanções sociais como forma de evitar a 
mudança, que se apresenta como ruptura e negação do controle social. 
Contudo, mais jmportante do que iss~ é mostrá-la como uma alternativa 
real para a soci~dade. 

FATORES DE MUDANÇA 

Que fatorer> podem contribuir para estimular a mudança? 
Embora n~o sejam determinantes, há uma série de elementos que 

podem contribufr efetivamente para criar ambiente favorável à mudan­
ça social. Pode-~e destacar: 
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a) o conhe4rnento: O conhecimento desempenha um papel importan-
te à medida que mostra formas diferentes, sociedades diferentes, 
povos diferentes. É importante mostrar que não existe um desti­
no social

1

e que, nesse momento histórico, outros grupos sociais, ou 
outras s&ciedades, realizaram transformações. Não há predeter­
minism9s históricos: não estamos condenados a um fatalismo so­
cial em 1ue tende a vigorar um único modelo. A própria história 
do grup'.1, revela isto: o passado foi diferente, o futuro não deverá 
repetir o

1

presente. Há necessidade da percepção da sociedade como 
1 



um ser vivo, algo em transformação. O conhecimento deve dar esta 
contribuição, mostrando que, concretamente, existem outras for­
mas. Portanto, a mudança é viável, pois outros grupos já a reali­
zaram; 

b) desirabilidade: A mudança deve ser vista não só como normal, mas 
como desejável. A sociedade que se cristaliza tende, efetivamente, 
ao desaparecimento; a estabilidade total seria condenar o grupo 
ao desaparecimento. Portanto, a mudança é desejável para qual­
quer grupo que pretenda desempenhar algum papel social na his­
tória; o grupo precisa perceber a mudança social como algo ine­
rente à sua sobreviência. Nesta perspectiva, a mudança social, 
mais do que desejável, torna-se necessária; 

c) necessidade: A sociedade precisa de elementos para compreender 
a mudança social. Nesse contexto, torna-se, pois, fundamental que 
seja feita uma análise sociológica compreensível pelos diferentes 
grupos sociais. Portanto, aquilo que é propriedade dos sociólogos 
e intelectuais deve ser repassado para os diferentes setores so­
ciais. A compreensão global, bem como os dados, contribui, decisi­
vamente para que seja percebida a necessidade de mudança. In­
formações estatísticas e análises sobre questões, como distribuição 
de renda, estrutura fundiária, direitos sociais, padrões educacio­
nais, evasão e permanência na escola, consumo de bens culturais, 
qualidade de vida da população, entre outros, devem ser utiliza­
das na construção duma maior consciência social. A mudança pre­
cisa ser percebida como irreversível e necessária para que novos 
setores passem a defendê-la e apoiá-la; 

d) abertura do sistema: Deve-se utilizar toda a brecha oferecida pelo 
sistema; onde ela não existe, deve ser gerada. Qualquer espaço so­
cial precisa ser aproveitado. Considerando um sistema como "con­
junto de elementos interdependentes, isto é, ligados entre si por 
relações tais que, se uma for modificada, as outras também serão, 
e conseqüentemente todo o conjunto se transformará", conforme 
Bertanlanffy (apud Boudon, 1993: 504-513), nota-se a importân­
cia das transformações setoriais. A modificação dos elementos le­
vará, portanto, à modificação do próprio conjunto. Para tanto, 
deve-se utilizar nos diferentes setores (econõmico, político, cultu-
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ral, relil'ciso ... ) toda a oportunidade para implantar a mudança, 
de form a desencadear um processo de transformação. Nas cha­
madas s ciedades modernas, os sistemas tendem a ser mais aber­
tos. Ess1s aberturas devem ser exploradas em benefício da socie­
dade, papt gerar mudança social. 

1 

~;TAPAS DA MUDANÇA SOCIAL 
! 

Inicialmerite, a mudança social é percebida como uma divergência 
da forma tradic~onal. Por vezes, tenta-se identificar esta ruptura como um 
desvio social PªFª impedir a sua efetiva implantação. Como o grupo que 
propõe a muda1!1ça é minoritário, sofrerá fortes pressões sociais, tenden­
do a ser identifilcado pelos setores tradicionais como um grupo periférico 
e marginal. Es~a identificação visa a empurrar o grupo para fora da so­
ciedade, jogandp--o, portanto, à margem da mésma. Diante de tal situa­
ção, gera-se no iseio da sociedade uma posição de indiferença, recusa ou 
aceitação. ! 

Após um ple;eíodo inicial de certa anomia social, o grupo tende a uma 
incorporação oJ rejeição da mudança proposta. Essa incorporação ou re-

, 

jeição tanto pocj.e ser temporária como definitiva; dependerá da dinâmi­
ca do próprio grlupo, variando de um contexto social para outro. 

O período !de transição, chamado de mora social, pode ser mais ou 
menos longo. Pérsistindo por longo tempo a transição e atingindo, simul­
taneamente, vát'ios setores, caracteriza-se a crise social, que se define pela 
sua amplitude, 1

1 

profundidade e duração. A reação à mudança é prove­
niente do medo de desintegração social, da perda de privilégios e de status 
social. O primeiro fator, sobretudo, é fartamente explorado pelos setores 
reacionários e nliais conservadores da sociedade. Constata-se, também, que 
há maior resis~ência quando a mudança social implica perda de status 
social ou mudah,;a de posição social. Por outro lado, a classe dominante 
busca de todas as formas a manutenção dos seus privilégios, ameaçando 

1 

com a desintegtação social como conseqüência da mudança. 
Quanto m~is profunda a mudança, mais penosa será sua implanta­

ção, pois atingti o próprio sistema de valores sociais. A difusão de traços 
de outras cultutas causa choques menores porque a aceitação se dá mais 

' 
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espontaneamente, ocorrendo uma situação favorável. A mudança impor­
tada pode contribuir decisivamente para romper valores tradicionais. Es­
tes se revelam inadequados e criam um estado de expectativa favorável 
à mudança. Gera-se uma propensão coletiva à mudança. 

Qual a contribuição que a educação pode trazer para acelerar um 
processo de mudanças sociais num país como o Brasil? 

EDUCAÇÃO E MUDANÇA 

A educação que simplesmente ensina a ler, escrever, calcular, no 
caso da mudança social, não tem função relevante nenhuma. Pelo con­
trário, muitas vezes, o processo de socialização se torna um meio de re­
forçar a sociedade tradicional. 

A educação deve ser vista como um processo de desenvolvimento glo­
bal da pessoa e, portanto, como geradora fecunda de alternativas. Deve 
mostrar as diferentes formas socíais, bem como as estruturas diversas de 
outras sociedades, de outros povos. A abertura de novos horizontes é ta­
refa inerente à ação educativa. Esta é criativa e transformadora; mostra 
novos padrões sociais e ajuda na compreensão dos fenômenos sociais, bem 
como na interpretação da realidade. Ensinar significa ensinar a ler a rea­
lidade. Socializar é um processo de inserção na história e na realidade 
do grupo social, na sua globalidcide, no seu tempo. 

Num primeiro momento, a educação se revela extremamente 
contestadora para, posteriormente, manifestar-se como construtora duma 
nova realidade. Isso deve ocorrer com a própria escola. 

Infelizmente, a escola e os próprios professores constituem-se nos 
maiores obstáculos por causa de sua acomodação ao sistema. A primeira 
barreira a ser transposta é a dos professores formados num contexto am­
plamente conservador e cujas concepções se caracterizam, o mais das ve­
zes, por um forte rep:rodutivismo social ou reacionarismo à mudança mais 
profunda. A escola, por sua vez, envolta em trâmites burocráticos e com 
uma estrutura tradicional e vertical, preocupa-se mais com as tarefas ro·· 
tineiras do que com a evolução da sociedade na qual está inserida. Os edu­
cadores precisam encarar a mudança como um valor soei.ai; buscar no sis­
tema social procedimentos de legitimação de forma que n mudança seja 
percebida como um processo normal na evolução da sociedade. As ruptu-
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ras se impõem r\ara sobrevivência do grupo. Neste aspecto, um profundo 
conhecimento d~ história pode representar uma contribuição importan­
te. A ruptura dd

1 

dogmatismo social, de que os valores são permanentes e 
imutáveis deve $er analisada em profundidade. A sociedade não está pre­
determinada e, portanto, os valores que a caracterizam não são eternos. 
Há necessidade da percepção de que os valores dominantes mudaram no 

' passado e, portar.to, são mutáveis no presente. 
Outro pon~o que merece destaque: a tarefa da educação como cons­

trutora do pens~mento e do social e não como mera transmissora de co­
nhecimentos. A fducação centrada na transmissão de conhecimentos tem 
o seu foco no parsado. Volta-se, pois, para trás, ao passo que a educação 
como criadora elelaboradora dum novo pensamento volta-se para o pre­
sente e para o f~turo. A tarefa da transmissão dos conhecimentos é ne­
cessária e indis!)ensável, contudo, insuficiente. A educação seria absolu­
tamente incomBleta se realizasse somente esta função. Tão ou mais im­
portante que o jconhecimento do passado é a descoberta do presente, 
como tempo de ttuação concreta. O presente é o tempo real. Portanto, a 
educação deve, ~!aramente, trabalhar nos limites do futuro, nas frontei­
ras do futuro, cof11o diria Cristouam Buarque ( 1989:3), "enfrentar as difi­
culdades da ave,1tura de atravessar a fronteira do futuro". Poderíamos 
transpor para ia educação aquilo que Buarque (1989:53) fala da 
universidade:"Aiconsciência de que o passado acabou mas ainda não te­
mos futuro." E ahescenta: 

, i 

E o ni9rnento nz.ais trágico_ e por isto niesnio o niais rico da história da 
univerf],úiade brasileira. E o nioniento que vanios poder participar da 
descob~,rta do novo país, da fOrniulaçâo e da construção da soci"edade livre, 
pratica'rulo a liberdade. No atual nioniento da nossa história. o Brasil vive 
a véspefa dum novo futuro, que não será a simples reprodu<;âo do passado, 
com ex~r-~"éncias beni dif'erentes para cada instituição social, especialmente 
aquela 1cujo papel é entender o niundo, seu processo, forniular propostas e 
ajudar 'na construção do futuro. (Buarque, 1989:54). 

! 

Para concl4ir, podemos afirmar com certeza que a finalidade da es­
cola não é nwldb,r os indivíduos à sociedade, mas buscar novas formas 
para transformálla. O conhecimento profundo da sociedade é, pois, impres­
cindível, e esta tarefa cabe à Sociologia da Educação. 
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CONCLUSÃO 

Procurou-se mostrar no texto o papel que a Sociologia da Educação 
deve desempenhar no cotidiano da escola. Sobretudo, tenta-se acentuar 
a Sociologia como instrumento de preparação para mudança da escola e 
da própria ordem social, como pensar a educação a partir do social. A edu­
cação e a escola não existem como um apêndice da sociedade, mas têm 
sua razão de ser na sociedade e no repensar duma nova ordem. O edu­
cando e o educador repensam seus papéis e repensam a organização da 
sociedade para, depois, proporem e serem instrumentos da mudança. 

Se a educação, após cinco anos ou mais, não modificar as concepções 
dos jovens e dos adultos que passam pelas escolas e universidades, pro­
pondo, criando uma nova visão e gerando um ethos favorável à mudan­
ça, ela se tornará inútil e dispensável. Se aqueles que passam pelas esco­
las e universidades não aprenderem uma nova percepção da sociedade e 
do mundo, cristalizando o arcaico e o passado, a educação fracassou. 

Só é essencial aquilo que atinge a essência; caso contrário, torna-se 
superficial, periférico e dispensável. A educação, para ter razão de ser, 
deve cultivar e desenvolver o essencial, tanto em nível individual como 
no social. E hoje, no social, a tranformação, a mudança e a proposta de 
uma nova ordem são essenciais. Esta tarefa está intrinsicamente ligada 
à função da escola. A Sociologia da Educação fornecerá o substrato para 
sua realização, para acelerar e antecipar tal evento. 

ABSTRACT 

ln this paper one examines the functions of Educational Sociology 
in the classroom process. Taking into consideration the Brazilian reality 
and the developmcnt context of the country, the role of Educational 
Sociology is situated in the unleashing process of social change. 

The stages ofthis change are shown based on a criticai reading about 
the relationship between cducation and society, with emphasis on the 
main Brazilian authors who base the proposal of a sociology as an 
instrument of change. 
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CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO 
A UNIDADE NECESSÁRIA 

Neida Maria Nunes Sepel ' 

O presente trabalho aborda a necessidade de superação da 
dicotomia teoria/prática, de articulação das consciências pedagógica e his­
tórica, de contextualização das ciências auxiliareH a fim de firmar e con­
firmar a ciência da Educação e a formação do educador-cidadão. 

Falar ou escrever sobre Educação é lugar-comum. Neste preciso mo­
mento, quantos estão a se dedicar a esta tarefa ? Em Educação, há os que 
pensam, os que discutem e os que fazem. A realidade educacional esta­
ria bem diferente se essas três atividades fossem praticadas por todos os 
educadores. Entretanto, direta ou indiretamente, conscientemente ou não, 
intencional ou intuitivamente, todos os que pertencem a uma coletivida­
de são educadores em qualquer dos papéis sociais que assumem no gru­
po em que estão inseridos. 

1 Professora de Estrutura e Funcionamento do Ensino de 1 ~ e 2~ Graus das Faculdades Franciscanas de 
Santa Maria - RS. Mestranda cm Educação · Fafra - S.M. 
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Desde os ~ais remotos tempos da história da humanidade, a edu­
cação se fez pre~entc de uma maneira rudimentar, simples - se compa­
rada à dos dias :lituais -, mas sempre atuante, através da interação dos 
indivíduos. A q4estão é que a educabilidade é inerente ao homem. A 
educação está intimamente vinculada ao processo de socialização. Segun­
do Fullat (1994:~5), "A natureza do homem exige o processo educativo. 
Realizar nossa '{ida no mundo - físico ou social - vem a ser o mesmo 
que educar-nos; lé educando-nos que forjamos nossas biografias". Por essa 
razão, pode-se afirmar que, mesmo resistindo ao processo, o homem se 

1 

educa. No contato com seus pares, na influência recebida ou exercida, no 
trabalho em coqperação, enfim, na vivência da humanidade do homem 
está atrelada a ~ducação. 

O que é Edttcação ? É uma arte ou uma ciência? Concebendo-a como 
arte, pode-se foc~lizá-la por diferentes ângulos, de acordo com o desem­
penho do educa9or. 

Arte da imfação é a mais comum no início da vida profissional. Co­
piar a organizaçfo, a metodologia, os procedimentos, o jeito de ser daquele 
educador que foj alvo da admiração e do respeito; tentar ser igual para 
ser bem sucedid© como ele o é ou foi. O imitador não sabe justificar teori-

' , camente o seu agir. E como um satélite: corre o risco de ficar tateando às 
~sc;uras se no ~stro não encontrar respostas no caso de uma situação 
medita. i 

Também sé pode ver a Educação como arte da comunicação. É im­
prescindível que lo educador seja um bom comunicador; que apresente sua 
mensagem com qlareza, com objetividade, com consistência; que seja con­
vincente, porqud convicto, sem ser dogmático; que use de argumentação 
consistente sem !abusar do verbalismo. Se assim proceder, será um artis­
ta da palavra po~·que a usará com inteligência e propriedade. 

A Educaçãfi/ pode ser vista como a arte de saber ouvir e de saber res­
ponder. É artistf, nesta dimensão, o educador que escuta com atenção o 
questionamento! e a argumentação do educando, devolvendo-lhe, com 
tranqüilidade e ~egurança, sem evasivas, uma resposta adequada, devi­
damente fund~mentada; reforçando ou contrapondo o que ouviu; 
aprofundando e 1esclarecendo c~m inteligência as idéias que o educando 
não teve a habil~clade de explicitar objetiva e claramente, evitando, as­
sim, a interpretação equivocada por parte dos ouvintes. Esse educador 

1 

se configura cortjo um artista do diálogo. 
1 
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Avaliando essas modalidades de arte na educação, considera-se que 
todas são necessárias para um bom educador. Ressalvas, porém, devem 
ser feitas na arte da imitação se analisada sob a ótica da qualidade polí­
tica. É preciso que o educador esteja consciente da cópia; das conse­
qüências do seu agir ; da concepção de homem, de mundo e de educa­
cão vinculada à prática que realiza ao imitar de outrem. 
, A educação faz parte da história da humanidade. É por ela que a 
cultura se transmite de geração em geração, garantindo-lhe a sobrevivên­
cia. A princípio, praticada instintivamente: os mais velhos explicando, 
ensinando através de narrativas, exemplos, experiências vivenciadas, em 
toda a sorte de atividades essencialmente informais. 

Com o passar dos tempos, foi na antiga Grécia, com Sócrates e Platão, 
que essa prática deixou de ser apenas vivida, rotineira, mecânica, para 
ir se transformando, paulatinamente, também em vida refletida, inten­
cional, dinâmica, delineando-se os contornos do que se tornou a Pedago­
gia - teorização da reflexão sistemática sobre a Educação - nomeada como 
a ciência da Educação. 

Hoje, como elementos básicos de um mesmo processo, tem-se a prá­
tica e a teoria - Educação e Pedagogia. É fundamentalmente relevante 
para a Educação que ela esteja arrolada entre as ciências sérias e, como 
tal, classificada e reconhecida. O profissional da Educação precisa ser um 
artista e um homem de ciência - um prático e um especialista. Herbart 
(apud Schmied-Kowarzik, 1983:33) propugnava a articulação dessas di­
mensões quando afirmou: "Existe( ... ) uma preparação para a arte pela 
ciência ... Somente no agir se aprende a arte, se adquire tato ... ; mas mes­
mo no agir só aprende a arte quem antes aprendeu a ciência no pensar." 

Sendo uma ciência prática, a Pedagogia precisa ser subsidiada por 
outras ciências básicas - Psicologia, Sociologia, Biologia, etc. -as quais, ten­
do a educação como objeto de estudo, se dedicam à investigação de fatos 
que influenciam e/ou explicam fenômenos educativos. Freitas (1987) 
alertou sobre esta contribuição que fazem estas "sub-áreas das ciências 
da Educação" ao esclarecer que " ... tais disciplinas encontram-se defini­
das, previamente, pela sua especificidade epistemológica e não pelares­
ponsabilidade social sob o marco de uma instituição social. "Portanto, há 
que se ter cuidado para que o estudo ou investigação não se restrinja a 
um enfoque psicológico (psicologismo), ou sociológico (sociologismo), ou bio­
lógico (biologismo) etc. Esse reducionismo desvia o foco da questão edu-
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cacional e provoda, segundo Saviani (1990:5), "o fenômeno do afastamento 
' da consciência *edagógica em relação a seu objeto."O autor aponta um 

outro caminho: '~ornando a educação como centro - "ponto de partida e 
ponto de chega~a"-, toda a teoria e prática advindas das outras ciências 
subsidiárias, se$'ltindo a direção proposta, são devidamente avaliadas a 
partir de uma análise crítica criteriosa. Somente assim, o fenômeno 
educativo permtnece em foco e não abandona a cena em favor de atores 
colaboradores. 1 

Outro elemento junta-se à consciência pedagógica para fortalecê-la. 
Emergindo da t~oria da Educação e integrante do currículo oculto, "a 
consciência histqrica desvenda muitas tradições, marcas da história polí­
tica, econômica,1,cultural de maneira geral, que estão escondidas na prá­
tica" (Goergen, ~979:30). Essas duas dimensões da consciência (a peda­
gógica e a histqrica), quando participam intencionalmente da prática 
educativa, confete'm à práxis o seu verdadeiro sentido. 

Conjugando as idéias de Saviani e de Goergen, pode-se concluir que 
a consciência hi$tórica está para a teoria da Educação como a consciên­
cia pedagógica e~tá para a prática. Esta, para tornar-se atuante na rea­
lidade social conb·eta, necessita do esclarecimento que a consciência his­
tórica lhe confer~. 

Um problema grave, enraizado no dia-a-dia pedagógico, precisa ser 
enfrentado e deyidamente analisado e discutido, buscando em equipe a 
solução adequad~. Trata-se da dissociação que existe entre saber e fazer. 

No meio ecflucacional, via de regra, o fazer é predominante. A prá­
tica toma conta ~o cotidiano escolar. A ação pedagógica é evidente, facil­
mente observáv$L Não se está afirmando, porém, que não haja o domí­
nio do conhecim~nto específico. O saber a que se faz referência é a teoria 
pedagógica, que jé relegada a um segundo plano ou, até, esquecida pelos 
educadores. Se uima pesquisa fosse realizada, poucos seriam os educado­
res a apontarem ps princípios teóricos que orientam sua prática. Hameline 
(apud Carvalho,~~J94) tipifica o educador e o pesquisador, estabelecendo 
a distinção entr~ o prático - aquele que assume o fazer e recusa orienta­
ções teóricas porl não considerá-las concretas - e o especialista - aquele 
que detém o sab<rr e critica a rotina, a mesmice, o imobilismo do prático. 
Essas duas dimepsões são conflitantes, provocam debates acirrados e não 
concorrem para 1 surgimento do equilíbrio tão necessário. 

Sem a teorila, a ação docente facilmente se transforma em pedago-
1 \ 
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gia do bom senso, podendo chegar ao extremo de pedagogia do senso co­
mum. Sem a prática, a teoria sobrevoa e não se estabelece - seja porque 
provém de contexto diverso e precisa sofrer adaptação, seja porque é do­
mínio de quem não possui a necessária vivência pedagógica para vislum­
brar todas as suas possibilidades. Teoria e prática - saber e fazer - preci­
sam andar juntas, formar unidade, pois que, desvinculadas, são destoan­
tes, podendo se tornar, mesmo, dissonantes. Dissociadas, não contemplam 
o contexto e dificultam a compreensão e a explicação do fato/ato pedagó­
gico. 

O uso cada vez mais freqüente dos métodos qualitativos na pesqui­
sa dos fenômenos educacionais significa "o reconhecimento da necessida­
de e da possibilidade de a educação contribuir para a evolução 
transformadora das sociedades e dos homens" (Carvalho, 1994:97). Cada 
vez mais, os pesquisadores/especialistas voltam-se para a problemática 
educacional, elegendo-a como campo de investigação, e os educadores/ 
práticos procuram se instrumentalizar teoricamente para melhor funda­
mentarem o seu agir pedagógico. 

Carvalho (1994:89) é enfático ao afirmar que a pesquisa "dentro da 
ciência específica da educação, não pode ser obra de investigadores isola­
dos ou que se reúnam apenas para confrontar os resultados que alcança­
ram : não há mais lugar para especialistas em investigação educacional 
mas somente para equipes especializadas". Com esta afirmação, pode-se 
deduzir facilmente que o autor é favorável à prática interdisciplinar. 

À guisa de ilustração, uma experiência pode ser lembrada. Ocorreu 
em um grupo de estudos do qual participaram, entre outros educadores, 
um psicólogo e um pedagogo - aquele recém-formado, e esse com larga 
vivência no magistério. O grupo tinha como tarefa apresentar aos cole­
gas a teoria de Skinner e suas implicações pedagógicas. O psicólogo do­
minava o conhecimento teórico, mas tinha dificuldades em aliá-lo à prá­
tica educativa. Situação inversa se passava com o pedagogo. Os dois jun­
tos, porém, conseguiram conduzir o grupo à compreensão da teoria e de 
sua aplicação pedagógica. Especialista e prático - como classificou 
Hameline (apud Carvalho, 1994 ) - ambos se sentiram gratificados, con­
fessando sua satisfação e entusiasmo pela oportunidade de tão 
enriquecedora aprendizagem. 

São experiências como essa que precisam proliferar nos espaços es­
colar e acadêmico, no ensino e na pesquisa. Da conjunção dessas duas fe-
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' cundas vertent~s, resultará um agir pedagógico consciente -"consciência 
' pedagógica e~ ação" - voltado para uma realidade concreta. Quanto 

maior a aproxiipação das ciências auxiliares com a prática educacional 
mais se afirma~á a teoria e, então, se poderá falar em ciência da Educa­
ção. Até que iss!o ocorra, permanece a designação no plural (ciências da 
Educação). O d~safio é lançado por Goergen (1979:33), quando propõe"(. .. ) 
encontrar um ~'eia-termo, ou seja uma teoria que parta da realidade edu­
cacional concre a e, através da reflexão crítica e inovadora, volte a ela 
como projeto no o, que propõe corrigir as falhas conservando o que está 
b " ' om. 

1 

Dois autor~s - Goergen (1979) e Severino (1995) - enfocando pólos 
diferentes, che~aram a um ponto convergente. Goergen (1979), falando 
sobre teoria dislsociada da prática, aludiu a um projeto novo. Severino 
(1995), tratandd sobre a dicotomia discurso teórico/discurso prático, vida 
da escola/vida d~ comunidade, preocupado com a prática contextualizada, 
propôs a constr~ção de um projeto pedagógico. São duas idéias-força que, 
devidamente de~envolvidas e efetivamente assumidas, poderão desenca­
dear um procesr inovador na educação, chegando à necessária unidade 
teoria-prática. 

A construç o de um projeto - seja na concepção de Goergen (1979) 
ou na de Severinp (1995) - remete para um pensamento mais aprofundado 
e abrangente sopre os fatos pedagógicos, o que exige uma reflexão crítica 
e inovadora. Issp pressupõe o pensamento filosófico. A Filosofia tem fi­
gurado no elenc~ das disciplinas de formação de docentes, mas não é cha­
mada a particip~r efetivamente do cotidiano do fazer pedagógico. 

Talvez istol ocorra porque os educadores ainda guardam na memó­
ria a experiência destituída de significado, com a Filosofia filosofante -
matéria exclusitamente verbalista, friamente analítica, sem qualquer 
intenção interv1ncionista. Correntes filosóficas foram (e continuam sen­
do) estudadas a~sim como as biografias, as obras dos seus expoentes má­
ximos e os postu,ados por eles defendidos, os quais, muito raramente, são 

1 

ligados à vida p~ática pessoal ou profissional. 
Sabe-se, nq entanto, que a intervenção de um filósofo é de grande 

valia em uma di'~cussão, pela reflexão que poderá suscitar ao questionar 
sobre um assuntp já dado por estabelecido ou cuja aceitação pacífica o tor­
na inquestionáv/rl. Seu papel é o de provocar a atenção para o que ainda 
não foi suficientémente discutido, na tentativa de tornar claro e compre-
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ensível o tema em questão. Em se tratando de elaboração de um projeto, 
o pensamento filosófico torna-se imprescindível nesse processo porque, 
como afirmou Rangel (1988:88), "(. .. )sem ele, a prática pode perder-se da 
teoria e a ação da realidade". 

O porquê e o para quê são elementos indispensáveis do exercício do 
filosofar, o qual precisa fazer parte dos hábitos de todo o educador. É o 
recurso que facilita e viabiliza a prática contextualizada.É o que man­
tém em estado de alerta a consciência pedagógica e a consciência históri­
ca. É a investigação que cada educador deve fazer, refletindo sobre o seu 
agir pedagógico e, segundo o que sugeriu Luckesi ( 1990:43), "verificando 
e criticando os conceitos e valores que o informam e o direcionam, assu­
mindo criticamente o seu modo de ser e de agir como educador". Este exer­
cício é deveras salutar e útil para a ação educativa de cada um e para a 
elaboração do projeto pedagógico como construção coletiva. O fio condu­
tor deste exercício é a dialética - análise reflexiva e crítica do 
intercruzamento de vieses teóricos e metodológicos, visando à superação 
de suas falhas e à autocorreção das mesmas, numa tentativa de trans­
formação, de libertação e de humanização. 

A construção de um projeto necessariamente histórico - porque 
oriundo da realidade concreta analisada e estudada - no entender de 
Mazzilli (1992:76), além de apontar para a melhoria,"(. .. ) possibilita tam­
bém a superação de uma prática educacional voltada mais para o fazer 
que para o pensar, responsabilizando a educação pela formação de pes­
soas capazes de pensar e fazer na dimensão da historicidade, totalidade 
e contradição do conhecimento e da ação humana no mundo". Esta afir­
mação, por si só, convoca a dialética, exige sua aplicação, pois é ela que 
opera com as categorias citadas pela autora. Com a elaboração e execu­
ção do projeto, a pedagogia dialética tenderá a ganhar espaços, não só 
desencadeando e alimentando a discussão sobre o agir, orientando-a para 
a dimensão teórica, como também mantendo "( ... )a preocupação teóri­
co-científica (filosófica-fundamentai) da fundamentação da Pedagogia 
como ciência que, enquanto prática, não possui seu sentido em si mes­
ma, mas na humanização da práxis" (Schmied-Kowarzik, 1983:15 ). 

Aproxima-se, cada vez mais, o momento da tão necessária unidade 
teoria-prática, graças à difusão das idéias progressistas em Educação. 
Freitas (1987:136) apostou alto na interdisciplinaridade quando afirmou 
que "A partir de uma prática obrigatoriamente interdisciplinar, a peda-
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gogia deve gera~ seu paradigma próprio de análise do processo educacio­
nal e pedagógicq, mediando e integrando os vários aportes das discipli­
nas que lhe dão ~uporte epistemológico". Goergen (1979) explicitara, an­
teriormente, idéta que reforça a afirmação citada, quando apontou para 
a necessidade d4 concorrência solidária das ciências auxiliares, cujos es­
pecialistas, pro~dos de uma atitude interdisciplinar, juntos, poderão ela­
borar modelos eivalidar a sua viabilidade. Despontará, então, a ciência 
da Educação br~sileira, a qual não rejeitará as teorias importadas, mas 
construirá seus próprios princípios e modelos, inovadores porque resul­
tantes de um re*ensar, de uma reconstrução, de uma adaptação à reali­
dade educacional em que se vive e que se deseja transformar. 

Mazzilli, cofn ênfase, manifestou-se taxativamente. colocando um de-
safio a ser enfre~tado : 

lmpõe-.~e à Pedagogia neste momento a tarefa de desenvolver práticas 
pedagó~icas que, relacionando dialeticaniente teoria educacional - realidade 
social - ac;ão educat/ua e, projetadas, refletidas, desenuolvidas e avaliadas 
à luz d projeto histórico de sociedade, pern-iitani estabelecer as bases de 
un1,a te ria pedagógica que dê sustentação a unia nova práxis educativa 
efetivanÍente transformadora. 11993:79). 

Isso signifi~a pôr em prática e tornar práxis o que já fora preconi­
zado por Goerg~n (1979) e, mais recentemente, por Severino (1995): a 
proposta da conskução coletiva, não mais individualista e solitária. A ela­
boração de um pfojeto pressupõe trabalho em equipe, o que remete tam­
bém à prática i~terdisciplinar. O trabalho em equipe é enriquecedor, é 
gratificante e é rjecessário dadas as muitas faces do conhecimento - com 
tantos e tão vari~dos saberes - e a complexidade crescente da sociedade 
em que se vive. <G-eneralistas e especialistas - o prático e o especialista 
tipificados por H~meline (apud Carvalho, 1994 ) - juntos, poderão pôr em 
ação a pedagogi* dialética, capaz de responder ao desafio lançado por 
Mazzilli (1992:71}): "(. .. )aliar a conscientização acerca da importância de 
se fazer da Edudtção um instrumento na construção de um novo projeto 

1 

de sociedade à ca~acidade concreta de fazê-lo". 
A interdisci'plinaridade configura-se como uma alternativa para se 

enfrentar a compartimentalização curricular, a visão fragmentada do 
mundo e a desarticulação existente entre teoria e prática. Muitos sâo os 
teóricos a defend~r essa proposta. Cabe aos educadores estudá-la critica-

' 
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mente, conscientizando-se de que a mudança depende de cada um e não 
pode acontecer quando falta vontade política. 

CONCLUSÃO 

A formação de educadores precisa ser repensada, reestruturada. Se 
tal decisão não for tomada, o círculo vicioso permanecerá indefinidamen­
te. Não se pode esperar por reformas educacionais fixadas por lei, mesmo 
porque elas não contemplam todas as realidades deste imenso país-con­
tinente. Forjadas em gabinetes tecnocratas, seus idealizadores desconhe­
cem a especificidade dos problemas concretos do processo educativo: ou 
porque lhes falta vivência pedagógica ou porque sua experiência encon­
tra-se defasada, dada a dinâmica do cotidiano escolar. A reforma não pode 
ser imposta aos educadores porque, no final, ela será o que os executores 
interpretaram e não o que os idealizadores projetaram. 

Medidas concretas sobre problemas educacionais reais dependem 
exclusivamente dos educadores. Parece simples,à primeira vista, adotar 
uma metodologia que priorize o produto. Então, se o objetivo é formar edu­
cadores-cidadãos, é preciso dar atenção às dimensões formabva e 
operativo-produtiva sem que, para tanto, se descuide do aspecto informa­
tivo. É preciso desenvolver, nesses três enfoques, capacidades de pensa­
mento reflexivo, de criatividade, de apreciação crítica, de aplicação de co­
nhecimentos a situações inusitadas, atitudes que envolvam o cultivo de 
valores de natureza ética, estética, moral, espiritual, sociopolítica, e há­
bitos que concorram para uma boa organização das atividades. Aqui não 
se esgotam as necessidades e exigências para a formação do educador -
de cada realidade concreta, um apurado diagnóstico deve ser feito. 

Cabem aos educadores responsáveis pela formação de novos educa­
dores a tomada de decisão e uma constante reflexão sobre o produto que 
dele resultará, para que a formação do educador-cidadão seja a tõnica pre­
dominante do processo formativo. Isso pressupõe dar à proposta de tra­
balho um sentido antropológico: orientar e estimular os educandos para 
que construam um projeto de vida, particular ou profissional, direcionado 
para a participação social, para o exercício da cidadania. 

A teoria pedagógica tem que iluminar a prática. Devem-se criares­
paços para a discussão e para a articulação teórico-prática. As mudanças 
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metodológicas (~nalisadas, refletidas, amadurecidas pela equipe) devem 
ser visualizadaslglobalmente, na sua abrangência, porém aplicadas pau­
latinamente e avaliadas a cada passo. A práxis se constrói na labuta, no 
esforço diário, np enfrentamento e na solução de conflitos, na superação 
das contradições!. 

O pano de ~undo desse panorama são os valores. Eles garantem a 
continuidade da ~arefa, o entusiasmo do debate. Lara expressou-se de for­
ma inteligente elinstigadora : 

li 

Os val(1res não estão escritos no céu. Neni no céu dos teólogos (. .. ) nen1. no 
céu doslfilósofos ( ... ) neni no céu de ideologias(. .. ) neni no céu das atitudes 
práti.caf de fechamentos fanáticos ( ... ) Os valores brotam da terra. Têm 
eh.eira gostoso de trabalho huniano eni niutirão, para o qual todos estão 
conuoc~dos, povos e pessoas, partilhando certezas e dúvidas, acertos e erros, 
vitória.~he derrotas, à procura de consensos tensos, que se f°azen1. e desfazem 
continu(nente. (1996:60). 

O que Maz+lli (1992) e Lara (1996) propuseram sabe a utopia. Não 
aquele sonho dis,tante, impossível de se concretizar; porém, uma propos­
ta extremamen e arrojada (por ser contextualizada), de quem não tem 
medo de ousar e que sabe que difícil não é sinônimo de inatingível. Vale 
a pena sonhar e fer objetivos elevados. Lutar para que o utópico - espe­
rança acalentadf, realidade sonhada e desejada - se transmude em ex­
periência realizapa faz parte da vida de todo o verdadeiro educador. En­
quanto a utop~a permanece, cabe aos educadores construírem, 
gradativamente, ruma labuta diária, persistente, uma escola em que haja 
liberdade para a!Ralisar, pensar, sugerir, discutir, dialogar, produzir o sa-

, 

ber, aliando teoria-prática, tornar prazeroso o exercício da proposição e 
1 

do aprender. 
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ABSTRACT 

EDUCATIONAL SCIENCES: THE NECESSARY UNITY 

Talking or writing about Education is commonplace. Right now, how 
many are devoting themselves to this task? ln education, there are the 
ones that think, the ones that discuss and the ones that do. The 
educational reality would be quite different if those activities were 
performed by all educators. However, either directly or indirectly, 
consciously or not, intentionally or intuitively, all the ones that belong 
to a collectivity are educators in any ofthe social roles which they assu­
me in the group where they are inserted. 
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-GLOBALIZAÇAO, ESTADO E 
NEOLIBERALISMO 

Selina Maria Dal Moro' 

A globalização, como processo de integração econômica, política e 
cultural em nível mundial, é inerente ao modo de produção capitalista. 
Pela sua própria natureza, o capitalismo se expande, concentrando-se e 
centralizando-se mediante a apropriação da mais-valia. No processo de 
globalização, redefinem-se as estruturas e as funções do Estado: o Esta­
do amplo cede lugar ao Estado restrito - Estado mínimo. As políticas 
neoliberais, orientadoras do capitalismo moderno, objetivam-se em estra­
tégia para a maximização do lucro; com apoio na tecnologia moderna, es­
tão levando amplos setores populacionais à exclusão socioeconômica, po­
lítica e cultural. 

1 Professor"- e diretora da Faculdade de Educação da Univer::>idade de Passo Fundo. Mestra cm Sociologia 
da Educação pela Icsae - FGV, Rio de ,Janeiro. 
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A idéia da flobalização, atualmente. está na ordem do dia. "Apare­
ce nos acontecirrientos e interpretações relativas a tudo o que é interna­
cional, multinacional, transnacional. mundial e planetário. Ressoa em 
toda a reflexão s4bre capitalismo, socialismo, ocidente, oriente. islamismo, 
cristianismo, mofernidade e pós-modernidade"(lanni, 1993:9). Tornou-se 
tema de debates 1obrigatórios nas esferas econômicas e assunto presente 
no cotidiano do [' ais comum dos cidadãos. Apresenta-se revestida do ca­
ráter de novidad , ou como mais uma novidade num mundo que está pon­
tilhado de novid des. 

No complexb debate em torno desse tema, entretanto, não figuram, 
a não ser em círd.rlos restritos, algumas questões fundamentais, sobretu­
do as que decorr~m da relação entre globalização e capitalismo. 

As Jornadaf Pedagógicas realizadas ao longo do período letivo cor­
rente (1996) nas fScolas públicas estaduais, iniciativa das DE/SEC, e um 
encontro com edi.j.cadores dos mais diversos pontos do estado permitiram 
que se constataste que, no âmbito educacional, poucas vezes criaram-se 
espaços para debater temas dessa natureza. 

Palestras r~alizadas sobre o tema nesses eventos deixaram um sal­
do a favor dos edljlcadores a ser pago com a sistematização das idéias tra­
balhadas e das q-pe emergiram de debates entre palestrantes - professo­
res e professores l professores. 

Este estudo rnsaia a sistematização solicitada. Ao mesmo tempo, de­
seja responder a9 desafio encaminhado pelo projeto de pesquisa denomi­
nado "O lugar dai escola na periferia urbana", ele delinear o amplo con­
texto em que se i~sere a dinâmica elas populações urbanas na busca ele 
condições favorá~eis ele viela. 

O estudo foii articulado em torno ele três eixos: globalização e capi­
talismo; clinâmic~ elo capitalismo e reestruturação elo Estado; políticas 
neoliberais e glob~lização. 

A reflexão fifial introduz a temática sobre educação e globalização, 
tema que compor~ um novo capítulo, em fase de preparação. 
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GLOBALIZAÇÃO E CAPITALISMO 

A globalização é uma velha questão do capitalismo, a ele atrelada 
desde o início, ou seja, desde os remotos tempos de mercantilismo. Como 
diz Ianni: 

a globalização da sociedade, en1. curso nesta altura da história, vinha 
ocorrendo en1 décadas e séculos anteriores. O capitalisn10, con1. o qual nasce 
o niundo de que f'alanios no século XX, é uni niodo de produção e reprodução 
niaterial e espiritual que se fornia, expande e transf'ornta eni nioldes 
internacionais. O n1.ercantilisn1.o, capr:talr:snio coniercial ou acuniulação 
originária ligani cidades, países e continentes, assini conio rios, niares e 
oceanos. (1993:36). 

O capitalismo é um sistema intrinsicamente globalizante: "Como um 
sistema vivo e em constante expansão, o capitalismo, existe há 500 anos. 
Sempre foi internacional em seu escopo e durante os dois ou três últimos 
séculos alcançou dimensões globais" (Sweezy, apud Ianni: 1995:55). 

A rigor, a história do capitalismo pode ser vista como a história da 
mundialização e da globalização do mundo, um processo histórico de lar­
ga duração, com ciclos de expansão e retração, ruptura e reorientação. 
Do século XVI ao XX, caminha-se passando pelo mercantilismo, pela 
acumulação originária, pelo absolutismo, pelo depotismo esclarecido, pe­
las revoluções burguesas, pelos imperialismos, pelas revoluções de inde­
pendência, pelas revoluções socialistas, pela construção do terceiro 
mundismo e pela globalização em marcha nesta altura da história. O que 
tem mudado ao longo do tempo é a forma, o grau de intensidade e de qua­
lidade de que têm se revestido esses processos universalizantes nos quais 
são envolvidos países, estados, empresas e cidadãos. É no bojo da histó­
ria do capitalismo que devem ser vistas e analisadas as relações postas e 
repostas entre Estado-mercado e sociedade .. 

Como pode ser vista, então, a história moderna e contemporânea? 
Segundo Ianni: 

Conio u1na história de sú,-tenlaS coloniais, sistenlas inlperialistas e da 
geoecononiia política. Corno cenário da forniação e expansão dos niercados, 
da industrializaçã.o, da urbanização e da ocidentalização, envolvendo nações 
e nacionalidades, culturas e civilizações e, que, algunias dessas, precisaniente 
as niais poderosas, en7. calla época, articulanz colônias, protetorados ou 
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territór~os em conformidade coni as suas estratégias. geoeconômicas e 
geopolít,cas. (1995:25). 

1 

O novo-velh1p tema da formação de uma sociedade global já se fez 
presente nos esciiitos de Marx e Engels. Em sua obra, Marx empreendeu 
uma extensa anájise sobre o processo de globalização, dividindo-o em duas 
fases: a primeira porresponde à mundialização da esfera da circulação de 
mercadorias e do1capital, aí correspondendo à constituição e expansão do 
mercado mundiaj a partir do século XVI, à implantação violenta de um 
sistema colonial <j.ue recriou, inclusive, a escravidão, bem como desenvol­
veu um sistema ~e trocas desiguais; a segunda acontece quando o capi­
tal "estende os sdts interesses produtivos (extrativos e, posteriormente, 
industriais) a todp o globo, integrando-o em um sistema internacional de 
divisão e de apro~riação do trabalho ... "(Steffan apud Germano, 1996:3). 

Isso decorr~ldas características essenciais do modo de produção ca­
pitalista, que podfm ser assim descritas: 

1. o capitali~mo é intrinsicamente orientado para o crescimento; 

2. este crescjmento se objetiva em valores reais e se apóia na explo­
ração do t~abalho vivo que ocorre no processo produtivo; 

3. o capitalisFo é, por necessidade, tecnológica e organizaci.onalmen­
te dinâmicp (Germano, 1996:3). 

Pela sua pró~ria natureza, o capitalismo expande-se pela geografia 
e pela história da~ nações e continentes, atravessando mares e oceanos. 
Integra e reintegr-f, progressiva e ciclicamente, os mais diversos espaços, 
as mais diferentes formas sociais de vida e de trabalho, concretizando a 
idéia de economidj-mundo ou sistema-mundo, conforme as acepções, res­
pectivamente, de f. Braudel2 e Imannuel Wallerstein·'. 

Escreve Ianni: 
1 

~ Fernand Braudel em A l~il1ãniica do capitnlis1no, tradução de Carlos d;1 Veiga Ferreira, 2. ed. Editorial 
Teorema. Lisboa, 1986,1 p. 85~87, esclarece o conceito: "Por economia mundial enten_de-se a economia 
do mundo glohalmcntfj cons1derado, 'o mercado de todo o ur:iverso', co1no já dizia Sismondi. Por 
economia-mundo, term'p ·~Ue forjvi a partir do alemão Wi!ll11'1rs~·hr:f':, entendo a economia de u~a 
porção do nosso planeti somente, desde que forme em todo cconom1co . Pnra Braudel un1a econom1a­
mundo pode ser idcntifjcada por un111 tríplice din1ensüo: 1- ocupa um determinndo esp8ço geogrãfico; 
2- submete-se a un1 pólq, a um centro. 3- depois. vêem as zonas intern1ediárias á volta do eixo central, 
e finalmente, as marg4n~; vnstíssina:i 4ue. na divisüo do tr:1balho que caracteriza uma cconomia­
mundo, mais do que palticip;1ntcs sií.o subordinadas e dep0ndentes" . 

. , Immanue] \iVa\lerstein c~n El 111oder110 sL<;tenia ntrtndial, tradução de Antonio Resines, siglo Veintiuno 
Editores, México, 1979, ·;pp. 489-491 - caractenz;:i sua acepção de sistenia 111.undo. Un1 sistema mundial 
ê um sistema social, umi sistema que possui limites, estrutura, g!'upos, membros, regras de legitimação 
e coerência. Su<l vida r~sultu das forças conílitantes que o n1antêm unido por tensUo e o desagregam. 
na medida e1n que cad~ un1 dos grupos busca sempre reorganizá-la e1n seu benefício. 
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Em todos os casos, ainda que eni linguagens dif'erentes, está em causa a 
formação e o funcionaniento de sistemas econômicos e políticos, articulando 
nações doniinantes e dependentes ou países nietropolitanos, dominantes e 
coloniais ___ A reprodução anipliada do capital, compreendendo os processos 
de sua concentração e centralização, translada fronteiras próximas e 
distantes, assini conio niares e oceanos. Entretanto, no liniite, a acumulação 
do capital, o desenuolviniento das forças produtivas e das relações de 
produção tendem a localizar-se no país dominante, imperialista, central ou 
metropolitano. (1993:38). 

Immanuel Wallerstein, em sua teoria de sistema-mundo, teve como 
imagem fundamental um centro ou cerne, estendendo seu poder sobre re­
giões periféricas e, ao mesmo tempo, ligando-as (Outhwaite, 1996:340). 
''Nestas zonas periféricas, a vida dos homens faz lembrar, freqüentemente, 
o purgatório ou inferno", assinala Braudel ( 1986:87). 

GLOBALIZAÇÃO E ESTADO 

Outro ponto a destacar diz respeito ao papel do Estado no processo 
dinâmico do capitalismo. 

No transcurso do século XV até meados do século XVI, ocorre o 
surgimento do Estado centralizado e soberano e que antecipou a estru­
tura daquilo que seria o Estado capitalista. Trata-se do Estado absolu­
tista, que se desenvolveu sob a égide do mercantilismo, um sistema pro­
tecionista mediante o qual se potencializou a expansâo do capital. A em­
preitada colonialista desses séculos e o expancionismo das economias cen­
trais traziam a marca do Estado-nação, seja de Portugal, Espanha, 
Holanda, França e Inglaterra. A propósito disso, Wallerstein diz que oca­
pitalismo tem sido capaz de florescer precisamente porque a economia­
mundo continha dentro de seus limites, não um, mas múltiplos sistemas 
políticos (apud Ianni, 1995:29). "Este dado constitui-se", segundo 
Gernwno(1996:4), "clara evidência de que uma economia mundial , não 
corresponde, por conta do princípio de soberania, a um Estado-mundo, 
embora alguns Estados - mais poderosos - possam desfrutar de maior au­
tonomia do que os outros''. 

O fato é que se levam em consideração as diferentes conformações 
assumidas pelo capitalismo ao longo do tempo e evidencia-se a notória 
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tendência intedrncionalizante da economia convivendo com sistemas po­
líticos nacionai~. É nesse âmbito que ocorre a integração Estado-merca­
do-empresa, cotjfigurando épocas distintas, de acordo com o grau de ten­
são resultante ~6 embate entre as diferentes forças sociais. 

Goran The'rborn (1996:39) simboliza as conjunturas do capitalismo 
com um triân~lo com três instituições centrais: os Estados, as empre­
sas e os mercadqs. Cada vértice desta figura detém um poder específico:"O 
Estado, o poder político (que pode ser autoritário ou democrático); as em­
presas, o poder ~mpresarial (que é o poder de mando e também, poder de 
negociação) e o $istema de mercados, o poder de competição, o poder com­
petitivo". O aut~r ilustra a história institucional do capitalismo, começan­
do pelo capitali~mo competitivo da segunda metade do século XIX. Em 
significa Empre$a; Es, Estado e M, Mercado. 

Capitalismo competitivo clássico 
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ERRATA DAS PÁGINAS 48 E 49 

1. Capitalismo competitivo 
clássico 

3. Capitalismo do 
bem-estar 

2. Capitalismo organizado 
(ou monopolizado) 

4. Capitalismo competitivo 
(atual) 

Observação: O paralelo deve ser estabelecido entre os elemen­
tos do triângulo e não entre os triângulos. 





Capitalismo organizado (ou monopolizado) 

M 

Capitalismo do bem-estar 

M 

Capitalismo competitivo (atual) 

M 

Observação: O paralelo deve ser estabelecido entre os elementos do 
triângulo e não entre os triângulos. 
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Em contrtposição a um estado absolutista, intervenôonista e 
mercantilista, Sl!!rgem após revoluções e, com o capitalismo do século XIX, 
o Estado-liberali clito não-intervencionista e que se organiza sob a fórmula 
mais mercado, ilnenos Estado (segundo triângulo). A seguir e como rea­
ção, inclusive dds classes trabalhadoras às crises decorrentes da ação das 
forças legais _dp mercado que provocaram duas guerras mundiais, 
recessão, desemlprego em massa, miséria, totalitarismo, etc. - emblemas 
da época que ~obsbawm denominou como a "Era da Catástrofe" (1914-
1945) - despon a com o capitalismo organizado novamente o Estado 
intervencionist . Trata-se do Welfare State ou Estado do bem-estar so­
cial (terceiro tritngulo), promotor do crescimento econômico acelerado, do 
pleno emprego, ~a ampliação dos direitos sociais, num espaço histórico e, 
sobretudo, localtzado nos países centrais do capitalismo, considerado por 
Hobsbawm comp a "'Era do Ouro" (1945-1973) do capitalismo do século 
XX. Nesse conte~to, pontificam as políticas keynesianas, restabelecedoras 
do Estado no papel de principal regulador social. 

NECf LIBERALISMO E GLOBALIZAÇÃO 

Finalment~, na década de crise (Hobsbawm, 1996), o capitalismo de­
sorganizado surge como reação ao intervencionismo estatal que entra em 
crise, num proctsso que tem início na década de 1970 e que prossegue 
até hoje (quartoj triângulo). Este período caracteriza-se pelos ataques ao 
Estado do bem-<rstar e, num contexto de globalização crescente, pela vol­
ta das teses !liberais, ou melhor, neoliberais 4 :Estado mínimo, 
desregulament~çào do mercado, liberdade, desigualdade como valor po­
sitivo, flexibiliztjçào do processo de trabalho, etc. (Germano, 1996:7). 

"O neoliberalismo na América Latina como na Europa - é filho da 
crise fiscal do EJtado (grifo meu). Seu significado está delimitado pelo es­
gotamento do E~tado do bem-estar social - onde ele chegou a se configu­
rar - e, principa~mente, da industrialização substitutiva de importações." 

~ "O neoliberalismo nalsceu logo depois da II Guerra Mundial, na região da Europa e da América do 
Norte onde imperav~1 o capitalismo. Foi urna reação teôrica e política veemente contra o Estado 
intervencionista e dej bem-estar. Seu texto de origem é O cantinho da ·"ervidào, de Friederich Hayek, 
escrito en1 1944. Tr~ta-se de um ataque apaixonado contra qualquer limituçào dos mecanismos de 
mercado por parte dojEstado, denunciadas como uma ameaça letal à liberdade, não somente econômica, 
mas também polític~"L4-ndersv11:1996-9L 
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(Sader,1996:35). Porém, para Hayek e seus companheiros, as raízes da 
crise estavam localizadas no poder excessivo e nefasto dos sindicatos e, 
de maneira geral, do movimento operário que havia corroído as bases 
de acumulação capitalista com pressões reivindicativas sobre os salá­
rios e com sua pressão parasitária para que o Estado aumentasse cada 
vez mais seus gastos sociais. 

A fórmula do remédio recomendado pelos doutores neoliberais para 
vencer a crise contém ingredientes amargos: 

1. estabilidade monetária como meta suprema de qualquer gover­
no; 

2. manutenção do Estado forte para romper com o poder dos sindi­
catos e no controle do dinheiro, e minimização em todos os gastos 
sociais e nas intervenções econômicas; 

3. reforma fiscal para incentivar os agentes econômicos. Isto signifi­
cava reduções de impostos sobre os rendimentos mais altos e so­
bre as rendas. "O crescimento retornará quando a estabilidade 
monetária e os incentivos essenciais houverem sido restituídos" 
(Anderson, 1996:11) e o mercado voltar a seu ponto original de 
condutor da história. 

Na atual conjuntura e frente a essas pretensões neoliberais, quais 
são os atores que entram em cena? Qual o seu lugar? E qual o papel do 
Estado? 

Sem a pretensão de esgotar o quadro das tendências da nova ordem, 
pode-se apontar algumas consideradas fundamentais: 

1. grandes empresas transnacionais, como centro da acumulação e 
centro de decisões mundiais; 

2. velocidade fantástica no deslocamento de ativos financeiros; 

3. centralização do capitalismo numa escala sem precedentes, me­
diante a formação de blocos; 

4. nova divisão internacional do trabalho e do poder com a 
redefinição espacial e temporal do processo de acumulação; 

5. revolução tecnológica nos meios de produção, nos transportes e 
comunicações; 
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6. exigênci:it de uma força de trabalho (minoritária) altamente qua­
lificada; 1 

7. desempr1go massivo, ampliação do trabalho informal-marginal; 

8. secunda~ização do Estado (Germano,1996:8). "Para os neoliberais 
o Estad4 é inimigo do progresso e do desenvolvimento"(Sodré, 
1996:19)1. 

Convém frif ar que uma das caracteristicas mais marcantes do novo 
modelo refere-s~ ao controle exercido por um complexo sistema de redes 
privadas interliipadas sobre a produção e a circulação da riqueza mun­
dial. A rapidez ~ a eficiência das decisões tomadas no âmbito dessas re­
des podem provofar a desestatização de sistemas econômicos isolados, con­
forme ocorreu no México no final de 1994. Praticamente todos os países 
encontram-se sqbmetidos a tal risco, e as economias mais frágeis estão 
em maior desvaiptagem. Quando o "princípio de maximização da acumu­
lação do capitaijí levado às últimas conseqüências, cabe reconhecer" que 
a soberania do i<jstado-nação não está sendo simplesmente limitada, mas 
abalada pela biase. Ao lado disso, em função das novas relações 
estabelecidas, a~ organizações multilaterais (FMI, GAT, Otan) passam a 
exercer as funçôb de estrutura mundiais de poder" (lanni, 1995:34). 

Com apoio ~m Germano (1996), pode-se afirmar que essa conjuntu­
ra expressa um~ mudança profunda na relação entre Estado restrito e 
Estado amplo. B,stado restrito é o aparelho político clássico, combinando 
os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. O Estado amplo é consti-

, 

tuído por este aJ1arato mais as empresas enquanto aparelho de poder. 
No estágio ~nicial da acumulação capitalista, o processo de concen­

tração necessita~a da interferência do Estado restrito para instauração 
e desenvolvime1to .de todas as, condiçõ;s_de produção. Hoje, no entanto, 
a concentração 9ap1tahsta esta em e~tag10 altamente desenvolvido~ e as 
grandes empresas são capazes de se mter-relac1onar, sem a mediaçao do 
poder político. Por isso, com vantagem em declarar-se neoliberais, conde­
nam o Estado reftrito à secundarização e ao descrédito (Germano, 1996:9). 

A contrap~rtida desse processo, que envolve a crise do Estado do 
bem-estar, a de:rrrocada do Leste europeu, a crítica neoliberal aos servi­
ços sociais do Eiltado, a exclusão social decorrente da terceira Revolução 
Industrial, da glpbalização e da implementação das políticas neoliberais, 
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constitui-se como legado um grave quadro social descrito por Hobsbawm 
nestes termos: 

Na década de 1980 e início de 1990. o mundo capitalista viu-se novamente 
às voltas com problenias da época entre guerras que a "Era do Ouro" parecia 
ter eli1ninado: desemprego em massa, depressões cíclicas severas, 
contraposição cada vez mais espetacular de mendigos sem teto e lixo 
abundante, eni nieio a renda liniitadas de Estado e despesas ilimitadas de 
Estado. (1995:19). 

No Brasil, os indicadores sociais conferem visibilidade ao processo 
de exclusão. Em 1991, os analfabetos somavam 20% da população total, 
enquanto que a escolarização dos jovens de 12-17 anos manteve-se na fai­
xa dos 70%. O desemprego alcançou em 1992 a taxa de 14,6%. Os 50% 
mais pobres do meio rural, que recebiam, em 1986, 8,4% da renda, em 
1990, viram decrescer sua participação, que ficou na faixa de 7,0%. 

Nesse contexto, o Estado, como ator coadjuvante, reestrutura-se em 
conformidade com o ideário neoliberal que Therborn (1996:35) caracteri­
za como "uma superestrutura ideológica e política que acompanha uma 
transformação histórica do capitalismo moderno". 

Nas proposições de outros estudiosos, o "Neoliberalismo não passa 
de uma fórmula mágica" (Sodré, 1996:6) ou um "sistema de receitas prá­
ticas para urna gestão pública"(Thénet, apud, Germano1996:5), cujas pa­
lavras-chave são agilidade, eficiência e eficácia. Não se constituindo em 
algo que tenha corpo teórico próprio, original e coerente, não passa, na 
verdade, de 

um,a ideologia, coniposta, principalniente, por proposições práticas, 
reinventando o liberalisnio, nias que se aténi ao conseruadorisnio. Assini, 
as ditas formulações se reduzem a afi:rmações genéricas de liberdade e da 
primazia do niercado, do individual sobre o coletivo e do Estado- mínimo 
con10 aquele que não interuén1 no liure jogo dos agentes econômicos. 
(Germano, 1996:6). 

Esse receituário tem sido aplicado em escala mundial, tanto nas po­
líticas sociais como no que concerne aos ajustes econõmicos. Desse modo, 
do ponto de vista dos ajustes econõmicos, os governos neoliberais, 
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contra~rani a eniissã.o nzonetária, eleuaran1 as taxas de juros, ba;xaranz 
drasti4aniente os inipostos sobre os rendin1.entos altos, abolirani controle 
sobre Çis fl,uxos financeiros, criaranz níveis de desen1.prego niassivos , 
aplast4ran1 greues, irnpuseran1, nova legislação anti-,r;·indical, cortaran1 gastos 
saciai.~ e, f'inalnzente, lançarani uni aniplo progrania de privatização. 
(Ande1son, 1995: 12). 

As política~ sociais, em especial na América Latina, têm sido orien­
tadas basicamei(ite para a privatização (lucrativa e não-lucrativa) de ser­
viços sociais; de~centralização e focalização de programas sociais de emer­
gência, tendo ejn vista combater a pobreza e compensar os efeitos so­
ciais negativos dos ajustes econômicos. São emblemáticos a esse respeito 
o Pacto de Solid~riedade do México e o Programa Comunidade Solidária 
no caso do Bras~l, organizados em conformidade com as recomendações 
neoliberais, esphialmente de Milton Fridmann, para que a "ação do Es­
tado no campo spcial se atenha a programas de assistência - auxílio à po­
breza- quando 1;cessário, de modo a complementar a filantropia priva­
da e das comuni~ades" (Draibe, apud Germano, 1996:11). 

Surgiram, ;então, os contrastes mais escandalosos: de um lado, o 
avanço exponen~ial das técnicas industriais baseadas no aumento da pro­
dutividade, pro~orcionando uma reordenação do mercado de trabalho; de 
outro, crescente:!; ondas de desemprego. Por toda a parte e com repercus­
são também no !Brasil, prega-se e adota-se a tendência para reduzir a 
seguridade sociál de forma a proporcionar somente nível de subsistência 
a quem vive do ~rabalho. 

! 

' 
' 
i 

Ul'j1A PALAVRA SOBRE EDUCAÇÃO 
i, 

A relação tjntre globalização e educação constitui tema de novo es­
tudo, em fase de! elaboração. Apenas para concluir e ao mesmo tempo in­
dicar os rumos 4as reflexões sobre as questões educacionais, aqui se te­
cem algumas coilisiderações. 

A análise rbalizada repercute dramaticamente no campo educacio­
nal. Há uma visíyel crise no sistema escolar: falta de verbas, privatizações, 
baixos salários, perda de pessoal qualificado, queda da qualidade do en­
sino, etc. Porémi o diagnóstico não pode ficar limitado à constatação dos 
problemas, sob ~ena de fragilizar de modo fatal, como vem ocorrendo, os 
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que se posicionam em favor da escola pública, gratuita, de qualidade e 
de acesso universal. O diagnóstico necessita ir além da identificação das 
contradições presentes na escola e examinar a um só tempo as questões 
relativas à alienação do ensino escolar frente às novas características do 
mercado de trabalho e do novo panorama sociopolítico. 

A globalização capitalista e neoliberal está aumentando as popula­
ções pobres e criando uma nova pobreza, embora as forças produtivas es­
tejam desenvolvidas além do real e do imediato dessas populações. "Nes­
se desencontro entre o real e o possível é que emerge esta nova pobreza, 
completamente diferente da pobreza de algumas décadas passadas" 
(Martins,1996:5). Do ponto de vista educacional, os arautos do mercado 
criaram o ideário de que a pobreza da América Latina decorre da falta 
de educação da sua população. Contraditoriamente, quebram a escola pú­
blica ou lhe sonegam as condições de trabalho eficiente e qualificado. 

A crítica ao modelo é necessária, mas não é suficiente para a consti­
tuição de uma nova escola, integrada e capaz de contribuir para a cons­
trução da cidadania. A travessia para o diferente supõe a práxis compro­
metida, construtora de alternativas educacionais. 

ABSTRACT 

Globalization, as a process of economic integration ata world levei, 
is inseparable from the capitalist way ofproduction. Capitalism expands 
by its very nature, concentrating and centralizing by means of 
appropriation of more-value. 

The structures and funtions of the state are redefined in the 
globalizing process. The wide State yields its place policies, which guide 
modern liberalism, aim their strategies at profit maximization. Supportes 
by modern technology, these policies are taking large populational sectors 
to socio-economic, political and cultural exclusion. 

Espa\'º Pcdag6,!!;ico Passo Fundo''. 3 n. 1 p.-.J.3-56 199(i. 
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TRABALHO E EDUCAÇÃO 
UMA VISÃO DIALÉTICA 

Jerônimo Sartori 1 

Nesta reflexão, entende-se que a construção da cidadania se dá no 
âmbito social e a partir das condições concretas de uma vida digna. En­
tende-se que a busca constante de melhores condições de subsistência hu­
mana se dá na interação que ocorre no campo social, onde o trabalho, como 
fonte material da obtenção de recursos econômicos necessários à manu­
tenção do ser humano, constitui-se também em fonte inspiradora da auto­
realização. Assim, o processo educacional necessita, dentro da dinâmica 
humana e social em que está inserido, possibilitar a construção da cida­
dania com base na relação educação-trabalho. 

1 Professor da Universidade de Passo Fundo. Mestre em Educação, PUCRS. 

Espaço Pedagógico P,lsso Fundo v. 3 n. 1 p.57-64 1996. 



UMA VISÃO SUCINTA DA DISCUSSÃO 
i 

Este texto ,foi construído com base nas reflexões sobre as contribui­
ções que o proce~so educativo escolar fornece às questões ligadas ao cam­
po material do ~rabalho e às suas funções sociais como instrumento in­
dispensável à cobstrução da cidadania. 

Outro asp~cto que se coloca à discussão sobre os temas trabalho e 
educação é a qu4stão ligada ao desvelamento das relações que estão ocul­
tas (implícitas) e]que necessitam postura de enfrentamento, que certamen­
te serão melhor ~nalisadas se o processo educativo formal conduzir para 
a formação do ser humano consciente, crítico e emancipado. o trabalho e 
a educação inte~ram o conjunto da totalidade social, isto é, não podem 
ser vistos como flementos dissociados desse conjunto no contexto estru­
tural e conjuntural da sociedade contemporânea. 

Chama-se ~ducação ao processo de formação que acontece antes, 
durante e depoi~ dos anos de escolarização. Assim, a educação extrapola 
os limites do esJ1aço escolar; por isso, sendo o processo educativo formal 
de qualidade, cehamente, possibilitará o estabelecimento de relações de 
aproximação suqessivas entre o real e o processo histórico, em que o ho­
me!ll é sujeito e 'tigente d~st~. A ação deste sujeito e deste agente ocorre 
no amb1to da soc~edade pnnc1palmente, onde se buscam as condições ma­
teriais de subsistência e vida digna. Deste modo, é no mundo do trabalho 
que o ser humadp encontra razões para lutar, aperfeiçoar-se e organizar­
se, visando à su~ essência humana - a auto-realização pessoal. 

i 

i -
REFLETINDO SOBRE A RELAÇAO TRABALHO E 

' EDUCAÇÃO 

A escola é Jma instituição da sociedade, por isso, desempenha pa­
pel fundamental

1

j na relação educação-trabalho. Neste sentido, cabem as 
seguintes questõ~s: 

• A educaçãb acontece apenas na escola? 
• A escola é !

1

a única responsável pela educação? 
• É somente!na escola que se prepara para a vida? 
• Como a esfola prepara para o trabalho? 
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Frigotto (1991 e 1992), Gadotti(l993) e Medeiros (1993) abordam a 
questão educação-trabalho com enfoques argumentativos diferentes, po­
rém dentro do mesmo paradigma, que visa à emancipação do ser huma­
no através da construção da cidadania. 

Frigotto, especialmente, propõe a articulação na relação trabalho­
educação através do plano teórico e da ação; como se dá a luta contra­
hegemônica da classe trabalhadora nas práticas sociais e educativas. A 
sociedade sofre mutações, e a elaboração teórica sobre a relação traba­
lho-educação tem se mostrado ineficiente para responder aos desafios que 
são sociohistóricos. A educação, embora ocorra num espaço de contradi­
ções, não consegue empreender estratégias para a socialização do processo 
produtivo, do processo de trabalho e, tampouco, da gradativa concentra­
ção das oportunidades de trabalho nas mãos dos que detêm o oligopólio 
dessas oportunidades de trabalho. 

O autor destaca, ainda, que, por meio do campo educacional, deve­
se encontrar formas e/ou meios concretos capazes de superar as relações 
sociais existentes e a instauração de novas relações. Existe, segundo 
Medeiros & Colla (1994:12), "uma diferenciação entre o trabalho intelec­
tual e o manual, entre o pensar e o fazer". Assim, através de estratégias 
políticas, podem ser elucidadas ações pedagógicas que possam combater 
a ideologia tecnocrática imposta e legitimada pelo capitalismo, que pre­
fere o ter em detrimento do ser. 

"O plano das relações sociais no qual atuamos não é um terreno fei­
to de simples escolhas, mas resultado de um processo histórico" (Frigotto, 
1991:255). Nesse contexto histórico confirmado pelo autor é que o homem 
se move e é onde se travam conflitos de toda ordem: econômicos, políti­
cos, sociais e culturais. Essa realidade requer deste homem tentativas de 
superação, tentativas em que pese a capacidade de ver o homem como ser 
ativo e agente desse processo. Nessa perspectiva é que o ato educativo 
precisa de especial atenção, considerando ser este uma das alternativas 
de formação do trabalhador. 

A formação do trabalhador, necessariamente, deve transcender a 
qualquer atividade que se caracterize como mero treinamento, que tenha 
como objetivo, apenas, tornar a força de trabalho humana mais produti­
va. Neste sentido, questões tais como papel social do trabalho, auto-rea­
lização no e através do trabalho, devem ser consideradas essenciais no 
cotidiano do mundo do trabalho e, especialmente, que se tenha como meta 
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a formação de 11tm trabalhador consciente, crítico e emancipado. 
Nota-se q~e, cotidianamente, as relações no campo trabalho-educa­

ção, no mundo !capitalista, vêem no trabalhador mais um objeto do que 
um ser humanb. Explica-se o pressuposto levando em consideração que 
as relações capital-trabalho primam por um trabalhador robotizado, ágil 
e passivo. Port~nto, não é necessário questionar a função social do tra­
balho, nem dit. utir as condições em que se desenvolve esse trabalho, 
tampouco expli itar o grau de satisfação ou insatisfação gerado por essa 
atividade. Esq ece-se do fator de que o homem busca no trabalho além 
de condições dei sobrevivência a sua auto-realização como pessoa e ser so-
cial. 1 

Neste cas~, a escola e o processo educativo necessitam rever a sua 
prática, passar ida servidão à classe burguesa e à elite, com o que apenas 
instrumentaliza e normatiza, para uma visão crítica do mundo do homem­
trabalho. Com/

1 

nfase, Frigotto posiciona-se afirmando que "o avanço na 
democratizaçã , real da escola e da educação só é possível mediante o 
avanço da demtcratização no plano das relações culturais no seu conjun­
to"(1991:257). 

Assim, se ~ educação e o trabalho são considerados condições essen­
ciais ao exercí4o da cidadania, a educação constitui-se em direito do ci­
dadão e dever qo Estado e da família. O trabalho, por sua vez, constitui­
se em direito soba! e fonte de vida, pois permite a auto-realização e a con­
quista dos mei~s materiais necessários à sobrevivência. Deste modo, o 
exercício da pr~tica democrática perpassa as relações no trabalho e as re­
lações sociais rriais amplas e complexas. Acredita-se que as relações intra­
escolares nece~sitam praticar democracia, isto é, socializar o poder por 
meio de ações ~ssumidas participativamente. 

A participlação como "toda a ação humana só pode ser considerada 
se nela estiver !presente a dimensão da democracia" (Medeiros & Colla, 
1994:18). Assirp., o desenvolvimento da autonomia pessoal e coletiva se 
constrói coin b;itse na pluralidade ideológica e dentro de uma dimensão 
dialética, uma jvez que o homem necessita conviver e administrar o con­
flito para, con~eqüentemente, agir numa sociedade também permeada 
pelo conflito e ~elas contradições. 

A problerrjática educativa e a problemática social, vistas no contex­
to da reflexão clrítica, mostram-se simultaneamente como o resultado do 
regime capitali~ta, que prima pelo lucro(capital) às custas de salários bai-
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xos aos trabalhadores. Assim, a educação e a produção material necessi­
tam estar ancoradas em um plano social fundamentado no método 
dialético, de modo que o homem possa compreender o real no mundo do 
trabalho através dos conhecimentos construídos durante o processo de 
escolarização. 

Partindo disso, é possível compreender por que Marx e Engels de­
fendiam, no Manifesto do Partido Comunista, o princípio "da educação 
politécnica que leva à formação do homem omnilateral, abrangendo três 
aspectos: mental, físico e técnico ... " (Gadotti, 1993:121). 

Uma das maiores contribuições do marxismo, no que se refere ao de­
senvolvimento do ato educativo, tem sido a de que: "se compreenda a rea­
lidade social". Nesse caso, espera-se da escola ações que levem a essa com­
preensão, como a mediadora do capital humano que a sociedade lança no 
mundo do trabalho. Também se espera que a escola trate da influência 
que a estrutura econômica do capitalismo exerce sobre a realidade so­
cial, sobretudo nas sociedades subdesenvolvidas. 

Assim, é necessário desenvolver a práxis educativa livre de visões 
parciais e fragmentadas, permitindo a busca da verdade e o entendimento 
das relações e ações humanas dentro do contexto social, político, econô­
mico e cultural. 

A compreensão da realidade social é condição, evidentemente não 
exclusiva, para o desenvolvimento de ações no campo educacional, 
objetivando a transformação social, tendo como resultado processual um 
homem liberto e emancipado. 

Com o objetivo de uma prática emancipatória, o sujeito necessita ser 
considerado cm seu todo e situado no contexto sociohistórico, em que o 
trabalho se desenvolve com base na relação teoria-prática, isto é, sem a 
ruptura entre o ter e o ser, entre o julgar e o agir. Desse modo, o sujeito 
poderá libertar-se dos poderes dominadores por meio da auto-reflexão de­
terminada pela emancipação de suas idéias e, especialmente, do seu fa­
zer e agir. 

Nesse sentido, autores como Frigotto (1991-1992), Gadotti (1993), 
Medeiros (1993) e Medeiros & Colla (1994) reconhecem que propostas que 
expliquem a emancipação do homem e a transformação social são um tan­
to utópicas, uma vez que as bases que sustentam os sistemas, especial­
mente o sistema capitalista, são muito fortes e se apóiam em uma estru­
tura político-econômica imbatível aos olhos e poderes da classe operária. 
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Por isso, ~egundo Medeiros: "Habermas admite a ação estratégica, 
1 

cuja função primordial consistiria em estabelecer as condições materiais 
e políticas par~ que a ação comunicativa e, no contexto dela, o discurso 
prático possam ientrar em ação" (1993:238). 

A esse respeito, Frigotto (1993) também aponta para a necessidade 
da ruptura dasl relações sociais de exclusão e construção de relações so­
ciais educativa~ que permitam ao homem buscar plena satisfação de suas 
necessidades e ~as de todos os humanos. 

Cabe, por~anto, à educação a relevante função de oportunizar con­
dições para o e~ercício do trabalho, possibilitando ao homem a prática da 
cidadania e a a i!ito-realização pessoal e social. 

' 
1 

DESJIOS À CONSTRUÇÃO DA CIDADANIA 
' ! 

' 

Numa soc~edade de classes, a construção da cidadania ocorre pelas 
relações dicotonr.izadas vigentes entre sujeito e objeto, isto é, o constructo 
integral do hortjem ocorre na medida em qu,e esse seja capaz de relacio­
nar-se na divedidade cultural, axiológica e ideológica do campo dialético. 
Assim, na relaçil.o trabalho-educação, o homem pode 8er preparado para 
não reagir ante i.às circunstâncias de injustiça -e opressão, aceitando pas­
sivamente as co~dições impostas pelos mecanismos do sistema capitalis­
ta. De outro la~o, pode ocorrer a preparação para a autoconstrução, em 
que o trabalho passa a ser visto sob a ótica do além-subsistência, como 
um dos instrum4ntos e mecanismos de bem-estar e de auto-realização pes-
soal. 1 

A partir d1 estudo realizado, pensa-se como alternativa possível a 
idéia de que a tjducação, por meio de um esforço pedagógico, seja capaz 
de oportunizar :ito homem formas de apropriação de princípios transfor­
madores do mut\ido e da natureza. Este esforço representa a crença num 
novo homem e nµma nova forma de manifestação da vida, que se dá atra­
vés da interaçãd homem-trabalho. 
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ABSTRACT 

ln this reflection, one understands that the construction of 
citizenship is performed in the social environment, and it starts from the 
real conditions of a worthy life. One understands that the constant search 
for better living conditions happens with interaction in the social fields 
where work is the material source for the attainment of economic 
resources necessary for the maintenance of the human being. This work 
is also an inspiring source of self-accomplishment. 

Thus, the educational process needs to make possible the building 
of a citizenship based on education and work relationship, in the human 
and social dynamics. 

Espaço Pedagógico Passo Fundo\". 3 n. 1 p.57.(1..J. 1996. 
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INTERDISCIPLINARIDADE 
TRANSDISCIPLINARIDADE 

UM CAMINHO RUMO ÀS NOVAS PROPOSIÇÕES CURRICULARES 

Salete Cleusa Bona1 

Proposições de indicativos metodológicos para uma práxis curricular 
que vise à construção do conhecimento, numa dimensão de integração, 
compreensão e articulação dos saberes. 

1 Professora da Faculdade de Educação. Mestre em Educação - Ufrgs. 
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' 

O primeirtj ensaio, Interdisciplinaridade: conceitos e proposições 
metodológicas (~.1, n.1, dez/1994), preocupou-se em explicitar os concei-

' tos que identificfm e orientam os indicativos teóricos de uma proposta 
de educação int~rdisciplinar. 

As reflexões emergem a cada momento, pois a dinâmica do processo 
da evolução cien}ífico-social exige, e até mesmo acelera, a procura por no­
vas frentes de a~uação em todos os sentidos e direções da sociedade. As­
sim, a academia ~ as instituições educacionais ficam compromissadas com 
a criação e a r~criação do conhecimento-ciência e com a inovação 
metodológica. i, 

A diversiddde de modelos teóricos disponíveis forma um complexo 
de padrões metoMológicos que subsidiam a ação didático-pedagógica. Sur­
gem experiênciaJ educativas, propostas renovadoras, que acrescentam in­
formações, reafi~mam filosofias, resgatam partes da história do conheci­
mento e aperfeiÇpam o trabalho diário - o fazer em Educação. No entan­
to, permanece u~ espaço em aberto entre as propostas de ações e a sua 
real efetivação. i 

As concepç&es de mundo, de vida, de sociedade e de educação são 
guiadas por par~digmas que se estabelecem e se tornam sólidos em seus 
interesses científicos, políticos e socioeconômicos sem, muitas vezes, con­
siderar os inforilJ!eS culturais e éticos presentes. 

O esforço der compreender a dimensão global da educação, via pro­
cessos de ensino,'1em particular os sistemas formais, tem sido irrelevante 
diante da compltjxidade e da quantidade de informações emergentes dos 
setores da sociedhde. 

O fazer dos:.currículos e as propostas iluminadas por teorias consi­
deradas por educ~dores como elementos irradiadores da esperança e, até, 
como responsáveis por possíveis inovações transformadoras, não têm con­
seguido evitar a fragmentação do conhecimento. 

A quantidade de informações hoje disponível no mundo, bem como 
1 

o desenvolvimenito da ciência têm possibilitado um alargamento de fron-
teiras entre o coÍihecido e o não-conhecido, pois, de forma natural, em­
purram as pessqas para novas frentes de pensar e agir. Isso, certamen­
te, acarreta as t~ansformações, exclusões e até um nível de contempla­
ção dos fenômenos e fatos sem a condição de aproximação, que pode ser 
interpretado comb um processo de letargia ou morte lenta. 

A escola, noientanto, continua a sua trajetória tranqüilamente, com 
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as preocupações voltadas aos reflexos do mercado global; às vezes, até res­
ponde, mas, por permanecer com as estruturas sedimentadas no rigor pa­
dronizado de velhas teorias-conceitos, não consegue se movimentar em 
direção ao horizonte que o conhecimento vem apresentando a cada mo­
mento. A cultura ou aculturação que está impregnada nos seres pensantes 
responsáveis pelas diretrizes norteadoras da educação-ensino não tem 
permitido a retirada das nuvens escuras ou cinza da potencialidade de 
criação do homem. Assim, formam-se pessoas ... alunos ... profissionais que, 
em nível do discurso, são considerados aptos a atuar na sociedade, mas 
que, na prática, deslizam pelas lacunas subjetivas. 

O chamamento por questões essenciais da organicidade da vida hu­
mana, tais como a ética, a cultura e o meio ambiente, para que sejam par­
tes integrantes dos currículos, está colocado nas diretrizes oficiais do Sis­
tema de Ensino com a intenção de configuração nas diferentes ações 
educativo-educacionais da escola. Surgem as implicações diante da rea­
lidade maior, espaço que ocupa a formação escolar, o como efetivar um 
processo de aprendizagem-ensino que recrie e transforme as estruturas 
mentais e das instituições e possa vivenciar a ciência na perspectiva da 
integração articulada - o conhecimento como um todo. 

A proposta da interdisciplinaridade permite o encaminhamento 
metodológico para o trabalho de recriação e criação do conhecimento, o 
que pode ser uma alternativa mais próxima para atender à nova pers­
pectiva curricular. Porém, devido à complexidade e à necessidade da 
complementaridade epistemológica dos conteúdos, há possibilidade de se 
construir uma metodologia interdisciplinar- transdisciplinar. 

Etges e Wallner registram que: 

A interdisciplinaridade, enquanto princípio niediador entre as diferentes 
disciplinas, não poderá janiais ser eleniento de redução a uni denoniinador 
comum, nias eleniento teórico-metodológico da diferença e da criatividade. 
A interdisciJJlinaridade é o prinr.:ípio da m,áxinia exploração das 
potencialidades de cada ciência, da conipreensão dos seus liniites, nias, 
acinia de tudo, é o princípio da diversidade e da criatiuidade.(1993). 

Assim, a interdisciplinaridade tem a sua base na própria gênese e 
no fundamento da produção do saber e vem sempre acompanhada, de for­
ma clara ou implícita, pela questão epistemológica, tanto no que se refe­
re à compreensão da ciência quanto ao ato de construção, efetivando-se 
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pela prática co~preensiva, articulada e criadora do conhecimento. 
A conceituação de transdisciplinar, entendida como as interações ou 

1 

reciprocidades que vão além dos resultados de pesquisas especializadas 
(conhecimento ebpecífico-determinado), situa essas ligações no interior de 

1 

um sistema se11 fronteiras estáveis entre as disciplinas e representa um 
estágio superio~ à interdisciplinaridade, momento que transcende os ele­
mentos indicatiiros pontuados para a construção do saber. 

A transdislciplinaridade ocorre a partir da síntese provocada pela 
interdisciplinarj.dade, e faz-se necessário compreender a síntese como a 
capacidade de ebsência do conhecimento, constituindo-se em um estágio 
em que tanto ~ sujeito como o conhecimento e o objeto atingem a 
interação, supetando a fase da separabilidade. 

O encami11bamento transdisciplinar ocorre por meio de um proces­
so de concretiz~ção que procede do todo para as partes e das partes para 
o todo, dos fenôi(nenos para a essência e da essência para os fenômenos (a 
totalidade), quel entra em movimento recíproco e elucida-se mutuamente 
atingindo a conbreticidade. 

A disciplin,b.:ridade sustenta-se no fundamento analítico, apóia-se na 
metodologia atqmística e quantitativa da decomposição sistemática (mé­
todo analítico) ~tem o compromisso com um campo do conhecimento es­
pecífico. Na tetjtativa de ampliar os horizontes da compreensão huma­
na, emerge a iriterdisciplinaridade-transdisciplinaridade, que se desve­
lará com o auxílio do método sintético, via uma metodologia que contem­
ple o significad4 das partes no todo e do todo nas partes, em processo es­
piral de mútua compenetração: todo-unidade-gênese numa correlação 
quantitativo-qdalitativa, regressivo-progressiva. 

Como indi~ativo didático, apresenta-se o quadro do método analíti­
co e sintético. 
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MÉTODO ANALÍTICO 

• Reação ao dogmatismo e obscu-
rantismo medieval 

• Ênfase na parte 
• A serviço da decomposição 
•Atomismo 
• Fatos específicos, particulares 
• Tendência reducionista 
• Via quantitativa 
• Caráter mecanista 
• Fundamentos principais: razão e 

sensação 
• Somático (cinco sentidos clássi-

cos) 
• Necessidade e leis 
• Determinista 
• Exatidão, regularidade 
• Codificação matemática 
• Reprodutividade 
• Visa ao controle 
• Previsibilidade 
• Geral, regularidade 
• Inclinação indutiva 
• Progressividade, acumulação 
• Relação causal 
• Espaço externo (exterioridade) 
• Nível do objeto 
• Realidade objetiva 
• Experimental 
• Hemisfério cerebral esquerdo 
• Exclusão do sujeito (dualidade) 
• Função explicativa 
• Aplicado às ciências da natureza 
• Alguns mentores: Galileu, Bacon, 

Descartes, Newton, Freud, 
Berne ... 

•Analista 

Fonte: Well, 1993: 147. 

MÉTODO SINTÉTICO 

• Reação ao racionalismo positivis-
ta e analisicismo moderno 

• Ênfase na totalidade 
• A serviço da unificação 
•Holismo 
• Realidade plena, total 
• Tendência ampliativa, globalista 
• Via qualitativa 
• Caráter organicista 
• Fundamentos principais: emoção 

e intuição 
• Psíquico 
• Liberdade e responsabilidade 
• Indeterminista 
• Incerteza, flexibilidade 
• Codificação poético-metafórica 
• Unicidade 
• Visa à participação 
• Imprevisibilidade (inclui mistério) 
• Singular, biográfico 
• Inclinação dedutiva 
.Instantaneidade, descontinuidade . 
• Relação acausal: sincronicidade. 
• Espaço interno (interioridade) 
• Nível do sujeito 
• Consciência, valores 
• Experiencial 
• Hemisfério cerebral direito 
• Inclusão do sujeito (não-dua-

lidade) 
• Função compreensiva 
• Aplicado às ciências do espírito 
• Alguns mentores: Dilthey, Smuts, 

Jung, Soler,Frankl, Krishna­
murti ... 

• Sintetista 
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As trai[isformações científicas, culturais e sociais exigem o 
enfrentamento ~edagógico-educacional com propostas curriculares capa­
zes de promover! a formação do homem-cidadão. Desafiam os educadores 
a buscar, consta~temente, o conhecimento numa dimensão de solidarie­
dade, de integraf;ão e sinergia entre quantidade e qualidade, razão eva­
lorização, ciênci~ ··tecnologia e humanização, análise e síntese. 

ABSTRACT 

INTERDI~CIPLINARITY-TRANSDISCIPLINARITY: A WAY TO 
~EW CURRICULAR PROPOSITIONS 

PropositioJs of methodological guidelines for a curricular praxis 
' which aims at t~e building of knowledge in a dimension of integration, 

understanding <lnd articulation ofthe various kinds ofknowledge. 
1 

i ' , 
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NEUROPSICOLOGIA 
EVOLUÇÃO CONTROVÉRSIAS E LINGUAGEM 

Marisa Potiens Zilio' 

No texto, fazem-se algumas considerações sobre os fundamentos da 
linguagem na psicologia de Vygotsky e sobre as formas como nela são con­
sideradas as funções mentais. Analisam-se questões relacionadas às idéias 
de capacidade e desenvolvimento, constantes buscas da compreensão do 
fenômeno humano que, pela sua extraordinária complexidade, ora nos li­
mita, ora nos desafia a novas investigações. A teoria vygotskyniana per­
mite avançar além das teorias que separam o psíquico do fisiológico, ao 
mesmo tempo que nos desafia à compreensão do fenômeno psíquico como 
produto do desenvolvimento social. 

1 Professora titular da disciplina de Introdução aos Estudm; dos F:xcepcionais, lJPF. l'v1eslre em Educ:lção 
e Snúde pela PUCRS. 

Esp.1~·0 Pcdc1gógico Passo Fundo\'.:; n. 1 p.71-78 JCJ<Jfi. 



A psicologi<f! vygotskyana considera a mente humana como um re­
flexo da realidaqe material e social que se produz no cérebro do homem. 
Abandona, assirrj, a idéia de capacidades inatas, substituindo-a pela idéia 
de capacidades sbciais. 

As disposiçcles, as propriedades naturais, os processos nervosos cons­
tituem premissa~, substratos, condições necessárias para o desenvolvimen­
to das formas su~eriores da atividade psíquica, mas não as originam por 
si mesmas. 1 

Durante u~ largo período, a Psicologia manteve a idéia de que os 
processos psíquiqos, tais como a linguagem, o raciocínio lógico, as formas 
superiores da mémória, etc. são atitudes inatas ou propriedades imutá­

' veis do ser hum4no. Com isso, justificavam-se as diferenças e desigual-
dades entre os pQvos, as classes, as pessoas. 

Vygotsky, ~o contrário, mostra que os processos psíquicos formam­
se durante o des~nvolvimento da criança, sob a influência de sua educa­
ção, graças ao dmtato com os adultos e à assimilação da experiência 
acumulada pela humanidade. 

As disposiçcles inatas (produto, também, de uma evolução biológica 
' depositada por c~cligos hereditariamente fixados) não podem, por si só, 

determinar o apairecimento elas atividades complexas. A formação dessas 
capacidades nec~ssita de maturação, mais meio social, mais o mundo e 
as relações criadéfs pela história. 

Nas primei~as etapas do desenvolvimento, a criança presta atenção 
somente aos objetos mais próximos e por pouco tempo; aos poucos, come­
ça a prestar aten~ão nos objetos que intervêm em seu contato com os adul­
tos. Assim, o refl~xo da orientação transforma-se em atividade complexa, 
organizada e con$ciente de orientação e de busca. 

A criança di~tingue a finalidade, a atividade, a designação median­
te o uso da lingmj.gem interpessoal e da linguagem interior; pouco a pou-

' co, controla seus l:ttos, o que significa o nascimento da atenção ativa, es-
pecífica no homerh,, que controla o desenvolvimento dos processos psíqui­
cos. Por essas afi'bnações, Vygotsky é considerado o psicólogo do desen­
volvimento e da \inguagem; sua teoria tem enfoque antropológico e so­
cial, e sua antogêhese apóia-se nos princípios de troca e de ruptura. 

Considerando o desenvolvimento como um processo não-contínuo, 
nem linear, mas tealizado por saltos qualitativos, ele nos mostra que, exa­
tamente entre uqi salto e outro é que se produz, se armazena, se retém, 
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se modifica e se cria o desenvolvimento. Mais importante do que apren­
der, ou melhor, demonstrar que aprendeu, é o processo pelo qual se deu 
tal aquisição, ou desenvolvimento, de que instrumentos (dados) se utili­
zou. 

As fürmas complexas da memória humana percorrem o mesmo ca­
minho. Os primeiros registros involuntários (embora a capacidade de re­
tenção seja grande) estão determinados pelas impressões imediatas e pe­
las emoções. Somente depois é que a criança ordena o que deve ser reti­
do e descarta aquilo de que não necessita, determinando a memória sele­
tiva. 

Nesse processo entre o não-ser e o ser, dá-se a ruptura e a revolu­
ção; o ser humano incorpora estilos de vida, linguagem, formas de traba­
lho e, ao mesmo tempo que o faz, atua sobre eles modificando-os, ou me­
lhor dizendo, dando o seu contributo pessoal. 

Se não consideramos este período entre o não-ser e o ser, apenas 
estamos incluindo a idéia de dados repetitivos ao longo dos anos. Mas se­
gundo Vygotsky, o ser humano modifica-os na medida em que os assimi­
la, ou melhor, os vai assimilando. 

Essas novas concepções permitem elaborar o fundamento científico 
da formação das propriedades ou da capacidade psíquica do homem e o 
curso da educação racionalmente construída. 

Reafirmando, as propriedades inatas dos processos nervosos supe­
riores (intensidade, equilíbrio, movimento) não são mais que disposições, 
condições internas necessárias para o desenvolvimento das formas supe­
riores da atividade psíquica. Os processos psíquicos superiores (percep­
ção consciente, atenção ativa, memória lógica ... ) formam-se do mesmo 
modo que as formas complexas, pelas noções e hábitos abstratos, no cur­
so da assimilação e da experiência histórico-social, sob a ação da apren­
dizagem e da educação. 

Como se formam as capacidades humanas? 
A troca radical das concepções relativas à natureza dos processos 

psíquicos levou à mudança das idéias acerca do substrato material do 
psiquismo - o cérebro - como órgão da vida psíquica, de sua estrutura e 
modos de funcionamento. Essas concepções permitem o entendimento do 
cérebro como órgão do pensamento. 

A ciência mostra que o cérebro é um sistema que reúne diferentes 
porções de tecido nervoso, cujo trabalho conjunto permite que se efe-
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tuem as análise$ e as sínteses mais complexas da realidade e a regulação 
das mais intrica~as formas do comportamento ativo do homem. 

Pode-se c~mpreender o cérebro como um sistema altamente 
intrincado de paftes individualizadas, os blocos, cada qual cumprindo uma 
função determi~ada. Seu trabalho conjunto permite receber a informa­
ção proveniente ~o mundo exterior; criar uma imagem subjetiva do mundo 
objetivo, progno~ticar, prevenir, apreciar os resultados dos seus atos e re­
gular seu compqrtamento. 

Com base i nessas colocações, pode-se estabelecer princípios da 
estruturação datala e de seus problemas ou disfunções. 

Nas posiçõ s mais reducionistas, o que encontramos são dois pres­
supostos iniciai para justificar o aparecimento de alexias, agrafias, en­
fim, de funções perdidas, funções essas classificadas em categorias, com 
características ~!aramente identificáveis e repetitivas. O primeiro pres­
suposto é o de 9ue o tecido nervoso remanescente da lesão (no caso das 
disfunções da linguagem) agrupar-se-á, mantendo uma função residual 
mais simples e Ide maior utilidade para o paciente, ou para manter a 
potencialidade. b segundo pressuposto é de que a recuperacão (do idio-

' ' ma, por exemplo) dar-se-á de acordo com os estímulos recebidos durante 
o período de conJmlescença e/ou tratamento. 

Em oposiç~o, Vygotsky tem uma posição cognoscivista, uma teoria 
social do deseniolvimento: põe a gênese da atividade nervosa superior 
(enquanto funçõ~s psíquicas) na cultura. Com base nisso, cria como pres­
suposto a model~gem. A modelagem considera estágios de diferentes com­
plexidade, em qfie se agrupam diferentes funções ou potenciais de fun­
ções residuais. 

A conduta pumana não é simples reação biológica a uma situação. 
A humanidade,~ ser humano, utiliza instrumentos e objetos, muitas ve­
zes alheios à sitjiação, para aumentar sua capacidade de ação. Vygotsky 
distingue dois tij:>os de instrumentos básicos: os físicos e os signos. 

Pelos instrumentos, o ser humano estabelece um eixo intermediá-
' rio entre a realidade e sua ação, formando um esquema de mediação que 

permite o contrqle da conexão estabelecida. 
Dessa formia, Vygotsky enfatiza a funcionalidade entre as ferramen­

tas materiais e qs ferramentas psicológicas: ambas têm papel mediador e 
permitem a inco!rporaçào da cultura, no sentido da aprendizagem do uso 
dos sistemas do~ símbolos e signos culturalmente estabelecidos, dos quais 
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o mais importante é a linguagem. 
Vygotsky crê que o pensamento não se expressa simplesmente em 

palavras, senão que existe através delas. Em Koehler, busca as bases de 
um pensamento pré-verbal, que ocorre em animais e nas crianças, segun­
do Piaget, até o fim do periodo sensório-motor. Também em animais bus­
ca a linguagem pré-intelectual. 

No homem, após o periodo sensório-motor, pensamento e linguagem 
se acoplam; quem direciona o processo é a linguagem, depositária de toda 
a cultura. A interiorização da linguagem, segundo Vygotsky, envolve 
quatro etapas: a primeira, a fase primitiva, que corresponde à linguagem 
pré-verbal e pré-intelectual; a segunda, a fase funcional, quando a crian­
ça opera com palavras sem que saiba o que significam relações causais, 
temporais e condicionais; na terceira, as operações internas são auxilia­
das pelas externas, principalmente o próprio corpo, formando-se a lingua­
gem egocêntrica; na quarta, as operações externas são transformadas em 
internas. Para a linguagem, esta é a etapa final, isto é, a internalização 
do discurso. 

Os passos dessa internalização dependem da complexidade dos ele­
mentos e são extensivos a todos os fatos da cultura. 

O discurso interno não é memória verbal, nem locução silenciosa (é 
apenas parte dele); sem suas próprias leis, é um discurso para o próprio 
locutor (fala impressiva), enquanto que o externo é um discurso para o 
outro (fala expressiva). 

Vygotsky inicia a análise pelo discurso egocêntrico, dizendo que não 
é solitário e que, à medida que aumenta a socialização, aumenta também 
a quantidade a caminho da interiorização. O discurso egocêntrico não 
morre com a socialização, mas mergulha nas profundezas para construir 
e constituir o discurso interior. 

O discurso interior e o escrito representam o monólogo, são envolvi­
dos pelo significado e pelo sentido. Predomina (no interior) o sentido so­
bre o significado, a frase sobre a palavra, o contexto sobre a frase. O dis­
curso interior não é o aspecto interior do discurso externo; é uma função 
em si próprio; é flutuação entre pensamento e palavra. Não é pensamen­
to, que é mais profundo, mas antecede a ele; carrega-se de tendências 
afetivas e volitivas. 

Ao referir-se ao aprendizado da leitura e da escrita, Vygotsky refe­
re-se aos mesmos estágios correspondentes do pré-verbal à interiorização. 
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Considera que oi,aprendizado da leitura e da escrita necessita de um re­
forço constante dos fonemas, depois dos articulemas. A criança, no início, 

' lê em voz alta p~ra poder compreender. 
Mariana, cqm cinco anos de idade, pergunta: 
"-Tia, voe~ lê com os olhos?" 
Diante da r~sposta afirmativa, conclui: 
"- Eu leio cbm a boca." 

1 

Ao tomarmos a linguagem como estudo, não somente estamos bus-
cando o pensami!mto de Vygotsky, mas o comportamento do próprio ho-

' mem. 1

, 

1 

Sabemos que os atos do homem e do animal são sempre seletivos, 
orientados para terta finalidade. A diferença é que os atos animais são 
determinados pcjr necessidades biológicas e, no homem, por intenções 
conscientes, con~truídas no processo de vida social e por motivações so­
ciais complexas. 1 

1 

Essa consciência, essas motivações e, até mesmo, a vida social foram 
construindo-se co~t base em um código de uma linguagem, sem o que não 
passaríamos de ulm bando, de um grupo, com comportamentos biológicos. 

Adquirido o!comportamento seletivo, orientado para uma finalida-
' de, percebemos c(ue o programa de intenções e motivações é formulado 

com a ajuda da libguagem (exterior e interior); está guardado na memó­
ria e, por fim, é a)Jto-regulado porque é confrontado com outras decisões. 
Mas sempre é a lfnguagem que permite essa regulação e a profundidade 
do pensamento humano. 

CONCLUSÃO 

Como nos djz Luria, as funções psíquicas no homem são produtos 
de uma larga evolução; possuem uma estrutura complexa; estão sujeitas 
a modificações (etolução) em seus elementos constitutivos. Logo, não po­
dem ser localizad~s senão dinamicamente, em constelações de trabalho, 
com a ajuda de diferentes neurônios. 

Muda, dess~ forma, consubstancialmente, o diagnóstico e a terapia 
que, agora, devfjm considerar a organização cerebral e a estrutura 
sistêmica da ativi~ade que está sendo pesquisada. 
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sistemas cerebrais, ou unidades funcionais (tono ou vigília, processamento 
e armazenamentq e programação, regulação) para, posteriormente, si­
tuar a disfunção (sensorial, perceptiva, compreensiva, organizacional, fun­
cional). Essa atitude permitirá que se estabeleça um modelo de trabalho 
educacional e terapêutico, sempre tendo como premissa o sistema como 
um todo, o problema como único e a recuperação como uma reorganiza­
ção cerebral. 

Sabemos, também, que a atividade mental depende de três fatores 
segundo a teoria vygotskyniana: do substrato material, das experiências 
sociais e/ou culturais e do que o próprio individuo faz com essa bagagem. 
A vida de um homem depende dele, mas nem sempre ele adquire essa 
consciência. 

Compreender a estrutura cerebral e de que modo pode se dar a per­
turbação das funções psíquicas complexas, de como elas se organizam (lin­
guagem, leitura, escrita, cálculo ... ), conduz à reestruturação dos procedi­
mentos para a recuperação e reeducação. 

A recuperação de um paciente com lesão cerebral só pode ser com­
preendida e realizada através da Neurologia, da Psicologia e da Pedago­
gia. A Neuropsicologia fundamenta cientificamente esse campo de ação. 

Ainda estamos niuito longe de poder con1preender por conipleto os 
niecanismos cerebrais que estão nn hase da atividade psíquica do homeni; 
poréni o fato de que deixan1os de conipreender a atividade psíquica con1n 
um conjunto de propriedades relativaniente simples, que ahandonenios 
todas as tentativas de localização dinâniica por etapas, aparece como um 
passo iniportante que deve, portanto, assegurar o êxito deste canipo do saber. 
(Luria, 1987:40). 
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ABSTRACT 

NEUROPSYCHOLOGY 
Evolution - Controversies and Language 

ln the tex 
1

, some considerations are made about the language 
fundamentais in jVigotsky's psychology and about the forms in which the 
mental function"j are considered. 

One analys~s questions related to the ideas of capacity, development 
and constant putsuits to understand the human phenomenon which, for 
its extraordinary complexity, sometimes limits us and sometimes 
challenges us tofard new investigations. 

! 
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AFUNÇÃOFORMATIVADOERRO 

Ademir Jose Rosso' 

Neste artigo, discute-se o erro, contextualizando-o dentro do ensino 
de Ciências. A hipótese que dirige as discussões é a de que o erro é um 
elemento transitório presente na construção do conhecimento ou das es­
truturas mentais. A compreensão do conhecimento na perspectiva de uma 
construção histórica permite-nos relevar temporariamente os erros come­
tidos pelos alunos. No artigo, defende-se que, mais do que ensinar o cer­
to, o professor necessita avaliar as condições necessárias para que o alu­
no participe ativamente da construção das noções científicas e não ape­
nas as reproduza mecanicamente. Tal posicionamento implica a necessi­
dade de uma prática pedagógica capaz de favorecer a construção das no­
ções científicas se desejamos possibilitar uma educação científica. 

1 Professor da Universidade do Vale do Itajaí - Univa\i. Doutorando em Educação - UFSC. 

Espa\-·o Pt:d~1gógico P~tsso Fundn \". 3 n. 1 p. 79-9:1 t<J9(J. 



A', FUNÇÃO FORMATIVA DO ERRO 

' Errar 4 humano, ( ... ) mas o ideal é reconhecer a própria falha ou 
! descaminho, e não permanecer no erro (Nunes, 1976). 

', 

Podemos porrigir o "Errando se aprende" por "Errando também se 
! aprende" (Becker, 1993: 97). 

i 

O artigo qi_te apresentamos complementa e amplia as reflexões da 
pesquisa que re~lizamos na perspectiva da psicologia e epistemologia ge­
nética de Piaget, (Rosso, 1993) enquanto professor de Biologia/Botânica 
de 2º e 3º graus. puscamos, aqui, de um lado, ampliar a sua abrangência, 
dando-lhe um dlrecionamento mais geral a todos os graus de ensino e, 
de outro, aprofu~dar, cimentar e materializar as reflexões ocasionais que 
vimos fazendo s~bre o tema há algum tempo, subsidiadas por Carraher 
(1991), Tfouni e~ ai. (1987), Craing (1978), Ferreiro & Teberosky (1991), 
entre outros aut~res. 

1 

O enfoque qpe conduzirá o nosso estudo é o do ponto de vista da cons-
truçâo do conheo~mento e das operações mentais. Nesta perspectiva, as­
sumimos que o il:nportante nâo é o erro em si, mas a atenção que é dis­
pensada ao alun<!i na construção dos conhecimentos e na compreensão do 
funcionamento dks suas estruturas mentais. 

O fato de P~aget ter encontrado padrões repetitivos de erros, quan­
do trabalhava n~ padronização de testes de inteligência para as crian­
ças francesas no laboratório Alfred Binet, foi decisivo no direcionamento 
da sua carreira. Esse fato aguçou o seu interesse pelo como e porquê das 
respostas falsas ~as crianças. Piaget determinou o rumo de suas investi­
gações através qo aprofundamento dos atos falhas, trabalhando com 
crianças em cuja~ reações surpreendentes vislumbrava a expressão de um 
modo de pensar il[idependente, comum a todas as crianças. A atenção para 
as suas resposta~ erradas, mais do que para as respostas corretas, possi­
bilitou a realizagão de estudos interessantes, diríamos revolucionários, 
sobre as formas $ evolução do pensamento das crianças, empreendendo 
sua atividade de pesquisa em psicologia do desenvolvimento (Kesselring, 
1992: 28-29). ' 
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A análise do erro permite-nos valorizar o processo mental subjacente 
às respostas dadas e não apenas a resposta como um produto que se en­
cerra em si mesmo. A análise dos processos utilizados pelo aluno nos leva 
a verificar que há algo de positivo nele mesmo quando erra. Há uma cons­
trução lógica, e não apenas os seus supostos defeitos. A correta análise 
do erro pode ser um caminho extremamente rico e valioso para uma apro­
ximação real da criança, para a descoberta da riqueza de seu pensamen­
to, da sua criatividade, da sua lógica, dos mecanismos e processos que uti­
liza para chegar a determinadas respostas, dos caminhos de construção 
de seu pensamento (Costa, 1988). 

O que é tido comumente como ato falho não existe quando conside­
ramos os conhecimentos de forma operativa; somente poderá sê-lo com 
relação aos conhecimentos meramente figurativos e se desconsiderarmos 
a lógica presente nas ações dos alunos. No sentido psicológico, o erro cons­
titui-se num elemento fundamental para a compreensão do desenvolvi­
mento mental dos indivíduos, pois quando o indivíduo erra é que se pode 
perceber e perscrutar melhor o seu funcionamento intelectual e quais as 
operações mentais que estão por baixo daquele raciocínio, ou do saber que 
trazem da prática cotidiana que resultou numa resposta não bem-suce­
dida. 

O PROCESSO GERAL DE ENSINO E O ERRO 

O ato de pensar contém em si uma certa dose de experimentação em 
que ocorrem palpites, saltos lógicos e tentativas. Pode-se dizer mais: con­
tém uma certa dose de ousadia. Dentro dessa dinâmica, é normal ocorre­
rem desvios e erros. E errar faz juz à etimologia da palavra derivada do 
grego erchomai, que significa ir, vir, caminhar, originando no latim o ter­
mo errare, que quer dizer andar ao léu, ir, caminhar. Como tal, errar não 
é uma atividade de significado passivo ou de ausência de ação, mas ex­
pressa busca, mesmo que nem sempre com a direção e a intenção claras. 
Isso é verdadeiro mesmo entre os cientistas, pois nem todos, e nem sem­
pre, pensam ordenadamente, passo a passo, planejadamente. O que di­
zer, então, de um aluno em sala de aula, ou realizando urna tarefa esco­
lar? 
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Nesse con~exto teórico, Becker (1993: 87) afirma: "Torna-se exage­
rada(. .. ) a preotjupação skineriana de evitar todo o fracasso levando o alu­
no a produzir sqmente respostas corretas, pois o fracasso torna-se even­
tualmente nece$sário para que o sujeito tome consciência da inadaptação 
de seus esquerrjas e da conseqüente necessidade de construir novos es­
quemas, ou seja!, de reconstruir os já existentes." 

Esse medci behaviorista impregna o nosso sistema educacional, no 
qual a possibili~ade do aparecimento e do convívio com o erro é vista 
comumente con).o algo proibido, quase pecaminoso, que deve ser evitado 
a qualquer custp2

• Como conseqüência disso, a orientação básica das ati­
vidades de ensifo, bem como da maioria das atividades propostas nos li­
vros-texto, está!organizada no sentido do correto. A preocupação funda­
mental é muito '1trtais de fazer os alunos acertarem a qualquer custo e re­
petirem o acer~o com precisão do que, propriamente, de pensarem e 
interagirem prqdutivamente com os objetos de estudo. Deter-se no seu 
aspecto puramerte negativo, opondo-se de antemão aos erros, é assumir 
uma posição niuito cômoda e acreditar que a aprendizagem é uma 
acumulação de produtos e padrões de conhecimentos, desconsiderando o 
processo de sua ~onstrução e as singularidades dos sujeitos. 

Aos resultfclos dessa aprendizagem Furth (1986: 75-90) chama de 
aprendizagem fi'gurativa, compreendendo-se como tal a representação es­
tática e esteretjtipada elo mundo exterior, que se reduz aos aspectos 
descritíveis, parjticulares e observáveis do objeto, isto é, os objetos se im­
põem ao sujeito ~em que este trabalhe no sentido de transformá-lo no qua­
dro de suas estrrturas mentais e de acordo com sua história circunstan­
cial. Nesse proc~sso, o aluno é tratado como um sujeito passivo, prepara­
do para captar e armazenar conhecimentos. 

Na teoria niagetiana, o sujeito é concebido ele forma diametralmente 
oposta a essa caHcatura ele aprendizagem. Vejamos o que afirmam a esse 
respeito Ferreir~ & Teberosky: 

', 

O suje~to que conhecenios através da teoria de Piaget é uni sujeito que 
procur~ ativamente conipreender o niundo que o rodeia, e trata de resolver 
as inte'r·rogações que este niundo provoca. Não é u1n sujeito que espera que 

Tal fato se deve pri~cipalmente â influência das In .. c.;truçàes Progra1nadas, que alteraram profllnda­
mente os livros-texb=j escolares os quais deixaram de ser livros de conhecimento e se tornaram livros 
didático.<;, entendidosj aqui como fa('ilita.dores da aprendizagem, io:to é, que levam os alunos a acertarem 
pelo contato com o cbnhccimento. Aprendizagem por osmose ê possível? 
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alguém que possui uni conheciniento o transm.ita a ele, por uni ato de 
benevolência. É um, sujeito que aprende basicamente através de suas próprias 
ações sobre os objetos do mundo e que constrói suas próprias categorias de 
pensamento ao niesnio tempo que organiza o seu niundo. (1991: 26). 

A valorização e a atenção exclusivas dadas às respostas corretas que 
os alunos são convocados a dar em sala de aula, sem a preocupação de 
como chegaram a tais resultados, inibem a possibilidade da ousadia e da 
aventura em direção ao desconhecido; fazem com que participem e res­
pondam somente quando possuem as respostas esperadas/corretas, ou 
seja, os alunos responderão somente quando tiverem certeza do que vão 
falar. Tal fato já tivemos oportunidade de verificar em pesquisa recente, 
em que os alunos manifestavam medo de errar e/ou de tentar responder, 
de interagir com observáveis e de formular hipóteses (de ousar respon­
der algo novo por conta própria). 

O procedimento de não responder às perguntas dos professores im­
plica a preocupação em terem algo para dizer do que lhes foi ensinado e 
não de que possam pensar e operar mentalmente sobre o problema. O en­
tendimento básico dos alunos é de que as questões feitas pelo professor 
dizem somente respeito ao que deveriam ter estocado na memória e que, 
de alguma forma, eles devem devolver (Rosso, 1993:52). 

Esse modelo de prática pedagógica é uma atitude característica do 
empirismo, que concebe o indivíduo como um radar acumulador/registra­
dor de fatos derivados e sugeridos pelo contato com objetos (livro-texto, 
professor, etc.). O seguimento e a manutenção do modelo são garantidos 
pela proposição de atividades de cunho figurativo e reprodutivo, que pos­
sibilitam ao professor controlar e corrigir os erros cometidos pelos alunos, 
bem como manter a regularidade e a sua autoridade no ensino sem grande 
dispêndio de energia. Já sua negação passa, inevitavelmente, pela valo­
rização dos processos operativos do pensamento, da capacidade 
assimilativa do aluno. Ao contrário de um modelo de aprendizagem mais 
aberto, a incidência de erros e de respostas inesperadas escapa ao con­
trole dos professores preparados e treinados para repassar as respostas 
certas, independentemente do processo da produção e da construção dos 
conhecimentos. Como tipos de atividades que se relacionam mais com os 
aspectos operativos dos conhecimentos, pode-se propor, por exemplo, o es­
tabelecimento de comparações e relações, a explicação de fenômenos, a 
formulação de hipóteses, a avaliação, etc. (Tfouni et al., 1988). 
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A conseqü~ncia da postura/orientação empírica tem repercussões no 
fazer psicopedagpgico que planeja e programa atividades, acreditando que 
os alunos, ao reproduzirem padrões de raciocínio estereotipados como o 
dos quebra-cabeb1s, unindo as peças de um puzzle, conforme um modelo 
preestabelecido,'ic:b.egarão ao resultado. As ações operatórias e auto-regu­
ladoras originad~s na desequilibração e levadas a termo pelo processo da 
abstração (físicale/ou reflexionante), como a que é possibilitada, por exem-

' plo, pelo modelolhipotético-dedutivo, são muito pouco freqüentes e pouco 
estimuladas no processo de ensino-aprendizagem. Um modelo hipotéti­
co-dedutivo de 1nsino possui um padrão de resultados até certo ponto 
imprevisível, po~ém muito proveitoso, constituindo-se para o aluno numa 
verdadeira avetjtura intelectual, que lhe permite lançar-se ativamente 
na construção ªf tônoma de conhecimentos. Com isso, o prazer/ousadia 
de pensar e de cpmunicar pensamentos numa nova situação é estimula­
do, reduzindo o :\nedo de errar e de ser mal entendido. Quem deseja rea­
lizar alguma coisa deve estar preparado para cometer erros e superá-los. 
Como prática ps~copedagógica, não se trata de estimular os alunos a er­
rarem, mas de qar-lhes uma oportunidade para que pensem e, como os 
professores, de Ejstarmos atentos e capacitados para estimulá-los a usa­
rem os erros co~o um meio para alcançarem o sucesso. Essa é a concep­
ção que pode evi1rfenciar, na prática, que o aluno é um sujeito autônomo, 
capaz de superar a pedagogia tradicional de transmissão e informação 
de conteúdos inquestionáveis. Para que essa concepção funcione efetiva­
mente, os profes~ores devem ter presentes duas premissas básicas: 

1. confiançtl. na possibilidade de o aluno construir suas próprias ver­
dades; 

2. valorizaç~o de suas manifestações e interesses. 

Se na evoh.\ção natural de noções, como célula, energia, fotossíntese, 
! • 

respiração, reprodução, etc., os cientistas cometiam erros hoje considera-
' dos inadmissívei~, por que não relevar temporariamente os erros cometi-

dos pelos alunos? É possível que um aluno isoladamente atropele o sen­
tido da própria Jfilogenia em detrimento da ontogênese de determinada 
noção? E o que dfzem Astolfi & Devalay: 
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Ensinar um conceito de biologia, fisica ou química, não pode mais se limitar 
a um fornecimento de in/Ormações e de estruturas correspondendo ao estado 
da ciência do moniento, mesnio que estas sejam eminentemente necessárias. 
Pois esses dados só serão eficazmente integrados pelo (aluno) se chegarem 
a transforniar de niodo durável suas preconcepções. Ou seja uma verdadeira 
aprendizageni científica se define, no mínimo, tanto pelas transformações 
conceituais que produz no indivíduo quanto pelo produto do saber que lhe 
é dispensado. (1990:36). 

Admitir o erro como uma forma de construção provisória, segundo 
Ferreiro (1991), constitui uma tarefa de fôlego, que demandará um esfor­
ço extra, um desafio que se impõe ao sistema de ensino de conseguir fa­
zer com que seja aceita na prática pedagógica a necessidade de permitir 
ao sujeito passar por períodos de erro construtivo. Dar ao aluno a possi­
bilidade de ficar perdendo tempo, deixando-o errar, não é tão improduti­
vo quanto parece à primeira vista, mas é um caminho necessário e indis­
pensável para que o aluno construa visceralmente, não apenas de forma 
estereotipada, as noções científicas. Isso faz muito sentido se o que se pre­
tende é possibilitar uma educação científica verdadeira, não apenas um 
ideário científico. 

O erro é, de alguma forma, uma construção e possui a sua lógica in­
terna do ponto de vista do aluno. O modelo pragmático, imediatista e 
asséptico de ensino exige a extirpação do tumor maligno e propala que é 
pura perda de tempo prestar atenção aos erros do aluno. Mas, para o 
construtivismo, os erros e as dúvidas dos alunos são passageiros e alta­
mente impulsionadores da ação educativa. O conhecimento correto será 
sempre um devir, uma construção renovada e interminada a subsumir e 
superar as construções anteriores. Para a epistemologia genética, o erro 
possui um caráter aproximativo do limite imposto pelo objeto, ou pelos 
modelos sociais e culturais, que enfatiza determinados aspectos e abor­
dagens dos objetos ou, mesmo, das estruturas mentais em vias de cons­
trução do indivíduo as quais captam aspectos parciais ou distorcidos do 
objeto (Piaget & Garcia, 1987:229-230). 

A análise de erros pode oferecer pistas muito ricas para o 
redirecionamento de uma prática pedagógica mais comprometida com 
nossos alunos. Levar o aluno a uma revisão do que motiva a sua ação 
errada e ao discernimento das raízes intencionais desses erros torna pos­
sível a construção da verdade como uma descoberta íntima e pessoal. A 
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sua missão pe4agógica fundamenta-se na esperança de recuperação e 
redimensionanjento do agir humano, permitindo ao aluno aperceber-se 
do valor de su~ ação, enquanto apropriação de uma história, não como 
fruto do acaso 9u do agir indeterminado, mas de um encontro com a ver­
dade, do modo como ela se apresenta a cada um de nós. O erro deve ser 
analisado na s~a singularidade própria se o que se pretende é mais do 
que a imitação ~a verdade, ou seja, a sua superação efetiva. 

No ensinojaprendizagem, as respostas erradas podem dar ao profes­
sor importante~ feedbacks, não somente de como seus alunos estão pen­
sando, mas tarrjbém de suas aulas e dos materiais usados. Um modelo de 
ensino que dê ifargem aos erros dos alunos, conforme Astolfi & Devalay 
(1990:48-49), opiie-se frontalmente à epistemologia escolar (empirista­
racionalista) quk no ato de ensinar, despersonaliza e descontemporiza con­
ceitos e, diríambs também, os alunos. Os autores sintetizam a distorção, 
citando Chevalllard, ao afirmarem que "os manuais são o triunfo da 
anacronia e da !ltopia do saber". 

Da teoria fiagetiana, pode-se abstrair que, para corrigir o erro, cabe 
ao professor bujscar sempre uma atuação indireta, propondo questiies e 
problemas desatradores/desequilibradores a serem resolvidos e refletidos 
pelos alunos. O!,erro é um momento pedagógico ímpar, que possibilita ao 
professor geraridesequilibrações por meio de contraprovas que desafiem 
e forcem a alim~ntação dos esquemas cognitivos do aluno. O aluno será 
desequilibrado ao perceber que os seus instrumentos cognitivos e os pro­
cessos de racioqínios a que está acostumado a executar não conseguem 
dar conta de novas alternativas/hipóteses (Rosso, 1993). 

' O aluno, ap desequilibrar-se ante a problematização do erro, busca-
rá, pela auto-regulação, um novo equilíbrio que, por certo, será superior 
ao anterior, majs próximo do que o que é tido como certo. Na prática, isso 
corresponde a 14var o aluno à contradição, pois esta poderá desequilibrá­
lo e estimulá-lo la pesquisar e a mobilizar as suas energias psíquicas. Não 
basta dizer-lhe b que está errado e dar-lhe a resposta correta, a qual ele 
deve aprender. !Sem uma participação mais efetiva, ele provavelmente 
decorará a resppstu correta sem superar e reconstruir a sua construção 
anterior. Não es~ariam aqui as chamadas concepções alternativas dos alu-
nos? i 

Para os alilmos construírem noções mais amplas tanto em profundi­
dade como em ~xtensão, o erro se constitui numa base material que, de 
maneira alguma, deve ser desprezada ou rechaçada, pois representa o que 
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o aluno sabe e traz consigo, os seus processos de raciocínio e a sua histó­
ria pessoal. Esse é o material que precisa passar por um processo de 
reelaboração, é a matéria-prima indispensável para a construção de qual­
quer conhecimento que pretenda ser correto. 

MEMORIZAÇAO 

A memorização é uma distorção presente no dia-a-dia da vida esco­
lar, utilizada pelos alunos como um mecanismo de defesa para que se 
saiam bem frente ao modelo de ensino que prioriza a reprodução de co­
nhecimentos figurativos. Ela traduz uma visão falsa da real capacidade 
dos alunos, pois valoriza muito mais o produto do que o processo e é uti­
lizada para discriminar os alunos, independentemente do locus social e 
cultural da geração do saber e do pensamento. Nessa perspectiva, mui­
tos alunos de contexto sociocultural diferente ao imaginado pelo profes­
sor, com reais capacidades operativas, mas não dados à prática da 
memorização, acabam levando a pecha de maus alunos e de preguiçosos. 
Denuncia-se, assim, que, para muitos educadores, o estereótipo do bom 
aluno é aquele que possui um comportamento dócil e que tira boas no­
tas, notas que são, normalmente, apoiadas na memorização e que não 
correspondem de forma alguma a sua real capacidade de raciocínio. 

O procedimento de compensar a falta de atividade ou de desafio men­
tal por memorização é um fenômeno com raízes profundas no ensino. A 
instrução escolar limita-se, freqüentemente, à transmissão de procedimen­
tos, como o treino no uso de fórmulas e algoritmos ou regras para que os 
alunos dêem a resposta correta no momento das provas, não havendo a 
análise de problemas, conduta essa que, no nosso entendimento, garan­
tiria a compreensão do modelo subjacente. Se não bastasse isso, os pro­
blemas estudados na escola têm muito pouco a dizer às situações práti­
cas vividas pelos alunos. Os problemas vividos e resolvidos satisfatoria­
mente na prática pelos alunos não são os problemas refletidos e analisa­
dos em sala de aula. Melhores resultados somente serão alcançados no 
processo de ensino quando a experiência diária for combinada com a ex­
periência escolar e se esta partir do que o aluno sabe, do que traz de po­
sitivo, para então chegar a um conhecimento mais amplo (Carraher et. 
ai., 1991). 
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Criticand~ o modelo corrente de ensino calcado na memorização, 
Lima (1985:12)1,se reporta a uma pesquisa americana pela qual foram com­
parados os desfmpenhos dos alunos do início de seus cursos ao final do 
2º grau, quandb apresentaram menor índice de QI. Contrariamente ao 
que se esperav~, o tempo transcorrido na escola representou um decrés­
cimo no desempenho mental. Essa situação, apesar de ser brutal, pode­
mos afirmar sein medo, corresponde ao padrão do ensino brasileiro. 

No ensin~ ele Biologia, é comum os alunos se utilizarem ela memó­
ria para compersarem a falta/desuso ele procedimentos operatórios, não 
poucas vezes, pela insistência e/ou conivência de professores. Muitos alu­
nos conseguem! médias altas quando o ensino se volta mais para aspec­
tos anatomo-mprfológicos e classificatórios, mas quando os conhecimen­
tos se apóiam ~um quadro lógico-matemático mais complexo, como por 
exemplo a Genptica, a Fisiologia e a Bioquímica, o rendimento cai mui­
to. Podemos dizer que, à medida que os conteúdos ele Biologia se tornam 
menos memori4áveis e exigem explicações mais consistentes e aplicações 
dos conteúdos ~stuclaclos, suas médias decrescem. 

A fixação ~€' conteúdos que não se basear num trabalho ativo elo pen­
samento, mas t).nicamente em esforços de memória, além ele consumir as 
forças mentais do aluno, trava e retém o seu desenvolvimento mental. Na 

1 

realidade, a m~morizftção no seu estado puro pode corresponder a uma 
rota compensatória utilizada pelos alunos para contornarem dificuldades 
ou ausência de 'tp:rocedimentos operativos. 

É responsabilidade elo professor durante as suas aulas fazer os alu­
nos usarem as s 1~s estruturas mentais, ressaltando muito mais os aspectos 
operativos, a r(jflexão e a análise do que apenas os processos figurativos 
ela memória. Éifunclamental que se atribua maior ênfase aos trabalhos 

' 

ele elaboração '!pessoal e à compreensão dos alunos, deslocando-se a 
memorização para um plano secundário. 

A AVALIAÇÃO ESCOLAR 

A discussao sobre o significado formativo do erro ficaria incompleta 
se não abordás~emos o fenômeno da avaliação, pois a avaliação entendi­
da como problefiatização, questionamento e reflexão é indissociável e es­
sencial à educa~ão. Na prática docente, o binômio educação/avaliação está 
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dicotimizado, isto é, o ato educativo e o ato avaliativo são comumente per­
cebidos como dois momentos distintos e não relacionados (Hoffmann, 
1991). 

De maneira geral, a avaliação pode ser compreendida como 
formativa ou somativa. O objetivo da avaliação somativa é atribuir uma 
nota ou conceito final ao aluno para fins de promoção (ou reprovação); o 
da avaliação formativa é verificar se o aluno está conseguindo dominar 
objetivos expressos sob a forma de conhecimento, habilidades e atitudes. 

A avaliação entendida somente como quantificação final de um pro­
duto de aprendizagem confunde-se facilmente com uma nota de exame, 
um relatório, uma resposta dada, etc. Isso não serve como indicativo se­
guro das operações mentais realizadas, nem da compreensão de uma no­
ção, menos ainda de que a construção da noção aconteceu e, em absolu­
to, não traduz os esforços empreendidos, nem a capacidade de o aluno apli­
car os processos exigidos. Pode, quando muito, indicar que o aluno apren­
deu o que lhe foi ensinado e nem disso dá para se ter a certeza, pois ele 
pode ter aprendido um truque ou macete como os que se ensinam às cen­
tenas nos cursos pré-vestibulares; ou ter tido a sorte de dar um palpite, 
ou até ter copiado de um colega ou bilhete na hora da prova. Uma ava­
liação nesses termos o máximo que consegue traduzir é o que é mais cô­
modo saber, não o que seria necessário saber com a realização de uma 
avaliação. 

Em consonãncia com os objetivos do nosso estudo, vamos nos ater 
mais aos aspectos gerais de uma avaliação formativa, interpretando os 
erros cometidos pelos alunos numa perspectiva diferente da do crescimento 
mental do aluno e do conhecimento como um processo de construção. Uma 
avaliação assim compreendida, por exemplo, mesmo que seja uma pro­
va, poderá ultrapassar o seu aspecto mais comum - o de classificar e jul­
gar mediante a exigência de reproduzir signos - e é, sobretudo, também 
um excelente momento para evidenciar a trajetória percorrida pelo edu­
cando no processo de construção do conhecimento, da evolução das ope­
rações e processos mentais. 

A avaliação que busca uma resposta única, fechada, mostra-se uma 
avaliação unilateral, que se prende à concepção autoritária de que todos 
os indivíduos devem pensar de modo igual, negando aos alunos a possi­
bilidade de pensamento autônomo e criativo e subestimando as suas ca­
pacidades intelectuais. Elaborar uma prova para que o aluno simplesmen-
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te marque um kis ou responda algumas perguntas que constavam num 
questionário cobstitui erro imperdoável. Um procedimento avaliativo com 
tais princípios dá poucas possibilidades de os alunos expressarem os seus 
raciocínios e cohstruções intelectuais. Não é por acaso que eles manifes­
tam pânico, av~rsão e resignação, entre outras atitudes, frente a esse tipo 
de avaliação. É comum a simulação de conhecimentos pela cola ou 
memorização, ou até o assumir-se como fracassado ou intelectualmente 
menos dotado. ! 

O profess~r ciente do valor formativo que pode ter uma avaliação 
deve adotar u~ procedimento sistemático de rejeitar a memorização me­
cânica e a simulação de conhecimentos, elaborando questões em que os 
alunos devam jhstificar e expor as razões de suas respostas, exigindo que 
apliquem o co9hecimento numa nova situação. E é bom lembrar: para 
que uma avali~ção assuma tais características, é necessário que todo o 
processo de ens,no esteja nessa dimensão. 

90 

No sentid~ construtivista, uma boa avaliação: 
1 

1. não se transforma num apêndice do processo de aprendizagem, 
pois é 4ma continuação da aprendizagem; 

2. não teqnina com a correção e quantificação das respostas dadas, 
pois o a~uno deverá retornar a elas, discutindo-as e tendo oportu­
nidade para refazer e rever os erros cometidos; 

3. não se 4ontenta apenas com os produtos do saber, pois deseja in­
vestigar os processos mentais subjacentes e como o aluno está as­
similanido os conhecimentos; 

4. não av4l:ia apenas o aluno, mas é também a avaliação do traba­
lho do ~róprio professor, que investiga se o planejamento e o en­
sino es~ão atingindo os objetivos ou se deverá modificá-los. Como 
se podje perceber, uma avaliação formativa, no sentido 
constr~tivista, mesmo uma prova escolar, ultrapassa de longe 
aquela$ avaliações corriqueiras que têm a preocupação com a 
quanti~cação pura e simples expressa por uma nota no boletim. 



O ERRO E A TOMADA DA CONSCIÊNCIA 

À semelhança da análise que estamos fazendo do erro, a tomada da 
consciência também é uma abordagem que podemos discutir dentro da 
perspectiva construtivista. 

No âmbito escolar, além do erro ser pouco discutido, quando o é, rara­
mente encontramos algo que procure aproximá-lo da tomada da cons­
ciência. Tal situação se deve ao fato de as discussões relativas ao erro 
aterem-se aos seus aspectos mais imediatos e perceptíveis. E, para esse 
senso comum (pedagógico), a tomada da consciência é tida como um sim­
ples esclarecimento ou iluminação, que nada modifica ou acrescenta às 
ações do sujeito. Para Piaget, no entanto, a tomada da consciência con­
siste em reconstruções, em conceituações, ou seja, num processo ativo de 
busca e superação (Becker, 1993:95-97). 

No agir pedagógico, considerar a tomada de consciência para a 
compreensão e superação do erro possibilita ao aluno perceber que ases­
tratégias cognitivas adotadas devem ser reformuladas, buscando saber 
por que elas não conseguem dar conta da contradição e/ou da incoerên­
cia. A regulação do pensar e da ação é uma regulação de segunda potên­
cia, ou seja, uma abstração reflexiva. Esse procedimento 'é difícil de ser 
levado a cabo, pois é mais difícil ao aluno ficar alerta aos aspectos da ati­
vidade mental do que às propriedades da realidade material imediata; no 
entanto, apesar de difícil, é o caminho que favorece ao aluno refletir e 
reformular os seus processos de raciocínios (Kesserling, 1993:97). 

Com base no que discutimos anteriormente sobre a avaliação e o seu 
potencial formativo, podemos perceber que ela está fortemente vincula­
da com a tomada da consciência. Aqueles que seguem o curso de práticas 
educacionais puramente intuitivas e libertárias, que criticam especial­
mente a avaliação somativa, sem anteverem nela finalidade alguma, es­
tão simplesmente negando-a em todo o processo escolar, chegando a apre­
goar a sua supressão como forma de libertar o indivíduo do jugo escolar. 

O que mais se pergunta da avaliação é sobre o para quê da avalia­
ção. A avaliação formativa e construtivista tem tudo a ver com a tomada 
da consciência, pois busca a compreensão dos processos mentais que le­
varam o aluno a dar uma determinada resposta errada ou irrefletida e 
possibilita ao aluno rever e reformular as estratégias cognitivas adotadas, 
aproximando-se mais do centro das suas ações e dos objetos de conheci-
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mento. Neste s~ntido, a avaliação assume uma dimensão dialógica do alu­
no com o seu agir, favorecendo o desenvolvimento mental e a tomada da 
consciência dosl processos cognitivos envolvidos. A negação ou a supres­
são da avaliaçã? retira do aluno uma excelente oportunidade de construir­
se como individuo, de aprender com autonomia. 

A seguir, sintetizamos de Kesselring (1993:102-104) os quatro ele­
mentos aponta~os pela teoria de Piaget relativos à tomada da consciên­
cia. 

1 

• Primeiro!: a ação - Só agindo é que fazemos experiências e só atra­
vés do n?sso fazer é que chegamos à consciência dos objetos exte­
riores e 1e nossa própria pessoa. 

• Segundo\ o obstáculo - Enquanto não esbarrarmos em obstáculos, 
realizarJos ações rotineiras, sem estarmos conscientes de detalhes 
de nossolfazer. Somente quando se apresentam dificuldades é que 
despertai a consciência. 

1 

• Terceiro:! a representação - A tomada da consciência nada tem a 
ver com plarificação de conteúdos já presentes, porém imersos no 
escuro oili na confusão. Quando nos tornamos conscientes de uma 
seqüênci'pt da ação, nós a reconstruímos num patamar mais eleva­
do de a~stração, ou seja, através da linguagem ou concep­
tualizaç40. Com isso, alteramos a disposição original de elemen­
tos da ação . 

• Quarto: b recalque cognitivo - Os processos da tomada da cons­
ciência l!'elacionam-se intimamente com o recalque cognitivo. 

' Recalcatj10s aqueles conteúdos que se acham em contradição com 
as repre~entações, conceitos ou operações de ordem superior. Dife­
rentemehte de Freud, sustentou Piaget que a repressão acionada 
pela cen4ura nunca se torna inconsciente sem a conivência do su­
jeito. 

Neste parbcular, trabalhar o erro é possibilitar uma prática de 
cunho psicanal~tico capaz de ultrapassar o dado sensível, o preconceito, 
o egocentrismo perceptivo, a imitação, as conclusões apressadas e as idéias 
inadequadas, itjcompletas e confusas. Como tal, a tomada da consciência 
é um processo donstrutivo que se dá progressivamente, à medida que o 
individuo consttói o conjunto de seus instrumentos cognitivos e progride 

! 
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na compreensão dos objetos do ponto de vista do objeto, não mais apenas 
do seu ponto de vista. Portanto, neste processo de descentração progres­
siva, o individuo torna-se mais sujeito, e o conhecimento construído é mais 
objetivo. E no processo de construção, intervêm tanto as ações do sujeito 
que, por meio de aproximações sucessivas, busca esgotar os limites do ob­
jeto quanto as resistências do objeto, que obrigam o sujeito a se organi­
zar e a se reestruturar no processo de conhecer. 

Conduzir os alunos a uma revisão e ao discernimento pela raiz do 
que conduz ao erro amplia o conhecimento dos seus processos cognitivos 
e de aspectos da sua história pessoal que condicionam determinadas for­
mas de pensar e perceber o mundo. Em resumo, trata-se de aperceber-se 
e avaliar a própria estratégia de ação, enquanto aproximação do objeto 
de conhecimento ou, em outros termos, do que hoje se está chamando de 
metacognição. 

CONCLUSÃO 

Podemos concluir sumariamente que, para um posicionamento 
construtivista diante do erro, exige-se que o professor: 

1. assuma que no aluno existem reais positividades a serem conhe­
cidas e exploradas, devendo fundar o processo de ensino-aprendi­
zagem a partir dessas positividades e não apenas enfocar a sua 
ação em aspectos negativos e nas eventuais defasagens; 

2. conheça o universo de imersão biopsíquico-sociocultural de seus 
alunos para daí retirar problemas verdadeiros, capazes de provo­
car desequilibrações e explicar a origem de muitos erros; 

3. conheça as estruturas mentais de seus alunos já construídas e em 
construção, pois o erro pode estar na dependência de uma estru­
tura mental ainda não construída; 

4. provoque desafios adequados em momentos críticos, favorecendo 
a assimilação/acomodação de seus alunos. Não basta ensinar o cer­
to, é necessário que o aluno esteja preparado para aprender o cer­
to; 

5. possibilite tempo, motivação e procedimentos de raciocínio para 
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compar~r hipóteses alternativas às suas predições e evidências; 

6. possua jclareza dos processos de raciocínio requeridos e das bar­
reiras epistêmicas que atuam na construção de determinada no­
ção. Os i conhecimentos são produzidos e/ou construídos em um 
meio sopial. É na epistemologia e história de uma ciência que o 
professcjr perceberá que, por motivos diversos, o certo nem sem­
pre o foif 

Em resu0o: assumir o erro como uma hipótese provável ou um es­
tágio transitóqo na construção de determinada noção fornecerá ao pro­
fessor uma oportunidade de trabalho mais rica e desafiadora e ao aluno, 
sem dúvidas, ~ossibilitará o desenvolvimento da autonomia intelectual 
e um posiciona:(nento mais interativo e operativo diante das noções a se­
rem construídas. Quem não deseja isso? 

ABSTRACT 

ln this paper we discuss the error, contextualizing it within science 
teaching. The hypothesis that guides the discussions is that the error is 
a transitional ~lement present in the construction ofknowledge or men­
tal structures. 'fhe comprehension ofknowledge in the view of a historical 
construction allows us to reveal temporarily the error made by students. 
The paper de~ends the thesis that more than teaching the correct 
knowledge, theiteacher needs to evaluate the necessary conditions for the 
student participate in the construction of scientific notions and not just 
reproduce the~ mechanically. Such positioning implies the necessity of 
a pedagogical wractice capable of promoting a construction of scientific 
notions if we wish to promote a scientific education. 

Espaço Pedagógico '\isso Fundo"· 3 n. 1 p.79-95 1996. 
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A PROPOSTA PEDAGÓGICA E 
SUA LEGITIMIDADE 

Elli Benincá e Grupos de pesquisa1 

Uma proposta pedagógica construída de forma participativa consti­
tui-se num instrumento político de condução do processo pedagógico. Sua 
legitimidade se fundamenta na participação. Como a proposta concede aos 
coordenadores do processo pedagógico escolar uma certa autonomia polí­
tica, gera conflitos com outras instâncias de poder. 

1 Fazem parte da pe.squisa "A prática pedagógica em escolas de formação de professores e de periferias 
urbanas" os seguintes grupos: 
a) Professores-pesquisadores em escolas de formação de professores e em escolas de periferias urbanas: 
Adriana Dickel, Adriana Bragagnolo, Claudia Maria de Abneida Valiati, Isabel Cristina Zambrzycki, 
Ivone Araujo de Almeida, Marilza Flores, Nara Cavalcanti, Nara Isar Vidal Menegatti, Neusa And.reolla, 
Sílvia Maria Scartazzini, Rosane Colussi e Rosane Riga De Marco. 
b) Professores da Faculdade de Educação da UPF: Eliara Zevieruka Levinski, Flávia Eloísa Caimi, 
Irene Skorupski Saraiva e Rosa Maria Bcrnardi. 
e) Assessores: Elli Benincá e Claudio Almir Dalbosco. 
d) Secretária: Adriana Bragagnolo. 
e) Digitadora: Eliana Moreira de Mello, 

Esp<1ço Pedagógico Passo Fundo v. 3 n. 1 p.97-1101996. 



Em 1993, i,um grupo de professores municipais que realizava uma 
pesquisa a padir de sua prática pedagógica em escolas de periferia ur­
bana publicou *m texto sobre os "Indicativos para a elaboração de uma 
proposta pedagilígica", inicialmente na Revista de Educação AEC, n.88 de 
julho/setembro Ide 1993 e, posteriormente, na revista Espaço Pedagógi­
co, da Faculdade de Educação da UPF, v.l, n.l, dezembro de 1994. 

Com a p~~Iicação, objetivava-se ajudar a comunidade escolar a 
elaborar, partic,pativamente, uma proposta de trabalho que a auxiliasse 
na coordenação !do processo pedagógico. O texto propunha como metodolo­
gia a práxis pe9agógica e refletia os passos da construção da proposta. 

Muitas es(!:olas e instituições se utilizaram das sugestões contidas 
no texto referidb, construindo sua proposta pedagógica. As experiências 
do processo de dlaboração e construção da proposta, bem como da coorde­
nação das ativi~ades desencadeadas por ela, são muito originais. Não se 
pode tomar corrto modelo o processo em desenvolvimento numa escola e 
querer adequá-jo para outra, pois os sujeitos que interagem são diferen­
tes; sua ação acpntece em contextos específicos. A proposta, porém, atra­
vés da metodoltjgia da práxis, indica o caminho que os coordenadores do 
processo devem! seguir. A metodologia da práxis pedagógica possibilita 
aos indivíduos (professores - pais - alunos - direção e mantenedores ) que 
atuam na escolci tornarem-se sujeitos do processo pedagógico. A sua ação, 
por conseqüênda, é sempre obra da relação entre si, enquanto sujeitos e 
enquanto em co~fronto com o contexto sociocultural e econômico em que 
se insere a esco]a. 

O processd da proposta pedagógica inicia-se com a tomada de deci­
são de construção de uma proposta que já é um momento da condução do 
processo. O per)odo da construção é o momento privilegiado em termos 
de formação de roda a comunidade escolar. Nele se evidenciam os limites 
das atividades \soladas dos indivíduos e explicitam-se as possibilidades 
da construção db processo pedagógico participativo. A transformação de 
indivíduos que ijttuavam isoladamente, repetindo as mesmas tarefas, em 
sujeitos capazes ele participar e ele se tornar responsáveis por todo o pro­
cesso escolar geta, na maioria das vezes, ambiente de euforia e de vibra­
ção sempre, por~m, entrecruzado por muitos conflitos e rupturas. 

Para se coordenar as ações de um processo político-pedagógico, re­
' quer-se de seusiresponsáveis a compreensão da metodologia de partici-

pação e experiê:jicia na condução elo processo para a superação elos con-
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flitos que ele provoca. Os coordenadores do processo facilmente são le­
vados a tomar decisões autoritárias em nome da participação, ou omi­
tem-se em suas decisões por medo de serem acusados de ditadores. Se a 
primeira postura impede a participação, a segunda conduz o processo pe­
dagógico para o caos administrativo. Encontram-se, também, coordena­
dores que temem enfrentar os conflitos provocados pela proposta, princi­
palmente quando a origem de tais conflitos é ideológica. Para evitar os 
confrontos, esvaziam o conteúdo político da proposta, reduzindo-a a uma 
mera metodologia. Os conflitos, então, são encobertos e cria-se uma con­
vivência aparentemente harmoniosa. Basta, porém, que as causas gera­
doras das divisões tenham condições de se manifestar para que os pro­
blema13 retornem. No intuito de abafar os conflitos, in!3taura-se um clima 
de superficialidade no qual a proposta não encontra mais espaço, sendo 
excluída da instituição e fazendo desaparecer o processo político em fa­
vor de um pedagogismo vazio e cego. A proposta só existe se for capaz de 
instituir o processo, e este requer a tomada de decisão que é a dimensão 
política. Por isso, a proposta pedagógica é essencialmente política. 

O texto que pretendemos construir tem por objetos o exercício e a 
legitimidade do poder na proposta pedagógica. Objetiva, pois, complemen­
tar informações ao artigo publicado em 1993 na Revista de Educação AEC 
e na Espaço Pedagógico, bem como aproveitar sugestões das experiên­
cias em andamento. 

METODOLOGIA DA PRÁXIS 

A metodologia da práxis pedagógica tem por pressuposto a partici­
pação, ou seja, o envolvimento de toda a comunidade escolar na cons­
trução da proposta: os responsáveis pela mantenedora da escola (Estado, 
Município, instituição religiosa, fundações e empresa), as direções, pro­
fessores, pais, alunos e funcionários. O contexto social específico em que 
se constroem as relações pedagógicas passa também a se constituir em 
elemento definidor do processo escolar. 

O caminho da participação é construído ao longo do processo 
participativo. A metodologia orienta as formas de participação dos sujei­
tos. A intensidade da participação de um sujeito é indicada pelo seu com­
promisso com a proposta e conseqüente responsabilidade com a mesma. 
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A decisão ~e construir a proposta apresenta-se como o primeiro passo 
metodológico.1_ problematização da escola é o segundo momento do pro­
cesso, quando sr.o detectados os problemas e conflitos, bem como suas ne­
cessidades e potencialidades. De posse dessas informações, a comunida­
de escolar com$ça a definir seus objetivos. Como a definição dos objeti­
vos requer um qerto domínio teórico da metodologia e da teoria social, ge­
radora da utop~a (para onde vai ser conduzido o processo escolar), os co­
ordenadores dolprocesso pedagógico passam a provocar a necessidade de 
estudos e de teprização das práticas pedagógicas de todos os que se en­
volvem no proc~sso. Sendo o momento mais importante de todo o proces­
so pedagógico d~sencadeado pela proposta e considerando que os partici­
pantes e, mesm~' , os coordenadores da proposta nem sempre estão de posse 
de todos os ele entos teórico-metodológicos necessários para elucidar a 
utopia e a prá · s, requer-se o retorno permanente à discussão dos mes­
mos. A análise ~a sua prática pedagógica possibilitará aos sujeitos da es-

' cola compreenqerem melhor os objetivos do processo na medida em que 
esses forem refl~tidos. 

A propost* pedagógica inscreve-se nas consciências dos participan­
tes, que apreenaem o processo de construção da proposta, imprimindo-lhe 
uma marca su~jetiva. Essa primeira compreensão vai, aos poucos, se 
explicitando e, füt compreensão subjetiva, cria-se uma compreensão cole­
tiva do processd. Pode-se dizer que a proposta começa a fazer caminho na 
medida em quei Ee constrói a compreensão coletiva. Os textos que forem 
produzidos ao lpngo do processo são a memória dessa consciência coleti­
va e do respeti'!o momento histórico. Por isso, os textos nunca serão per­
feitos e acabad&Ei, mas também não podem ser entendidos como incom­
pletos. Represe*tam a consciência do processo, do momento em que se fez 
tal memória. 

i - , 

A CON~TRUÇAO DA PROPOSTA PEDAGOGICA 
i 

O pressurjosto para que se construa uma proposta pedagógica é a 
existência de utna vontade. Tal vontade política se expressa quando al­
guém percebe ~ necessidade de ordenar as ações pedagógicas da escola e 
deseja fazê-lo. Em algumas escolas, a iniciativa parte da direção ou, mais 
especificament~, da pessoa do diretor(a). Tal disposição política surge com 

100 



mais freqüência nas escolas em que já existem professores articulados em 
grupo de estudos. Isto porque o grupo mais facilmente percebe a necessi­
dade de superar as atividades isoladas, quando produto do espontaneísmo 
e do autoritarismo. 

Os pais e os alunos também podem pressionar o ordenamento de 
uma proposta político-pedagógica. Existem escolas em que a força de gru­
pos de pais ou de alunos organizados não só pressiona, mas tem presen­
ça marcante na construção da proposta. A entidade mantenedora, prin­
cipalmente em escolas confessionais, também pode tomar a iniciativa de 
pressionar a construção da proposta. Neste último caso, deve-se distin­
guir a construção participativa de determinação. Quando a instituição su­
perior determina a elaboração de uma proposta, poderá dificultar a par­
ticipação da comunidade escolar, principalmente na decisão sobre os ob­
jetivos do processo pedagógico escolar. 

Existindo vontade política para se construir a proposta, mesmo que 
os portadores de tal desejo não tenham todo o saber necessário para con­
duzir o processo de elaboração, é importante que busquem assessoria, 
quando necessário, para que possam partir de suas práticas pedagógicas 
e da problematização da escola. Não podem também fazer da assessoria 
o sujeito único da proposta. O grupo que observa e registra sua prática 
pedagógica é o sujeito primeiro da condução do processo. A função do as­
sessor é ajudar a encontrar o caminho da práxis. E, como cada escola faz 
seu caminho, o assessor também necessita ressituar-se no processo para 
que possa ajudar o grupo a perceber que passos deve dar. A assessoria 
precisa trabalhar com o grupo de coordenação, junto com o qual procura­
rá refletir e encontrar estratégias para avançar. Se o processo o exigir, a 
assessoria poderá também explicitar a metodologia no grande plenário 
(todos os envolvidos). A tendência dos grupos que conduzem o processo 
de construção da proposta é solicitar à assessoria a transferência dosa­
ber teórico, isentando-se, com isso, de investigar, individual e coletivamen­
te, as teorias pedagógicas. Quando isso acontece, a proposta tende a cair 
no campo das determinações, impedindo o processo participativo e negan­
do a práxis pedagógica. "Agora nossa escola se transformou num verda­
deiro vulcão. Todos querem trabalhar, querem fazer e nós (equipe de di­
reção) não sabemos o que fazer e nem o que dizer" (depoimento de uma 
diretora de escola). 

A escola, durante muito tempo, estava como que cristalizada: "Nada 
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se fazia, a não ser o formalmente exigido". Por ocasião das eleições para 
a direção da esqola, um grupo de professores organizou-se politicamente 
e conseguiu ele~er um dos seus representantes como diretor. "Conquis­
tamos o poder".INo intuito de realizarem uma administração democráti' 
ca, mobilizaram os demais professores, pais e alunos para transformar a 
escola. A oportu~1idade de fazer algo provocou o surgimento de vários pro­
jetos, alguns d!j cunho pedagógico, outros com objetivos políticos ou me­
ramente de laz~r. A direção deu-se conta, então, de que havia tomado o 
poder; não de~i~ha, po:ém, o saber s~br.e com~ co.nduzir o processo esco­
lar. Cada proje~o se onentava por objetivos propnos sem haver um obje­
tivo geral inteITT·ador dos projetos. Nesse sentido, uma professora confes­
sava: "Perdemos o direcionamento da escola". A direção, assim, percebeu 
a necessidade dF construir uma proposta pedagógica. . . 

Dirigindo-~e à Universidade, solicitaram a presença de um profes­
sor para que fo1se exposta à comunidade escolar o tema da proposta pe­
dagógica. O assessor negou-se a fazer tal discurso. Propôs-se, porém, a con­
versar com a equipe diretiva da escola, refletindo com ela sobre todos os 
acontecimentos! desde a organização do grupo. Fazendo a memória dos 

1 

acontecimentosi, foram se dando conta de que a intuição de organizar o 
grupo surgira ~e uma necessidade: era preciso mudar o jeito de se fazer 
escola. Conseqi(entemente, a necessidade de mudar levara o grupo a se 
organizar a pa~tir de um objetivo muito específico: tomar o poder. A de­
cisão de assumi~ a direção da escola estava relacionada diretamente com 
a prática social!da escola daquele momento. Como o grupo não refletira 
o significado de1assumir um projeto político para a escola, passara a agir 
na base do entU,siasmo, sem método e sem uma teoria pedagógica que o 
orientasse no processo desencadeado. Mas quem havia desencadeado o 
processo políticp de mudança não tinham sido eles, o grupo? Foi então 
que a equipe pe~cebeu que a ação política não surgira espontaneamente, 
mas que tinha ~ido provocada. As condições haviam favorecido e possibi­
litado a organi~ação do grupo e sua intervenção naquele contexto esco­
lar, e os sujeitos da ação política eram eles, juntamente com todos os que 
se envolviam n~ processo político-pedagógico. 

A reflexão! foi, então, aos poucos, enfocando esse objeto, ou seja, a 
ação dos sujeitchs. O grupo descobriu que era possível produzir conheci­
mentos metodolpgicos, pedagógicos e políticos enquanto ordenava os acon­
tecimentos da dscola. Os fatos eram vistos de forma isolada, mas agora 
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já se podia perceber o nexo que havia entre eles e a relação incoerente 
desses fatos com os seus agentes. A primeira dificuldade percebida pelos 
professores fora a desorganização da escola e a inércia da direção, situa­
ção evidente de que todos tinham consciência. As eleições, então, ha­
viam sido uma ocasião para o nascimento do grupo. Entendiam os seus 
membros que bastava chegar ao poder para que pudessem transformar 
a escola, o que caracterizava uma visão simplista do processo; não conse­
guiam penetrar nas relações existentes entre direção, professores, alunos 
e comunidade escolar; entendiam que os que detinham o poder eram os 
responsáveis pela escola. Bastaria, por isso, assumir o poder e, magica­
mente, tudo mudaria. 

A ação do grupo levou-o a assumir a direção. O objetivo, assim, apa­
rentemente, havia sido atingido. Havia, porém, surgido outra necessida­
de, decorrente do atendimento da primeira, ou seja, a tomada do poder: a 
exigência da transformação da escola. Mas esta segunda necessidade não 
envolvia somente a escola e os professores: envolvia diretamente o gru­
po. "Não adianta falar dos outros. Agora nós somos direção e não sabe­
mos como tomar as decisões", afirmava a diretora. "Nosso entusiasmo está 
se transformando em angústia. Já nem consigo dormir direito," dizia ou­
tra professora. Havia, portanto, se criado um impasse. 

O grupo procurou, então, verificar as razões do impasse. Havia a ne­
cessidade de que as ações pedagógicas fossem orientadas, e isso signifi­
cava tomar decisões políticas. Eles, porém, não sabiam como ordenar tais 
decisões. Se a direção não cumprisse seu papel diretivo, os diversos gru­
pos que vinham emergindo na escola entrariam em conflito entre si e po­
deriam, inclusive, desviar a escola de suas finalidades. "Nós não nos pre­
paramos para o exercício do poder", avaliou a diretora. "Mas será possí­
vel preparar-se para o exercício do poder sem fazer a experiência do po­
der? Não seria a mesma coisa teorizar a partilha dos bens quando nada 
se tem para partilhar?'", respondeu a coordenadora pedagógica. 

Aos poucos, o grupo chegou à conclusão de que o melhor caminho 
seria começar a refletir suas ações político-pedagógicas. Se, quando não 
tinham o poder, não haviam sentido necessidade de refletir a ação políti­
ca da direção da escola e, por isso, não o haviam feito, agora sentiam a 
necessidade de ordenar suas ações, só lhes restando, então, o caminho da 
reflexão de sua prática política. "Então precisamos estudar de novo?", 
questionou a coordenadora. 
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A questão~ agora, voltava-se para o tipo de conhecimento necessá­
rio para a soluç~o do impasse. Duas vertentes de estudo se evidenciaram 
como necessári~s naquele momento em que o grupo se encontrava. Uma 
primeira vertei!tte era a de observar e refletir sua prática político-peda­
gógica. Foi da ~nálise dessa prática que, numa reunião, entenderam e 
descobriram o que era uma necessidade, uma ação política isolada; que o 
grupo era sujeitb das suas ações; que houvera condições favoráveis ao pro-

' cesso e que era! possível produzir conhecimentos da prática pedagógica 
quando esta fo~se observada, sistematizada e refletida. A segunda ver-

' tente provém do estudo teórico: havia necessidade de se esclarecerem os 
objetivos da esJola. Era nesse ponto que se dava o impasse. Nesse mo­
mento, o grupo bntendeu como necessário o estudo das teorias pedagógi-

1 

cas. 
As teoriasipedagógicas poderiam sugerir o objetivo maior, que pu­

desse englobar ~s objetivos dos diversos projetos da escola. A unidade que 
o grupo queria 1poderia se encontrar nesse objetivo maior, que também 
se denominava Utopia. A diretora, contudo, não se libertava de uma preo­
cupação imediata: era preciso tomar decisões urgentes; os professores co­
bravam uma a~ão rápida da direção. "Tudo isso está correto, mas preci­
samos agir, rapjdamente. O que vou dizer aos professores?", desabafou 

' ela. 
A assessor~a precisou intervir para que a angústia da diretora não 

tumultuasse toc).a a reflexão. Ajudou o grupo a descobrir alguns critérios 
que norteassem a decisão a ser tomada. O primeiro critério surgiu da 
metodologia, sobre a qual o grupo todo concordava em que deveria ser 
participativa, embora não tivesse a compreensão das exigências da par­
ticipação. "Isto ~ignifica que a decisão não pode ser apenas da diretora. 
Todos devem erj.volver-se na decisão. Parece que nós estamos querendo 
decidir para os butros executarem. Repetimos o que condenamos na di­
reção anterior",iafirmou a vice-diretora. "Mas é o que os professores es-

' til o esperando", retrucou a diretora . 
. A assessotja retomou a questão, procurando observar se o grupo con­

firmava o critér
1

ío da participação. O objetivo do grupo foi firmado como 
segundo critérid: tratava-se da transformação da escola. "A escola somos 
todos nós, portanto, é necessário que nós também nos transformemos", con­
tinuou a vice-diretora. O grupo estabeleceu a relação entre transforma­
ção e participação e concluiu que a decisão não poderia ser tomada so-
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mente pela direção, mas em conjunto. Surgiu, então, a necessidade de en­
caminhamento da estratégia da ação junto aos demais professores. O as­
sessor procurou ajudar o grupo a localizar o princípio teórico que orien­
taria a ação política da escola. Localizou-se a prática político-pedagógica 
dos professores e demais sujeitos da escola como princípio orientador, prá­
tica essa sempre contextualizada. A conclusão foi imediatamente intuída 
pela diretora que, mais animada, descobriu: "Então, por que não pode­
riam todos observar sua ação pedagógica, como nós fizemos? Depois po­
deríamos fazer uma assembléia com o resultado do estudo de cada proje­
to." O grupo concordou com a proposta, já distribuindo as tarefas. Cada 
membro da equipe de direção assessoraria um projeto. A assembléia ge­
ral seria marcada quando os grupos estivessem em condições de contri­
buir em plenário com as observações e reflexões sobre suas práticas, suas 
necessidades e condições. 

Como o grupo (direção) não se sentia seguro, resolveu marcar reu­
niões sistemáticas para avaliação do andamento do processo e para aná­
lise da prática do próprio grupo. Comprometeu-se em registrar a obser­
vação que cada membro faria de sua prática política em relação com os 
grupos e nas relações no interior do próprio grupo de coordenação. (Este 
relato foi elaborado a partir dos registros dos dias 24/5, 30/5 e 18/6/96). 

A LEGITIMIDADE DA PROPOSTA PEDAGÓGICA 

A participação é uma prática política que se legitima a si mesma; é 
a essência da proposta pedagógica. Os sujeitos da ação no processo 
participativo são todos os que se envolvem no processo. Todos se tornam 
responsáveis porque participam; participando, consentem com a propos­
ta e, por isso, a legitimam. 

O processo participativo desencadeado pela proposta político-peda­
gógica é coordenado a partir dos objetivos e dos princípios que o funda­
mentam. As decisões políticas oriundas de outras esferas do poder e que 
não se regem pelos objetivos da proposta, ou que se opõem aos seus fun­
damentos, não terão mais legitimidade, já que não têm o consentimento 
dos participantes e também porque se apresentam como determinações 
estranhas ao processo. Entrechocam-se, então, duas posturas políticas. É 
o conflito de poder. Mesmo que a proposta tenha seu poder legitimado pelo 
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processo de participação, não significa que seja suficientemente forte para 
resistir às dct$rminações provindas de uma instituição maior ou de gru­
pos amparado~ em outros interesses. Esse tipo de conflito é muito comum 
entre a escola ~ os órgãos administrativos do Estado, do Município ou das 
entidades matjtenedoras. 

A escola,! às vezes, por determinação dos órgãos administrativos, 
constrói a p~oposta político-pedagógica e deslancha o processo 
participativo qre se define como processo político. Como a proposta cons­
titui-se numa bsfera de poder de certa forma autônoma, a própria insti­
tuição maior qfie a gerou poderá sentir-se ameaçada nos seus interesses 
por perder o dlreito de intervir no processo escolar. Quando isso aconte-

' . ce, reage tenta!ndo desqualificar o poder da proposta, negando-lhe a sus-
tentação polítira e, às vezes, até financeira. O poder originário da pro­
posta é autônoµio enquanto se reger pelos critérios da:s finalidades da es­
cola, dos princ11pios que a fundamentam, da metodologia que opera a pro­
posta e do cont~xto social em que a escola se insere. 

Os intere~ses políticos e econômicos procuram, muitas vezes, des­
viar a escola d~ suas finalidades. Sempre que o poder for exercido cm fun­
ção de outros ijlteresses, desviando as ações da escola para outras finali­
dades, tal pod~r se torna ilegítimo. Os sistemas de ensino, através de de­
terminações, scpbrecarregam a escola de atividades isoladas, exigindo dos 
professores qu[llidade de ensino, sem dar-lhes as condições necessárias 
para que possdm construir os conhecimentos necessários para compreen­
der o contexto ,histórico-social da escola e reconstruir os conhecimentos 
produzidos e h~storicamente acumulados. Essa é uma das formas de des­
viar a escola d~ suas finalidades. É claro que, sob a pressão de tantas de­
terminações, a 1,escola terá muitas dificuldades para organizar e construir 
sua proposta plJlítica de educação. 

Revitalizár a escola significa recuperar-lhe suas finalidades. Esta é 
a função da prqposta pedagógica; por isso, garantir a proposta é salvar a 
escola. 

As concepçôes de homem, de mundo, de educação e de instituição, 
elaboradas a p\lrtir da teoria da práxis, fundamentam a proposta peda­
gógica. A escol~, nessa concepção, é uma construção histórica, produto da 
ação dos homefis e de suas necessidades sociais. Seus objetivos são de-
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correntes dessa sua natureza e finalidade. A proposta, portanto, projeta 
a intenção da ação pedagógica para um futuro concebido pela concepção 
teórica, transformando a realidade através da ação metodológica. 

A narração de uma assessora pedagógica pode ilustrar o fenômeno 
da legitimidade da proposta pedagógica e dos conflitos de poder entre a 
coordenação da proposta e as autoridades educacionais. 

A assessora pedagógica vem acompanhando uma instituição 
socioeducacional há três anos. Foi convidada especificamente para auxi­
liar a coordenação pedagógica com o intuito de construir uma proposta 
pedagógica para a instituição. A iniciativa partiu da direção da institui­
ção por ser uma exigência para a obtenção de recursos financeiros. A co­
ordenadora pedagógica propôs à direção da instituição e à assessoria que 
se investisse num processo participativo, envolvendo a todos na constru­
ção da proposta. Todos concordaram. 

Num encontro de Pedagogia, a assessora relatou o processo peda­
gógico desencadeado pela proposta com todos os conflitos decorrentes: 

No começo foi uma aventura. Neni eu sabia o que iria acontecer. 
Conversávamos muito no grupo de coordenação. Nada se fazia sem que 
antes passasse pela reflexão do grupo. A intenção era a de envolver a todos 
no processo. Num prinieiro niomento começamos a fazer reuniões com os 
responsáveis dos diversos setores. Solicitamos que trouxessem por escrito 
(registro) as dificuldades e problemas que enfrentavam nu seu setor. Fomos 
para a prinieira reunião. Ninguéni falou. Quase todos t;nham feito seu 
registro. Alguns tinham o papel na mão. mas acabaram enfiando o papel 
no bolso. Só nós f'alanios. Que decepção! Hoje entendo a atitude que eles 
tiveram. Simplesniente reproduziram. o conhecimento que possuíam e que 
estava disponível às suas consciências. Sabiam que para sobreviver deveriam 
negar-se e calar-se. Sempre tinham agido assini.Nós é que não entendíamos! 
O processo da construção da proposta passou pela libertação da fala que 
estava aprisionada. Tivenios que buscar estratégias que f'acilitassem os 
responsáveis a falar. Aos poucos e com muita paciência o diálogo nasceu e 
cresceu. 
Ao final do terceiro ano de trabalho chegamos a produzir um texto 
denominado: r'Proposta Político-Pedagógico-Social". O texto foi aprovado em 
assembléia e assinado por todos: direção, coordenação, professOres, agentes, 
funcionários, representantes de alunos e pais de alunos. Foi uma sessão 
solene. 
Como era um documento, a direção da instituição, que já vinha se queixando 
das exigências do processo, mesmo antes da assembléia, engavetou o texto 
e iniaginou que a tarefa da assessora havia terminado. Queria, inclusive, 
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desp,edi-la. A intervenção da coordenadora pedagógica impediu a 
consft1nação da ocorrência. A direção estranhou a necessidade de reuniões 
e asfessoria "O que quereni fazer agora?"disse o diretor. "Querenios 
concretizar a proposta" afirmou a coordenadora. "Mas a proposta está 
prot~ta!" retrucou. Tivemos que nos reunir e refletir com o diretor. 
Desc'pbrinios, então, que ele nunca havia concordado coni a proposta. Ele 
siniPJesnierite necessitava do docuniento. Envolveu-se na proposta com o 
intuiito de conseguir um texto para utilizá-lo para os seus fins 
adm

1

inistrativos. Ora, apresentar um documento, construído participa-
' tivar(iente, "impressiona" conf'essou. 

A di4cussão foi dura e apareceu claramente a existência de duas concepções 
peda~ógicas. De um lado a direção que via os educandos conio 1neros objetos 
parai a obtenção de recursos. Do outro lado a coordenação pedagógica que 
ente1.a~ia os educandos como sujeitos. No debate, o diretor começou a 
esb~·~vejar dizendo: 'Antes eu det:_rniinava o que cada um devia fazer e todos 
faz1.9m. sem qualquer reclaniaçao. Agora, eles perguntani porque deve ser 
feito p,ssim e não pode ser f'eito doutra fOrma? Mas eu não posso saber tudo. 
Eu n1~ando fazer aquilo que eu sei. Querem também saber onde se gasta o 

1 

dinhf?.iro. O que se faz com o dinheiro. Ora, será que agora devo prestar 
contd JJara os nieus empregados?' (Observem que ele tanibéni era empregado). 

1 

Eml'fanto o diretor falava dei-me conta da força da palavra. O diretor tinha 
niedó eia palavra. Mas a palavra estava liberta. Não era niais prisioneira. 
A pr~posta os ajudou a falar. E agora falavam. E a palavra é poder. E o 
diret{?r que ti.nha tanta autoridade, agora temia o poder da palavra. Tentou 
ocul4zr o documento, nias a proposta estava inscrita na consciência de 
todo4. O docuniento podia até ser destruído. Ele era legítimo, mas não era 
do i~i.teresse do diretor. A consciência de sereni sujeitos h,avia sido 
construída ao longo das reuniões e das falas, e não poderia niais ser 
dest~ulda e nem, calada. Hauiani conquistado o estatuto da cidadania. E 
ali sifr1g-iu o conflito. 
Nós ~ínhamos legitimidade. A proposta foi construída participatiuaniente e 
por i.~so ela tinha o consentimento de todos. Era a garantia da legitiniidade. 
Por i~i;so nos tornanios fortes e batemos duro. (0 relato é uma construção 
dos r~>dstros do dia 25/5 e 517196). 

CONCLUSÃO 

O presente texto representa o momento histórico em que se encon­
tra o projeto d~ pesquisa sobre a "Prática pedagógica em escolas de for­
mação de prof~ssores e periferias urbanas". O referido projeto é uma pro­
posta político-wedagógica de um grupo de professores da Rede Municipal 
de Passo Fun~o. A experiência dos professores na construção de grupo e 
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ao se transformarem em pesquisadores de sua própria prática pedagógi­
ca constitui o pano de fundo da presente reflexão. Em muitas escolas e 
instituições religiosas e educacionais, vem se reconstruindo o mesmo pro­
cesso. Ao nosso ver, a metodologia da práxis é o caminho da qualidade 
de ensino e da formação da cidadania. Provocados à participação, profes­
sores e alunos se envolvem e se responsabilizam por aquilo que fazem; 
assumindo-se como sujeitos, constroem-se cidadãos responsáveis; avalian­
do e investigando sua prática pedagógica, os professores produzirão o sa­
ber qualificado. 

ABSTRACT 

A pedagogical proposal in a participative way is constituted as a 
political production tool of the pedagogical process. 

Its legitimacy is based on participation. Since the Proposal gives a 
certain political autonomy to the chairmcn of the school pedagogical 
process, it generates conflicts in other instances of power. 

Esp;iço Pedagógico Passo Fundo,., 3 n. 1 p.07-1101996.1 

109 



RfEFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

1 

ANDREOLLA, Neusa e DE MARCO, Rosane et al. A escola de periferia no 
olhar do p~o:fessor-pesquisador. Espaço Pedagógico, Passo Fundo, v.2, 
n.1, p.31-6~, 1995. 

1 

BENINCÁ, Elli et ai. Indicativos para a elaboração de urna proposta peda­
gógica. Espkço Pedagógico, Passo Fundo, v.1, n.1, p.13-33, 1994. 

1 ~ 

BERNARD!, Ro~a Maria et ai. O ensino e a extensão, sua relação com a pes­
quisa: urna primeira leitura em processo. Espaço Pedagógico, Passo 
Fundo, v.2, ln.l, 1995, p.63-72. 

GENRO, Tarso. folítica & modernidade. Santa Maria: Ortiz, 1990. 

KOSIK, Karl. Diplética do concreto. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1976. 
' SAVIANI, Derrneval. Pedagogia histórico-crítica; primeiras aproximações. 

São Paulo: Cortez & Autores Associados, 1991. 

11 o 



PLANEJAMENTO DA AÇÃO PEDAGÓGICA 

Oswaldo Alonso Rays1 

No texto, apresenta-se uma reflexão sobre o planejamento da ação 
pedagógica do ponto de vista da teoria dialética do conhecimento. A con­
cepção de planejamento proposta parte do princípio de que todo processo 
educativo é, a um só tempo, um ato político e um ato pedagógico. Nesse 
processo, deve predominar a coerência política, científica e pedagógica en­
tre as projeções e as ações didáticas. Propõe-se, também, a substituição 
do planejamento simbólico pelo planejamento concreto do processo de 
aprendizado, no qual este é entendido como o planejamento da unidade 
da teoria e da prática para situações didáticas contextualizadas. Em sua 
parte final, busca-se discutir as possibilidades de o planejamento da ação 
pedagógica assumir as características de um ato processual-dialético. 

1 Professor da Faculdade de Educação-UPF. Doutor em Educação pela Unicarnp SP. 

Espaço Pcd<.1gógico Passo Fundo v, 3 n. 1 p.111-123 1996 



Qualquer tomada de decisão sobre a previsão da organização de si­
tuações de ensi\io, de aprendizagem e de elaboração do saber, no âmbito 
da educação escolarizada, sempre estará ligada à concepção que o edu­
cador tem de ec,!ucação, suas metas, seus propósitos e as relações destes 
com o mundo circundante. 

Nesse sentido, pode-se afirmar que o planejamento da ação peda­
gógica pode ser !entendido como a atitude axiológica que o educador toma 
para a proposiçf o e elaboração de situações didátic:;is de ensino, de apren­
dizagem e de rqc:riação e/ou elaboração do saber. E por essas razões que 
o planejamento! da ação pedagógica se configura como um dos elementos 
relevantes da dficlática escolar, uma vez que pensar a ação educativa é, 
grosso modo, p~nsar a ação social, e pensar a ação social é pensar, tam­
bém, a ação política2• 

Partindo dl.essa pressuposição, é possível, pois, afirmar que o plàne­
jamento das at~vidacles didáticas configura-se não apenas como um ato 
pedagógico, ma~ também como um ato político. 

Planejar, ~ois, a ação pedagógica revela sempre uma atitude (peda­
gógica, política,! científica, enfim, axiológica) e uma intenção da prática 
educativa que s~ quer desenvolver para um grupo de alunos situados num 
determinado mÇlmento histórico, visando evidentemente a colaborar na 
formação de um\ determinado tipo de homem. 

A ação pedbgógica escolarizada, quando consciente, não poderá, pois, 
distanciar-se da intenção política do tipo de homem que a educação pre­
tende promover• para que não se incorra na arbitrariedade pedagógica e 
política do ato educativo. No entanto, o tipo de cidadão que a escola pre­
tende promoveripor meio da ação pedagógica estará sempre ligado à con­
cepção que se telnha de sociedade, de educação e do próprio homem. 

Por essas riazões, na etapa de planejamento, só para citar um exem­
plo, já é possív~l perceber a dimensão política do ato educativo a partir 
do momento eci que se faz a previsão de conteúdos programáticos, de 
metodologias dd Emsino, de processos de avaliação de aprendizagem, etc. 
a serem desenv~l vidas num conjunto de atividades didáticas. Em outras 
palavras, os obj~tivos propostos para a aula, os conteúdos, as atividades 

' 

2 "Se o fato educativo !é um politikum e um social, conseqüentemente, é também verdadeiro que toda 
situação política e so)::ial determina sensivelmente a educação: portanto, nenhuma batalha pedagógica 
pode ser separada ~a batalha política e social" (MANACORDA, M. A. História da educação: da 
Antiguidade aos nos~os dias. São Paulo: Cortez/Autores Associados, 1989, p. 360) 

' ' 
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de aprendizagem e de elaboração do saber, em suma, a prática educativa 
em todos os seus momentos, revelam sempre a postura pedagógica do edu­
cador que contém, em todas as situações didáticas por ele planejadas e 
desenvolvidas, uma postura política. Cabe, pois, àqueles que participam 
do planejamento do processo pedagógico analisar e definir concretamen­
te a dimensão política da ação pedagógica e a dimensão pedagógica con­
tida na dimensão política do ato educativo. 

Logo, se se quer superar o planejamento tido como um ato mecâni­
co e atingir um planejamento que expresse um processo educativo subs­
tancial, é preciso observar algumas variáveis para uma abordagem mais 
consistente e concreta. 

A variável inicial a ser considerada no planejamento diz respeito à 
escola e às suas relações com a realidade social para a qual a ação peda­
gógica será planejada. Esta variável constitui-se numa etapa indispen­
sável da atividade educativa e política, que fornecerá elementos concre­
tos para o desenvolvimento do processo de ensino e de aprendizagem. A 
análise proveniente desta variável (relações da escola com a realidade so­
cial) deve, no entanto, superar a visão parcializada' que a escola tem hoje 
(pelo menos a maioria assim procede) sobre o fenômeno educacional e ser 
realizada de forma totalizante, examinando as partes pedagógicas, sem­
pre em relação ao todo social, ao conjunto de fatos que representam esse 
fenômeno. Assim, grosso modo, a realidade sociocultural construída pe­
los homens será o ponto de referência inicial para o planejamento do tra­
balho docente e do trabalho discente. 

Essa primeira variável não esgota todos os elementos que subsidia­
rão o projeto político-pedagógico das disciplinas curriculares. Assim, à 
variável escola-comunidade seguem-se outras, igualmente relevantes e 
diretamente conectadas à variável inicial. 

Com efeito, a próxima variável a ser analisada no processo de pla­
nejamento da ação pedagógica estará relacionada ao retrato sociocultural 
do educando. Este reflete o mundo social e cultural do educando, sua his­
tória e suas·inquietações. Nesta etapa, é preciso superar os procedimen­
tos de simples identificação do nível econômico e cultural dos educandos 
que freqüentam a escola e atingir concretamente a análise das contradi-

3 A visão parcializada faz com que o"( ... ) homem não perceba a realidade como totalidade, na qual se 
encontram as partes em processo de interação, se perde o homem na visão focalista da mesma. A 
percepção parcializada da realidade rouba ao homem a possibilidade de uma ação autêntica sobre 
ela" (FREIRE, P. Extensão ou coniunicaçãu? 4. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1979, p. 33J 
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ções sociais que permeiam suas práticas sociais. É com: base nos resulta­
dos dessa anális~, juntamente com a realizada na variável anterior, que 
se inicia a estrutkrração de propostas pedagógicas para a ação educativa. 

Em termos'!metodológicos, a estruturação de propostas de ação pe­
dagógica pode serr desenvolvida através do diálogo crítico4 

' envolvendo a 
realidade sociocuiltural criada pelos homens, o educador (e os demais edu­
cadores da escol$ ·-educadores que trabalham na mesma área de conhe­
cimento e em ár~as de conhecimentos afins), os educandos, pais e pes­
soas da comunid~de em que a escola está inserida. O envolvimento des­
ses elementos é ~ndispensável se se quer chegar a uma proposta de ação 
pedagógica comrjrometida com o homem e o seu tempo. Assim, através 
do diálogo críticp, será possível coletar dados para a análise do nível 
socioeconômico dp educando e, ao mesmo tempo, concluir sobre o seu uni­
verso cultural. i 

Cabe, tambfm, nesta etapa, delinear outro fator relevante: as carac­
terísticas de aprerdizagem dos educandos5 que estão diretamente ligadas 
ao retrato socioc~ltural dos mesmos. Tal procedimento torna-se de máxi­
ma importância,!

1
uma vez que sabemos que o processo de aprendizagem 

é um fenômeno ::iltamente internalizado e, sem o auxílio do próprio alu­
no, torna-se mais trabalhoso ao educador determinar a atividade didáti­
ca mai~ adequad~ para a área do conhecimento em estudo e para aque­
les que intentam!assimilá-las. 

Faz-se nece~sário, pois, que o educador consciente das metas reais 
da educação estnbture-reestruture, juntamente com os educandos, o pro­
jeto de aprendiz<:\gem de sua disciplina, tomando como parâmetro, além 
do retrato socioc~ltural do educando, as características de aprendizagem 
do grupo, não se ~squecendo, porém, da especificidade do conteúdo em es­
tudo e das suas rdações com as realidades natural e social. 

A análise d~ssas duas primeiras variáveis é essencial para a deter-
, 

mirração das derrlais etapas do planejamento da ação pedagógica. Esses 

4 Diálogo crítico é aqui 1ntendido corno uma relação horizontul entre educador e educando, mediatizado 
pela realidade históric~-social, na qual estão inseridos. 

As características de bprendizagem do educando interessam tanto ao educador como ao grupo de 
alunos do qual faz pa'rte. O conhecimento dessas caracteristicas auxilia o educador na proposição 
dosada de conteúdos el acividadcs didáticas. assim como facilita as relações sociopedagógicas entre os 
alunos. No fundo, evit~t-.:;e, que a prática escolar seja( ... ) mais marcada pelos desencontros entre o 
que o aluno deseja e oi que a escola oferece, do que pela consonância entre a1nbos". (ANDRÉ, M. E. 
A. Estudo da prática e~colar na escola de J!! grau. IN: FAZENDA,!. e ANDRÉ, M. (Ürgs.) U111 desafio 
para a didática. São P$ulo, Loyola, 1988, p.13) 
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momentos iniciais exigem tempo e paciência por parte do educador, mas 
tempo dedicado a eles não será em vão, uma vez que fornecerão elemen­
tos (dados) significativos para uma prática educativa coerente e correta, 
comprometida com a realidade educativa e social. 

A percepção crítica das realidades socioeducativa e cultural torna­
se, assim, o ponto de partida do ato de planejar a ação pedagógica. O pen­
samento crítico e autocrítico, mediado pelo diálogo-problematizador, cons­
tituir-se-á em elemento permanente no desenvolvimento e 
replanejamento de atividades educativas simultâneas, com característi­
cas sempre intencionais, que caracteriza o ato educativo tido como con­
creto. 

Assim, as duas primeiras etapas do ato de planejar a ação pedagó­
gica não podem ser trabalhadas de forma dicotomizada, uma vez que se 
constituem em pontos referenciais para o desenvolvimento da prática 
educativa. Porém, cabe lembrar aqui que a concreticidade dessa prática 
vai depender de sua articulação dialética com os momentos subseqüen­
tes do planejamento. 

Qual seria, pois, a próxima variável, considerando a ordem lógica, 
a ser pensada quando do planejamento da ação pedagógica? Essa variá­
vel não será outra senão aquela ligada à intenção direta da aula: os ob­
jetivos de ensino-aprendizagem e os conteúdos programáticos. 

Os objetivos de ensino-aprendizagem (assimilação, elaboração e re­
criação do saber) e os conteúdos programáticos das disciplinas 
curriculares são definidos num só momento e devem ser repensados du­
rante todo o desenvolvimento do curso. Também nesta etapa, as necessi­
dades suscitadas pelo momento histórico-cultural que escola e sociedade 
estejam vivendo não podem ser ignoradas pelo educador-planejador. Não 
se trata, porém, como se verá a seguir, de simplesmente listar uma série 
de tópicos para estudos, com seus respectivos objetivos de aprendizagem. 
É muito mais que isso: além da ordenação vertical, da logicidade e da 
inter-relação da estrutura da matéria de ensino a ser desenvolvida, faz­
se necessário que o objetivo-conteúdo procure evidenciar as contradições 
do sistema social vigente, considerando-as no tratamento pedagógico do 
desenvolvimento da matéria de ensino, seja de forma direta ou indireta. 

Não deve, contudo, existir dicotomia entre aquilo que se propõe al­
cançar em termos de operações mentais e diferentes atividades e o conhe­
cimento a ser assimilado, buscado, problematizado e questionado. Um ob-
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jetivo de ensino-iaprendizagem concreto só tem valor se ligado a um con­
teúdo programático também concreto. A unidade objetivo-conteúdo deve 
superar seu enfÓque acadêmico. Para que essa superação ocorra, a esco­
la necessita tratjalhar o objetivo-conteúdo de forma significativo-concre­
ta. Um objetivo-4onteúdo é significativo-concreto quando está diretamente 
relacionado a l\m contexto social determinado, ocorrendo a relação 
dialética texto-c~ntexto. Esse contexto deve ser uma realidade concreta 
e não uma pseuc!lo-realidade. A realidade concreta nada mais é do que a 
realidade socioe~ucacional em transformação em que escola e educandos 
estão inseridos. Paí a conexão fins-pedagógicos/fins-sociais ser um ato re­
levante na rede4nição dos objetivos e dos conteúdos das atividades esco-
lares. 1 

Os objetiv~~ de ensino-aprendizagem irão preocupar-se com opera­
ções mentais sefnpre ligadas a um conteúdo concreto, que relevem por 
parte do educartdo conhecimentos, habilidades, atividades axiológicas, 
valores, emoçõesj, etc. frente a um corpo de conhecimentos que seja repre­
sentante signifiqativo do mundo da cultura e do mundo da natureza. 

Quando o ~lanejamento da ação pedagógica é realizado de forma 
não-participativ~, a única recomendação universalmente válida sobre a 
polêmica questãp da formulação (redação) de objetivos é que os mesmos 
sejam comunicacl!os (e aqui não importa a forma) àqueles que partiópam 
da aula ou ativiqade didática de forma clara e objetiva, não se esquecen­
do de seu elemer!ito substancial, ou seja, seu conteúdo (concreto), que es­
tará ligado a um~ operação mental que leve o educando ao desvelamento 
do conhecimentoi de forma crítica e criativa.6 

G "Do ponto de vista dfl práxis humana, total, que se traduz na p1·odução ou autocriação do próprio 
homem, a práxis cri~dora é dctcrn1inante, já que ê exatamente ela que permite enfrentar novas 
necessidades, nov8* :;;ituações. O homem é o ser que tem de estar invent01ndo ou criando 
constante1nente nova~ soluções. Uma vez encontrada uma solução, nào lhe basta repetir ou imit:o1r o 
que ficou resolvido; cri primeiro lugar, porque ele mesmo cria novas necessidades que invalidam as 
soluções encontrada~ e, em segundo lugar, porque a própria vida, co1n suas novas exigências, se 
encarrega de invali<láHas. Mas as soluções alcançadas tê1n sempre, no tempo, certa esfera de validade, 
daí a possibilidade e b necessidade de generalizá-las e estendê-las, isto é, de repeti-Jus enquanto essa 
validade se mantcnh~. A repetição se justifica enquanto a própria vida não reclama uma nova crü1çào. 
O homem não vive ni.b.n1 constante estado criador. Ele só criu por necessidade; cria para adaptar-se a 
novas situações ou par·a satisfazer novas necessidades. Repete, portanto, enquanto não se vê olirigado 
tl criar. Contudo. criAr é para ele a primeira e mais vital necessidade humana, porque sô criando. 
transformando o murldo, o homem - como salientaram Hegel e Marx através de difprentes prismas 
fi]osôficos - faz um m~tndo humano e se faz a si mesmo" !VÁSQUEZ, A. S. Filosofia da práxis. 2. ed. 
Rio de Janeiro: Paz e :Terra, 1997, 247-248;. 
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Assim, todo objetivo de ensino-aprendizagem deve se preocupar com 
o objetivo maior de todo sistema educacional: proporcionar meios para a 
formação do homem crítico e criativo, independente e competente, que 
domine um corpo de conhecimentos que propicie a assimilação (crítica e 
consciente) da ciência em estudo (matéria de ensino) e de toda a 
problematicidade do contexto social e seus múltiplos conflitos. 

O domínio do conhecimento7, de forma profunda e precisa, crítica e 
consciente, é ponto de partida para o crescimento pessoal e condição es­
sencial para a intervenção no educacional e no social. A inserção crítica 
do educador e do educando na realidade, em contraposição à inserção 
alienante, proporciona meios para a assimilação de conhecimentos que 
contribuirão para a ocorrência de transformações socioculturais de modo 
mais constante e justo. 8 

Superar e temporalizar o conhecimento acadêmico veiculado pela 
escola e ir além da reprodução desse conhecimento é o que se pretende 
com a metodologia (caminho) sugerida nesta variável". 

Estabelecidos os objetivos de ensino-aprendizagem e os conteúdos 
programáticos e considerando-se suas reciprocidades, faz-se necessário 
colocá-los em ação. Estamos, pois, diante de outra variável fundamental 
do planejamento da ação pedagógica: os procedimentos de ensino-apren­
dizagem. O como desenvolver o objetivo-conteúdo não é tarefa que cabe 
exclusivamente ao educador. A participação dos educandos, de forma di­
reta e/ou indireta conforme a situação didática, pode auxiliar o educador 

Na perspectiva da didática escolar crítica, a importância do domínio do conhecimento é incontestável 
para o crescimento do ser humano e é amplamente enfatizada por todos aqueles que se preocupam 
com a formação do homem emancipado. Vejamos alguns fragmentos do pensamento de 8a11iani 
(1984), a esse respeito: a) "Sem o domínio do conhecido, não é possível incursionar no 
desconhecido."(p.51); b) "(. .. ) ninguém chegã a ser pesquisador, a ser cientista, se ele não domina os 
conhecimentos já existentes na área em que ele se propõe a ser investigador, a ser cientista."(p.54l; 
e) "<. .. ) a pedagogia revolucionária, longe de secundarizar os conhecimentos descuidando de sua 
transmissão considera a difusão de conteúdos, vivos e atualizados, uma das tarefas primordiais do 
processo educativo em geral e da esc_ola em particular."(p.68J;â.J "( ... )o dominado não se liberta se ele 
não vier a dominar aquilo que os dominantes dominam. Então, dominar o que os dominantes dominam 
é condição de libertação."(p.591 (SAVIANI, D. Eseola e dernocracia. 2. ed. São Paulo: Cortez Autores 
Associados, 1984) 

O pensamento dialético, no momento atual, é um subsídio consistente para que a inserção crítica - no 
cotidiano social e no cotidiano escolar - seja uma constante no processo didático. 

O saber escolar assume sua potencialização máxima !de valor !.eórico-pr:-ltico) quando interfere 
posivitivan1ente no desenvolvimento da capacidade cognoscitiva da comunidade acadêmica e 
problematiza o próprio conhecimento dessa comunidade, propiciando independência de pensamentu­
conhecimento {teoria) e ação (prática). 
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no planejamen~o das atividades de ensino-aprendizagem. Assim, sempre 
que possível, a participação dos educandos no planejamento desta variá­
vel torna-se qu~se imprescindível, uma vez que são eles os principais in­
teressados na ~ssimilação e redescoberta dos objetivos-conteúdos da ma­
téria escolar, c9mo na própria elaboração de novos objetivos-conteúdos. 

Esse momrnto está, pois, ligado ao estabelecimento de propostas de 
situações didátjcas (propostas de ação-reflexão-ação ... ), visando ao alcan­
ce (como tambéf!n à superação) do conteúdo e do tipo de operação mental 
expressos nos opjetivos da aula. 

Grosso nw'do, a melhor técnica de ensino é aquela criada e/ou recria-
' da por alunos elprofessores conjuntamente. O procedimento didático efi-

caz é o que atende, ao mesmo tempo, a estrutura da matéria de ensino e 
as característic~s assimilatórias do grupo de alunos. Não existe, portan­
to, técnica de eisino pré-fabricada que possa atender na totalidade essas 
duas variáveis ~tportantes dos procedimentos didáticos. A criação de téc­
nicas de ensinq e de elaboração do conhecimento adquire, na concepção 
de planejamen~'o aqui proposta, um valor formativo dos mais relevantes 
para alimentar a competência crítico-criativa do educando. 

Dessa for 
1 

a, as atividades de aprendizagem, assim como as inten­
ções da aula, njío são resumidas à reprodução de conhecimentos de for­
ma puramente ictcadêmica (memorizar para depois repetir) e, sim, no sen­
tido de atingir ? elaboração do conhecimento (situação ideal) ou no sen­
tido da sua red~scoberta ou redefinição. Para tanto, faz-se necessário não 
só a assimilaçãd elo saber historicamente acumulado como também a apro­
priação crítica da realidade social em desenvolvimento (inacabada, his­
toricamente de~erminada). 

Toda ativi~ade de aprendizagem deve se constituir num desafio per­
manente, num J/,esequilíbrio. Estar em estado de desequilíbrio, no senti­
do pedagógico que se lhe está sendo dado, representa trabalhar a verda­
de (sentir, compreender a verdade) como inacabada (o mundo social e o 
mundo educacibnal estão em constante movimento). Portanto, toda ati-

' vidacle de aprehdizagem, além de desafiar e desequilibrar o educando, 
necessita também desafiar e desequilibrar o educador e a própria verda-

' ele (corpo de conhecimentos da disciplina em estudo e suas relações com 
a realidade socibcultural em desenvolvimento), no sentido de :recriá-la ou, 
até, de elaborá-)a 10

. 

' 
10 ChonchoL (1979: 13lj a.firma que"( .. J no processo de aprendizagem, só aprende verdadeiramente 
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É através desse tipo de ação didática que se pretende superar oca­
ráter acrítico e, muitas vezes, coercitivo das atividades educativas, no sen­
tido de nos aproximarmos do pólo substancial da prática educativa. Na 
verdade, a ação educativa desenvolvida nesses moldes estará sempre li­
gada a uma visão totalizante da sociedade, da educação, da aprendiza­
gem, enfim, do homem. 

O objetivo maior desse processo educacional pode, assim, ser resu­
mido na premissa: Pensar para repensar ... repensar para agir ... agir para 
transformar. .. , na qual o pensar para repensar é o inicio de toda a ação 
que se preocupa com o agir depois do pensar para repensar, cuja finali­
dade objetiva e material será transformar algo situado a partir do agir. 

O pensar para repensar, o repensar para o agir e o agir para trans­
formar, mediatizados e temporalizados pela crítica e autocrítica, podem 
ser, a nosso ver, o princípio maior e se constituem no principal instrumen­
to para as verdadeiras inovações das atividades de aprendizagem. 

A próxima variável do planejamento da ação pedagógica refere-se 
à avaliação da aprendizagem e da recriação e/ou elaboração do saber. Re­
fere-se, portanto, ao curso da disciplina como um todo, não se tratando 
somente de controlar resultados de aprendizagem e de classificar. os 
educandos através de notas e conceitos. A avaliação da aprendizagem do 
rendimento escolar torna-se, assim, totalmente contrária àquilo que a es­
cola vem demonstrando nas já famosas provas objetivas e subjetivas. A 
avaliação da aprendizagem não se caracteriza e nem se identifica com 
as armadilhas comportamentais que a escola vem impondo aos educandos. 
A avaliação da aprendizagem, tal como vem sendo aplicada, grosso modo, 
nada mais é do que uma mentira a mais do sistema de ensino: as per­
guntas e respostas que interessam ao posicionamento ideológico do edu­
cador; a indicação da alternativa correta planejada pelo educador; a ên­
fase do domínio cognitivo memorístico que deve ser repetido pelo aluno 
num determinado dia, local, hora e tempo, determinados arbitrariamen­
te pelo educador. A avaliação da aprendizagem apesar de assim estar sen­
do desenvolvida, respeitadas as poucas exceções, não se identifica com es-

aquele que se apropria do aprendido, transformando-o em apreendido, com o que pode, por isso mesmo, 
reiventá-lo; aquele que é capaz de aplicar o aprendido-apreendido a situações existenciais concretas. 
Pelo contrário, aquele que é enchido por outros conteúdos cuja inteligência não percebe, de conteúdos 
que contradizem a própria formtl de estar em seu mundo, sem que seja desafiado, não 
aprende."(CHONCCHOL, J., ln: Prefácio ao livro de Freire, P. Extensão ou comunicação? 4. ed. Rio 
de Janeiro, Paz e Terra, 1979} 
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ses absurdos educacionais ou deseducacionais. 
A avaliaçifi.o da aprendizagem caracteriza-se pelo envolvimento de 

alunos e profesfores num diálogo emancipador, no sentido de superarem 
as dificuldades! encontradas no processo de aquisição, recriação e elabo­
ração do saber ~m função do desenvolvimento do conteúdo programático 

1 

e de sua possível superação, bem como do seu relacionamento com outros 
! , 

ramos do saberj11 • E através do desenvolvimento do espírito investigativo 
e de autocrític31 responsável e, conseqüentemente, da auto-avaliação con­
tínua realizada' pelo próprio aluno que o educador fica sabendo o que foi 
feito e o que fa~ta fazer em relação à estrutura da matéria de ensino em 
desenvolvimento. 

Por outrol lado, a avaliação da aprendizagem não pode se preo­
cupar somente!!. com os aspectos intelectuais e cognitivos do processo de 
aprendizagem,

1

uma vez que existem outros domínios também importan­
tes, como é o cEjso das atitudes, habilidades e domínio afetivo próprios de 
todo o ser hurrjano, que guiam a aquisição de todo e qualquer tipo de 
conhecimento. f ara tanto, o sistema de avaliação da aprendizagem deve 
ser produzido (e não imposto) pela ação conjunta de professores e alunos, 
de forma direta' ou indireta conforme o caso. 

Como se~, essa etapa não existe por si mesma. Ela aparece na prá­
tica educativa ~ partir do momento em que o educador começa a relacio­
nar-se com o e4ucando, dentro ou fora da sala de aula. Com isso, reafir­
mamos que a ~valiação da aprendizagem (passado-presente-futuro-pas­
sado ... ) está prtjsente durante todo o processo de aquisição, recriação e ela­
boração do sab~r. Esta afirmação é bastante significativa para ficar so­
mente no munc).o das idéias pedagógicas. 

Todo e qtjalquer educador defende a idéia de que a avaliação da 
aprendizagem ~scolar deve ser entendida como um processo. Na prática, 
porém, o que s$ observa é justamente o contrário. A aprendizagem esco­
lar é, na maioria das escolas, avaliada sistematicamente, de dois em dois 
meses (observei-se, para simples constatação, as normas, diretrizes e do­
cumentos legai~ para avaliação da aprendizagem), o que empobrece e bu-

u Freire (1978: 26l, "~sim cnlcnde a avaliação: "L .. l avaliação não é o ato pelo qual A avalia B. É o ato 
por meio do qual Aj e B avaliam juntos uma prática, seu desenvo\vimenio, os obstáculos encontrados 
ou os erros e equívi.ocos por ventura cometidos. Dai o seu carácter dialógico. [ ... l Neste sentido, em 
lugar de ser um ins~rurnento de fiscalização, a avaliação é a problematização da própria ação. \FREIRE, 
P. Ação cultural patÍa a liberdade. 3.ed. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1978) 
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rocratiza a função educativa da avaliação. 
Para avaliar concretamente a aprendizagem escolar, é preciso que 

a escola redefina sua visão, entre outros conceitos, do que seja educação, 
conhecimento, aprendizagem, avaliação, enfim, do que seja também o ho­
mem educado. Para avaliar concretamente a aprendizagem escolar, não 
basta saber aplicar os diferentes instrumentos e testes de avaliação exis­
tentes atualmente na literatura pedagógica. É preciso, antes disso, refle­
tir profundamente sobre o homem que a educação escolarizada quer pro­
mover, o tipo de profissional que se quer formar e a sociedade em que ele 
desenvolverá suas atividades. 

Avaliar, portanto, não significa verificar o que ficou da reprodução 
de conhecimentos (do livro, das idéias do educador, da reprodução da re­
produção que o educador faz durante as aulas, etc.) e, sim, verificar (ana­
lisar, problematizar) a elaboração do conhecimento, a redefinição pes­
soal, o posicionamento e a postura do educando frente às relações entre o 
conhecimento existente numa determinada área de estudo e a realidade 
socioeducacional em desenvolvimento. 

A avaliação da aprendizagem, tal como se apresenta hoje, necessi­
ta superar seu carácter atomizado e buscar sua essência, que se resume 
em ser processual, integradora e educativa12• 

A variável avaliação da aprendizagem do rendimento escolar está, 
pois, intimamente correlacionada às anteriores. 

As cinco variáveis acima sugeridas não pretendem converter-se em 
mais um modelo para o estabelecimento da ação educativa. O objetivo da 
proposição em variáveis separadas foi o de levantar algumas pistas para 
aqueles que iniciam na prática do planejamento da ação pedagógica, ge­
ralmente exigida pela escola brasileira atual. Com isso, não deixa de ser 
também um questionamento ao atual modelo de planejamento em exe­
cução na maioria das instituições escolares. 

Só para não deixar margens de dúvidas sobre o carácter político-pe­
dagógico dessa atividade e, para dar apenas um exemplo, basta ao edu­
cador descuidar-se das conseqüências sociais do ato educativo proposto, 
para que o planejamento da ação pedagógica se configure como um ato 
político. Mesmo que o educador não se aperceba dessa omissão, o ato po­
lítico estará constatado. A situação inversa, ou seja, o planejamento cons-

12 Um estudo interessante sobre a avaliação da aprendizagem pode ser encontrado em LUCKESI, C.C. 
Prática docente e avaliação. Rio de Janeiro: ABT, 1990. 
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ciente, com deijnição concreta de suas conseqüências pedagógicas e so­
ciais, também ~sultará, ao mesmo tempo, num ato educativo e político. 

O planejaµiento da ação pedagógica não se configura, pois, como 
uma ação cujas !intenções são neutras. A neutralidade em Educação, como 
já foi amplame*te demonstrado por teóricos educacionais e cientistas so­
ciais, não exist~. 

Ao lado d<b planejamento concreto, não alienado e consciente, con­
vive o pseudopl'1nejamento cuja preocupação primeira, e até certo ponto 
astuta, é com e~ementos periféricos e não substanciais dessa tarefa edu­
cacional. Na verdade, estou querendo me referir às atividades didáticas 
que se preocup~m apaixonadamente com o preenchimento de formulá­
rios rigorosam~nte estruturados e unificados, reduzindo o ato de plane­
jar aulas a unia função meramente cartorial, o que obscurece a ação 
educativa do educador. 

O planejaµiento da ação pedagógica é, pelo contrário, um ato pro­
cessual e dialétlco - em que o mundo educacional e o mundo social não se 
separam jamai~ - no qual se espera do educador coerência entre o seu pen­
sar e o seu agif. Não é, portanto, uma ação alienada e arbitrária, mas 
um guia flexíve' de intenções - políticas e educativas - para o desenvolvi­
mento de situações didáticas específicas. É nesse sentido que os atuais 
modelos de plaiiejamento da ação pedagógica precisam ser superados e 
temporalizados! pelo educador-planejador, visando, com isso, ir além de 
sua natureza ttjcnocratizada. 

ABSTRACT 

The text ptesents a reflection about the planning of the padagogical 
action from th~ point of view of the dialectic theory of knowledge. The 
conception of p/:"oposed planning departs from the principie that every 
educationai prbcess is at the sarne time a political and pedagogical 
process. ln this process, the political, scientific and pedagogical coherence 
must predomin4te among the didact projections and actions. The text also 
proposes the replacement of symbolic planning by a concrete planning 
of the learning process which is meant to be a planning of unity between 
theory and practice for contextualized didactic situations. ln its final part, 
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it seeks to discuss the possibilities that the planning of pedagogical action 
may take up the features of a processing and dialectic act. 
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A PRÉ-ESCOLA COMO ELA É 
UM ESTUDO ETNOGRÁFICO 

Evania Luiza de Araujo1 

Neste recorte de trabalho, analisam-se as características que cons­
tituem e distinguem formas especializadas de comunicação realizadas 
através do discurso pedagógico. A pesquisa empírica vincula as práticas 
discursivas com o exercício do poder e do controle social, desvelando os 
dispositivos pedagógicos da educação e sua estrutura interna, possibili­
tando a visualização da relação entre poder, conhecimento e consciência. 
A comparação de três discursos pedagógicos (pré-escola, segunda e quar­
ta série-História) revela o potencial dos mesmos face à reprodução cultu­
ral e à mudança em Educação, tomando por base a teoria de Basil 
Bernstein (1990). 

1 Professora da Faculdade de Educação da Universidade de Passo Fundo. Mestre em Educação pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 

Espaço Pethtgógico Passo Fundo v. 3 n. l p. 125-133 1996 



Tomando! por base estudos no campo da Sociologia da Educação rea­
lizados por ocaisião de meu mestrado na Ufrgs (1995), busco, neste recor­
te sobre a pré-~scola, um aprofundamento teórico-prático na área do dis­
curso e da prática pedagógica. Examino essas possibilidades face a uma 
escola possíve{ (Arroyo, 1986), especialmente para as exigências da 
contemporane~dade, focalizando as perspectivas de cidadania nesse con­
texto. A probl~matização envolve a conexão entre a educação e a socie­
dade, remeten!io-a à sala de aula, bem como examina a produção e a re­
produção dos cbnhecimentos e saberes escolares. Considero a necessida­
de de um olijar mais atento aos acontecimentos localizados no 
microssistema iescolar, selecionando a sala de aula como foco principal. 

A SUSTENTAÇÃO TEÓRICA 

A partir qa vertente teórica de Bernstein (1990), preocupei-me, por 
ocasião do mes~rado, em investigar o processo de produção, reprodução, 
distribuição e transformação do discurso pedagógico oficial no início da 
escolarização, fom o intuito de desvelar brechas e possibilidades de mu-
dança. ' 

Segundo <f teoria, o dispositivo pedagógico compõe-se de três regras 
- distributivas, Ide recontextualização e de avaliação - que explicitam como 
o poder se relaqiona com o conhecimento e este, com a consciência. Essas 
regras constitu~m o aparelho pedagógico, que é "um instrumento simbó­
lico de medida! para a consciência quando seleciona, cria, posiciona e 
o posiciona os sujeitos pedagógicos", sendo, portanto, "condição para a pro­
dução, reprodu~ão e transformação da cultura" (Domingos et al., 1985, 294-
295). Segundo Bernstein (apud Cox,1988), as regras explicitam como o 
conhecimentci produzido nas diversas áreas da ciência é 
recontextualizl'\do de acordo com influências dos vários organismos e ins­
tâncias públicfis e privadas ligados à educação, para ser, por fim, 
recontextualizado em nível de cada professor, nas diferentes salas de aula. 
Nesse percurstj, o conhecimento produzido no seu campo original sofre 
complexas tran~formações, haja vista que as realizações pedagógicas de­
pendem dos princípios do discurso pedagógico e das teorias de instrução 
subjacentes, as: quais podem estar orientadas para a lógica da transmis-
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são ou para a lógica B.a aquisição.2 Mesmo assim, no entanto, não quer 
dizer que as práticas pedagógicas reproduzam o discurso pedagógico, ou 
que o professor realize exatamente o que é pretendido. Pode ocorrer que 
ele não seja capaz ou não queira transmitir o código esperado de trans­
missão. O autor argumenta ainda que o poder dominante utiliza-se des­
sa gramática interna do discurso pedagógico e, legitimando-a como dis­
curso e prática pedagógica oficiais, atribui a esse dispositivo um caráter 
de poder controlado e vigiado. 3 

Para descrever as estruturas e as interações relacionadas com o co­
nhecimento e os saberes escolares, Bernstein (1990) utiliza-se de concei­
tos indicadores de limites, denominando - classificação% forte (C+) ou fra­
ca (C-) - e de indicadores da comunicação - enquadramento forte (E+) ou 
fraco (E-) - e prevê ampla variação e combinação desses conceitos e seus 
valores4 • A realização do discurso pedagógico (instrucional e regulador )5 

estabelece-se na sala de aula entre transmissores e aquisidores e pelas 
relações sociais de transmissão, de aquisição e de avaliação, reguladas que 
são pelas regras de hierarquia e discursivas. Tais regras, combinadas com 
as modalidades de instrução (teorias de aprendizagem), oportunizam di­
ferentes práticas pedagógicas (Bernstein, 1990). O autor acrescenta ain­
da que os modelos de transmissão/aquisição denominam-se de código de 
coleção e código de integração, dependendo de como se caracterizam: se 
por classificação e enquadramento fortes ou por classificação e 
enquadramento tênues. Essa idéia explicita o código do conhecimento 
educacional representado pelo currículo, pela pedagogia e pela avaliação 
(Domingos et al., 1985:343). 

2 Também podem ser entendidas como teorias tradicionais ou teorias progressistas. 
~ Os sistemas dominantes são representados, conforme Bóurdieu, quando se refere aos campos de 

poder dominante (Domingos et al.,1985, p. 295). 
4 No estudo realizado, na organização dos dados, explicito as categorias de análise, referindo o padrão 

mais freqüente encontrado e, com base nesse padrão, estabeleço duas posições: uma, acentuando 
mais fortemente a relação em questão, e outra, atenuando-a. Assim, por exemplo, o procedimento da 
professora, quando toma a iniciativa. da comunicação, é considerado um padrão básico (E+). Quando 
ocorre de o aluno quase nunca ter permissão para manifestar-se em aula. considerou-se pouca 
interação (E++), porém, caso ele tivesse a oportunidade de tomar essa iniciativa (interação recíproca), 
a intensidade do padrão foi considerada tênue íE-).Dcssa forma, analiso as demais categorias 
selecionadas. 
Bernstein (1990) argumenta que o discurso pedagógico possui, num mesmo discurso, dois discursos: 
um instrucional e outro regulador. 
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OBSERVANDO O DISCURSO PEDAGÓGICO EM 
DIFERENTES PRÁTICAS PEDAGÓGICAS 

1 

A pesquis~ foi realizada numa escola da Rede Estadual de Ensino, 
localizada num '!centro urbano regional do Rio Grande do Sul, na qual se­
lecionei uma s~rie pré-escolar, uma 2ª série e o componente curricular­
História em umf! 4ª série. A metodologia adotada - qualitativa/etnográfica, 
conforme Wood.j; (1989) - valeu-se da observação participante e de entre­
vistas. A coletai de dados deu-se no segundo semestre de 1994; ateve-se 
ao exame da dQcumentação da escola e das atividades em sala de aula, 
bem como à re~lização de 65 entrevistas com alunos, pais e professores 
e, finalmente, àl, montagem de um videoprograma sobre os acontecimen-

' tos e informaçõ~s complementares. A organização dos dados preocupou-
se com as relaçiDes de poder e controle nas categorias selecionadas entre 
os discursos, oslespaços e os sujeitos6

• As características dos discursos e 
das práticas pe~agógicas que se explicitaram no estudo demonstraram 
diferenças e cor(vergências nas três séries examinadas e desta forma fo­
ram agrupadas) evidenciando o código de conhecimento educacional es­
colar: para a sé~ie pré-escolar, para a 2ª e para a 4ª série-História. As ca­
racterísticas enÇontradas indicam como as relações de poder e controle 
penetram na ori;anização, na distribuição e na avaliação dos conhecimen­
tos e saberes esqolares. 

Num prirr\eiro exame, focalizo as informações em cada prática pe­
dagógica selecidnada. Em seguida, retomo os mesmos dados e examino 
as categorias de'1 discursos, dos espaços e dos sujeitos, comparando-os en­
tre as séries estu'dadas (pré-escola, 2ª série e 4ª série-História). Finalmente, 

' 

analiso as 16 caitegorias quanto à classificação e ao enquadramento, ve-
rificando a pres$nça dos códigos de coleção e de integração teorizados por 
Bernstein (1990). Neste recorte, relato com detalhes apenas o exame dos 

(Õ A Relaçiies entre di.'iclrrsos - t:ont.eúdos de diferentes disciplinas; conteúdos escolares/não escolares; 

B Rela(:fles entre esµa<J11; - escola/comunidade local; sala de aula/outros espaços da escola; espaço do 
profegsor/espaço doS alunos; espaços dos diferentes alunos <classe social, raça, sexo e nível de 
aproveitamento esco~arJ. 

C Rela<.;i!es entre suje)ti)s . interação professor/aluno nos contextos instrucional e regulador; seleção de 
conteúdos; seqüênci~ dos conteúdos; ritmo de aprendizagem dos conteúdos; critérios de avaliaçào; 
regras hierárquicas; ~ntcração professor/família. 
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dados da série pré-escolar, pois os demais estudos, mesmo que sejam im­
portantes, estão de alguma forma representados na conclusão7• 

PODER E CONTROLE NAS RELAÇÕES ENTRE 
DISCURSOS, ENTRE ESPAÇOS E ENTRE SUJEITOS 

Os dados coletados na pesquisa mostraram, como já se referiu, dife­
renças e convergências nas relações entre discursos, entre espaços e en­
tre sujeitos. A prática pedagógica específica da série pré-escolar caracte­
rizou-se por ser um contexto comunicativo com interações que favorecem 
a cooperação, a ajuda mútua, as trocas coletivas, não ocorrendo explici­
tamente interações competitivas, isolamentos ou segregação de sujeitos. 
Essa série, embora seja capaz de estabelecer determinadas regras, de ofe­
recer proposições ao desempenho das atividades das aulas, tem como li­
mite a necessidade de integrar-se ao todo da escola, marcada pela obe­
diência ao Regimento Escolar. 

Relações entre discursos 

O discurso e as práticas pedagógicas na sala de aula da pré-escola, 
muitas vezes, constituem-se em atuações que atendem ao padrão de re­
lações integradas. Porém, algumas vezes, explicitam-se como atuações den­
tro do modelo escolar rígido e prescritivo. Assim, predominam interações 
integradas em dez das 16 categorias, o que favorece relações não-autori­
tárias com as crianças. 

Do ponto de vista dos discursos escolares e não-escolares, por exem­
plo, o lar e a vizinhança são referências muito presentes para os alunos, 
e, evidentemente, o discurso não-escolar predomina nos assuntos das au­
las. Esse discurso têm um valor semelhante ao do discurso escolar. No 
entanto, as interações vão-se configurando cada vez mais em relações pro­
priamente escolares à medida que o aquisidor incorpora as regras de con-

' No estudo realizado, organizei um quadro geral onde consta1n todos os apontamentos sobre cada 
categoria, que possibilitou u1na a1npla interpretaçào. 
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duta social da ;escola, tais como a organização das filas, o gesto de levan­
tar a mão pard falar, o ato de pedir licença para ir ao banheiro já que é o 
discurso regul~dor o foco das realizações pedagógicas principais nessa sé-
rie. 

i 

Assim, df forma implícita, amplia-se a valorização do conteúdo pro-
priamente es~olar e estabelece-se gradativamente a inserção dos 
aquisidores d* série pré-escolar na forma de discursos valorizados e 
priorizados noicontexto escolar. Por outro lado, não se explicitaram dife­
renças entre a~ disciplinas ou os conteúdos das disciplinas. O que prepon­
derou foram a~ividades realizadas pelos alunos que podiam ser compro­
vadas (pinturq, desenhos, recortes e colagens). Foram raros os momen­
tos de ativida4es como dramatização, jogos, brincadeiras, cantos, ouvir 
e/ou contar hisfórias. 

Relações entre espaços 

Como as demais séries na escola, a turma do pré mantém um tipo 
de isolamento ~ue prioriza e valoriza a sala de aula. Evita incursões ex­
ternas e pouco utiliza os outros espaços da escola ou da comunidade. Con­
firmando a teofria adotada nesta pesquisa, busca-se preservar a pureza 
do grupo escolqr, isto é, a separação da turma frente às demais turmas 
da escola (Domtngos et ai., 1985:310). 

A questão! das relações entre espaços é, pois, significativa, existindo 
mínima movimientação dos alunos da pré-escola dentro do contexto esco­
lar, explicitan~o-se, dessa forma, a relevância da sala de aula e do par­
quinho como os espaços mais significativos para a realização do discurso 
pedagógico e d~ prática pedagógica oficiais. Na sala de aula, os espaços 
dos alunos e dai professora são integrados, oportunizando trocas coletivas 
pela partilha d~s mesas por alunos e professora e no uso de materiais, 
mesmo que a Iirofessora organize e distribua esses espaços quando ne­
cessário. 

Nessa per~pectiva, constata-se também a integração entre os espa­
ços dos diferentes alunos, considerando-se a ocupação das mesas e o uso 

1 

de materiais. Observa-se a separação de meninos e de meninas nas filas, 
separação que é mantida para o uso dos banheiros. 
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Quanto à raça, não há alunos de cor negra; há mulatos e brancos 
com etnias variadas. Ocorre boa convivência e partilha dos espaços pelos 
alunos. 

Relações entre sujeitos 

A professora detém maior importância e poder nas relações trans­
missor-aquisidor. Ela determina as práticas pedagógicas e as atividades 
escolares nesses contextos, utilizando, por vezes, relações de controle do 
tipo interpessoal, preferentemente quando o aluno realiza suas ativida­
des de colagem, pintura ou desenho na sala de aula. Outras vezes, utili­
za relações de controle do tipo posicional, especialmente ao tratar das nor­
mas e conduta na aula ou durante o recreio. As singularidades dos alu­
nos são atendidas desde que não interfiram nos regulamentos da escola 
e no planejamento que a professora estabeleceu para a série. Assim, mui­
tas vezes, explicitam-se ambigüidades nessas relações, como no momen­
to em que a professora solicita a participação dos alunos para escolherem 
atividades e, ao mesmo tempo, só reconhece como viável aquela que for 
compatível com o já planejado. 

A professora, ao organizar o plano para o período letivo, não leva 
em consideração a seleção, a seqüência, o ritmo e os critérios de avalia­
ção dos alunos. O desenvolvimento do plano é avaliado, tomando por base 
o que os alunos atendem ou não atendem efetivamente. Adota algumas 
modificações conforme os pedidos dos alunos sobre a disponibilidade de 
materiais na sala de aula, mas controla o ritmo de aprendizagem, cha­
mando a atenção sistematicamente para que concluam os trabalhos. As 
normas de conduta social (regras de hierarquia) estão explicitadas no Re­
gimento Escolar, bem como os direitos e os deveres dos alunos e as puni­
ções. Essas normas estão registradas na agenda escolar, através da qual 
é efetivada a comunicação oficial escola/família quando necessário. 
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REFLEXÕiS FINAIS 

A modalicJi,ade das realizações qye predominaram na série pré-esco­
lar aproxima-s$ do código de integra~ão, mesmo que algumas categorias 
demonstrem características visíveis de poder e controle autoritário. o per­
fil pedagógico ervidenciado nessa sérif pode classificar-se como alternati­
va de atendim~nto nas turmas de alunos que desejam considerar as di­
versidades cult~rais. Essa perspectita possibilita ainda outra forma de 
socialização, m~smo que não sejam ~revisíveis os resultados. O respeito 
pelas singulariaades dos sujeitos, nULma escola embasada no código de 
integração, ind~caria o sistema partidipativo como modalidade pedagógi­
ca que permite i,ao grupo definir o o ~uê da escola/sala de aula e o como 
das suas realizações, descentralizan<llo o poder e o controle (quem deci­
de). As dificuld4des de trabalhar em torno de idéias (o que acaba setor­
nando, por out~o lado, em expedient controlador e de poder) são enca­
minhadas atrav~s da forma de discus. ão coletiva e do estabelecimento de 
relações horizonbis, não sem provoca dilemas, contradições e formas am­
bíguas de realizlação. Saber enfrenta tal desafio é uma posição que pas-

• 1 

sei a defender. ! 

Dados da wesquisa comprovam, por exemplo, que a forma de orga­
nização da estr11tura escolar e das m dalidades das interações na escola 
demonstram ~ ~istribuição de poder F os princípios d: controle social a 
partir do Regimento da escola. Esse !documento contem as orientações 
adm_inistrativas:~ •.. ped_agógicas e discip~,inares formuladas pel~ Sistema de 
Ensmo (SE/RS-1Regimento Outorgad ). Nele, todas as realizações edu­
cacionais são deifinidas de forma auto "tária, sem espaço para as discus­
sões quer com professores, com alunol ou com os pais. Assim, explicita­
se o grau de pociler que privilegia a h"erarquia muito mais que as rela­
ções coletivas e !Participativas. 

Portanto, l\mites rigorosos ou fr cos da estrutura curricular, da pe­
dagogia e da av~liação na escola expfü:itam a variação do poder e do con­
trole dos professpres e dos alunos frenre à organização, à distribuição e à 
avaliação do cotjhecimento no contejo escolar. O estudo realizado con­
firma, na série 'pré-escolar, aproxi ações mais visíveis do código de 
integração e, naé 2" e 4" série-Históriaf o código de coleção, de que se tra­
tará oportunamtynte. 

A reflexão sobre as práticas ped~gógicas no início da escolarização 
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orienta minha posição de que é possível mudar as tonalidades discursivas 
e encontrar formas mais brandas e integradoras de relações na escola. 
Essas idéias favorecem e valorizam a diversidade, as misturas, as rela­
ções de cooperação, de participação, diminuindo as distâncias e os isola­
mentos dos indivíduos na busca do conhecimento, da socialização e da de­
mocracia via educação. 

ABSTRACT 

This brief work analyzes the features which constitute and 
distinguish specialized ways of communication performed by means ofthe 
pedagogical speech. Empírica! research links speech practices to the 
exercise of power and social control, unveiling the pedagogical provisions 
of education and its internai structure, making possible the visualization 
of the relationship between power, knowledgc and awareness. The 
comparison among three pedagogical discourses (pre-school, second and 
fourth grade - History) reveals their potential which faces cultural 
reproduction and the change of education, taking Basil Bernstein's theory 
as a base (1990). 

Espaço Pcdagc'igico Passo Fundo,., 3 n. 1 p.125-135 l 99(> 
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DESAFIOSMETODOLÓGICOSNAATUAÇÃO 
COM CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

EXCLUÍDOS1 

Clair Ribeiro Ziebell2 

O texto intitulado "Desafios metodológicos na atuação com crianças 
e adolescentes excluídos" é uma reprodução da palestra cujo tema inicial 
era "As questões e os problemas da exclusão e as metodologias de atendi­
mento". Sem pretender aprofundar ou inovar, nele faço uma breve expo­
sição em torno da categoria exclusão e suas implicações teórico­
metodológicas, baseando-me para tal em autores de reconhecida produ­
ção sobre o tema. 

1 Professora da Universidade do Vale do Rio dos Sinos. Espccia\üita em Serviço Social. 

Este texto foi apresentado em palestra proferida no curso de extensão universitária promovido pela 
Faculdade de l<~ducação da Universidade de Passo Fundo em 25.4.1996: Pedagogia Social para com 
Crianças e Adolescentes Excluídos, tendo como tema: '"As questões e os problemas da exclusão social 
e as metodologias de atendimento-. 

Espa~·o Pcc11gógi1.:o P;isso Fundo\', 3 n. 1 p.1-17-1-1-7 1996 



A argum~ntação inicial reflete o que entendo por exclusão, situan­
do a problemá~ica da criança e do adolescente no contexto sociohistórico 
compreendido ~ntre as décadas de 1960 e 1990. Segue-se uma aborda­
gem que questibna as políticas sociais no Brasil e aponta alguns desafios 
metodológicos :r\J.este contexto. 

Por fim, d~staca-se a importância do Estatuto da Criança e do Ado­
lescente (ECA) le os novos desafios colocados pela proposta neoliberal de­
fendida pelo go~erno brasileiro na conjuntura atual. 

Sem deixar de considerar a complexidade das questões levantadas 
e não possíveis'! de ser aprofundadas neste texto, saliento a importância 
da organização '1da sociedade civil e da capacidade criadora de nossas prá­
ticas sociais, arjo:ntando a necessidade de imaginar uma outra sociedade, 
diferente desta ique gera, por sua própria lógica, a exclusão social. 

"Desafios inetodológicos na atuação com crianças e adolescentes ex­
cluídos" aborda lo tema da exclusão das crianças e adolescentes, destacan­
do a questão m$todológica no contexto das políticas sociais. 

É, antes d1

" qualquer pretensão, uma exposição de argumentos em 
torno da categopa exclusão e suas implicações na construção de uma pro­
posta teórico-mytodológica para atuação com crianças e adolescentes ex­
cluídos. Para tahto, busquei referências nos autores citados no texto e na 
bibliografia listada. 

Procuro sjtuar minha argumentação no contexto sociohistórico 
excludente da ~pciedade brasileira, privilegiando o período compreendi­
do entre as déciidas de 1970 e 1990, com destaque para o Estatuto da 
Criança e Adoldscente (ECA). 

Pontuo os l:lesafios face à complexidade do contexto, salientando a 
importância da 1 sociedade civil organizada e a capacidade criadora das 
práticas sociais para a ruptura com o modelo social excludente. 

A CATEjGORIA EXCLUÍDO E A CONSTRUÇÃO 
METODOLÓGICA 

Pensar umia metodologia para crianças e adolescentes excluídos já 
traz no próprio *ma um enunciado, pois a categoria exclusão não é dada. 
"Desde seus terrt>os iniciais a história do capitalismo tem sido uma histó-
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ria de exclusão e marginalização de populações, mas uma exclusão 
integrativa, que cria reservas de mão-de-obra, mercados temporários ou 
mercados parciais" (Martins, 1989:99). 

É um conceito construído historicamente. AB reflexões e conhecimen­
tos obtidos a partir dessa compreensão têm relação com determinada vi­
são de homem e mundo e refletem o contexto das relações sociais num 
certo tempo e espaço. Daí não haver, nessa perspectiva teórica, a crençá 
na neutralidade da ciência ou de qualquer outro tipo de saber. 

Minha fala também não é neutra e está carregada de indignação e 
desejo de construir um outro lugar, onde as crianças possam viver dig­
namente, o que significa não apenas a satisfação das necessidades bási­
cas de alimentação, moradia, educação, saúde, lazer, mas que possam tam­
bém ser escutadas e amadas, abolindo-se toda forma de violência e dis­
criminação cotidianamente exercidas no meio social. 

Dessa forma, é preciso pensar a exclusão numa perspectiva de tota­
lidade, o que supõe a relação excluído-excludente. Na sociedade brasilei­
ra (classista e desigual), o excludente remete às elites dominantes (lati­
fundiários, banqueiros, grandes empresários ... ) que, aliados ao capital in­
ternacional, fazem do Brasil um dos primeiros lugares do mundo em de­
sigualdade social apesar de estar entre as dez primeiras nações em cres­
cimento econômico. 

Nessa perspectiva, a existência de excluídos relaciona-se com outros 
fatores macrossociais, ou seja, essa forma de organização social produz, 
por suas contradições, uma série de exclusões que, encabeçadas pela ex­
clusão econômica, seguem outras, como a exclusão social, a cultural, a po­
lítica, a religiosa, a intelectual e até a exclusão psicológica. Conforme 
Guareschi (1992:7): "( ... )essa necessidade do excluído se dá sob diversos 
aspectos ou em várias dimensões. Podemos, com isso, falar dos diversos 
tipos de excluídos" . 

Por outro lado, é impossível mascarar o quanto essa sociedade ain­
da exclui o negro (exclusão racial). Também, apesar dos grandes avan­
ços obtidos pelo feminismo, permanece a exclusão de gênero, que vai des­
de a invisibilidade da mulher nas produções teóricas e científicas até a 
discriminação no salário e no exercício do poder. Daí que pesa sobre as 
crianças e adolescentes das classes subalternas uma tríplice exclusão, 
caso, além de pobre, sejam mulher e negra. 

Por fim, para me aproximar um pouco mais da problemática vivida 
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pelos educadore~ e educadoras presentes, as crianças brasileiras são tam­
bém excluídas das políticas sociais por incapacidade ou inexistência de 
planejamentos ·~ ações eficazes, uma vez que as políticas vigentes ou 
anunciadas nãojpassam de programas compensatórios e seletivos que in­
cluem um núm~ro de usuários muito aquém das necessidades e reivindi­
cações sociais. Ektes são denominados pelo governo de pobres (pessoas sem 
renda para aten~er às necessidades básicas, como moradia, educação, ves­
tuário ... ). Segundo relatório enviado para a ONU, citado pela Folha de 

' São Paulo em 8-B-1995, os pobres somam 41 970 326, representando 26,8% 
' da população, cipculada em 156,3 milhões. Desses, o governo destaca 16 

577 166 como ir!,digentes (os que não conseguem satisfazer, sequer, suas 
necessidades bá~icas ... )3

• 

Essa socie<llade, no entanto, não assume a exclusão como fruto de 
' suas próprias cohtradições, e isso não acontece só por parte das elites eco-
, 

nômicas, governantes e demais elites políticas nas formas já referidas. 
' Muitos intelectuiais, educadores, educadoras e profissionais compactuam 

com a perpetuadão da exclusão, adotando posturas teóricas que escamo­
teiam a realida~e excludente, tratando como disfunção as contradições 
geradoras de exMusão. 

Há nesse entendimento uma culpabilização individual, grupal ou de 
coletivos (comunidades, movimentos, negros, sem-terra, homossexuais), 
sendo que, ideo~ogicamente, vem sendo inculcada como natural a exis­
tência da pobreia e da desigualdade, creditada à incapacidade ou limi­
tes de toda espéçie. Em decorrência dessa lógica, a rejeição aos segmen­
tos sociais exclu~dos culmina em violência e no auge do desrespeito à dig­
nidade humana:'1convive-se com a pedagogia do extermínio contra os me­
ninos e as meni~as de rua, como também aos colonos e colonas sem-ter­
ra, índios e índiais, presidiários e presidiárias, entre outros ... e outras ... 

Voltando ~o pensamento inicial, concordo com José de Souza 
Martins, para quem nossa história é a história dos excluídos (negros, ve­
lhos, mulheres, d;rianças, camponeses ... ):"(. .. ) Estamos diante de um pro­
cesso que subalt~rniza grupos crescentes, nos países pobres, nas regiões 
pobres dos paíse$ ricos, mas também nos espaços ricos dos países pobres. 
O negro e a mullier continuam subalternizados em muitas partes do mun-

:i Ver SANTOS Lucinet~ Silva. A assistência social na atual conjuntura brasileira. Reuista Serviço Social 
e Sociedade. Â.no XVI,': São Paulo: Cortez, 1995. 
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do. Mas há novos subalternos surgindo desse processo - os jovens de to­
das as partes, as crianças, os velhos - ( 1989:101)." 

Ainda com relação à exclusão das crianças e adolescentes, Irene 
Rizzini(1995) refere-se aos deserdados sociais que passam por um cres­
cente processo de exclusão social. Segundo a autora, as repercussões des­
se processo manifestam-se na conceituação da infãncia em várias infân­
cias apartadas, havendo oportunidades desiguais a crianças de diferen­
tes segmentos da sociedade: para uns, o acesso ao que seria direito de to­
dos (educação, saúde ... ); para a maioria, serviços públicos de baixa quali­
dade. Essa desigualdade leva à defasagem no processo geral de desen­
volvimento e formação da cidadania. 

Em outros termos e ainda segundo Rizzini: para uns, preserva-se o 
mundo da fantasia, da inocência, o aprendizado e capacitação pelo brin­
quedo e pelo lúdico; para os demais, um mundo muito distante da infãn­
cia ideal - capacitação para a força de trabalho - e a necessidade de se 
defender e de sobreviver. Em síntese, para a autora, é a negação da in­
fãncia como formadora e como espaço de proteção para a maioria das 
crianças. 

Vê-se que não é por nada que a infãncia e a adolescência vêm sen­
do, discriminatoriamente tratadas como menor, categoria estigmatizante 
ainda atual para algumas instituições sociais de atendimento e utiliza­
da também em larga escala nos meios de comunicação social, apesar da 
vigência do ECA e de todos os esforços no sentido de desconstruir essa 
categoria pejorativa e discriminatória. 

Esse é o contexto e o tratamento a que são submetidos os excluídos, 
também chamados sem-lugar. 

Construir uma metodologia ou pedagogia social para esse contexto 
tem, pois, como desafio maior efetuar a mediação entre o dado aparente, 
o imediato, o micro, com o que não é dado, o não-dito e, sobretudo, desve­
lar, pela postura técnica, teórica e política, os nexos entre essas proble­
máticas sociais e a totalidade societária mais ampla (nível macro), apon­
tando suas relações com as contradições do capitalismo em sua fase 
monopolista, globalizada e reforçada pelo chamado neoliberalismo. 

Somente essa mediação, porém, não dá conta da complexidade da 
realidade vivida pelas crianças e adolescentes excluídos. Conforme Rizzini 
(1995), há outras perdas que, além de agravadas pela exclusão econômi­
ca, precisam ser superadas. 
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• Como resgatar partes da infância perdida no submundo das insti­
tuições, das ruas e das relações marcadas pela violência e discri­
minação~, 

• Que subj~tividade foi construída nesse tempo de negação de ser 
criança? 1 

• Como trabalhar com a discriminação de raça e de gênero sem 
desconsiqerar as contradições de classe? 

• E como pehsar a cultura e a subjetividade enquanto lugares de em­
' bates tão !viáveis como as instâncias macroeconômicas e políticas 

para um~ possível e sonhada transformação social? 
Poder-se-ü( ainda perguntar, citando Guareschi (1992:7): "No mo­

mento em que 4esejamos transformar uma realidade quem nos poderá 
ajudar mais? Nfo será o que chamamos de excluído, o que está à mar­
gem que melho~ nos poderá ajudar a perceber a relatividade, o novo, o 
desconhecido da~ coisas?" 

' Tem-se ain~a muitas outras indagações tal é a profundidade do tema 
em questão. No entanto, não é minha pretensão esgotar a reflexão e, sim, 
ressaltar aspeptos que considero importantes numa abordagem 
metodológica qu~ tenha como categoria central a exclusão. 

Em face dd exposto, entendo que não há um método, metodologia 
ou pedagogia sobal a priori; não há um modelo que sirva genericamen­
te, para aplicaç~o indistinta na resolução das problemáticas enfrentadas 
na atuação com brianças e adolescentes excluídos ou outro segmento das 
classes subalterr~as. 

O método 11.erá sempre como parâmetro uma visão de homem e de 
mundo que não é dissociada de uma teoria social. Em minha abordagem, 
o método baseado na dialética marxista ainda é o que mais dá conta da 
contemporaneidáde do objeto, no caso a exclusão social de crianças e ado­
lescentes, e tem 'como pressuposto básico uma nova relação entre sujeito 
e objeto. Nesse !sentido, a metodologia não pode ser compreendida como 
uma série orden~da de atividades (por mais criativas que pareçam) e, sim, 
como uma consttução flexível que, a partir da postura crítica, tenha por 
base uma teoria que seja capaz de dar conta dos desafios postos pela rea­
lidade social excludente. Isso não se constrói sem conflitos e passa pela 
compreensão das relações entre saber e poder. 

Até a vigêQcia do ECA, a postura dominante nas metodologias de 
atendimento pal(tava-se por uma visão de homem e de mundo embasada 
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no positivismo, sendo a abordagem metodológica na perspectiva sistêmica, 
o que predominava também nas pesquisas e pedagogias educacionais. 

O Código de Menores de 1979 reproduzia essa lógica, e as políticas 
sociais consistiam em medidas de controle social e programas compensa­
tórios marcados pelo assistencialismo. Como já foi abordado, a categoria 
menor era utilizada como sinônimo de criança e adolescente pobre e con­
siderados em situação irregular, sendo objeto de medidas judiciais. 

Na metodologia, isso se traduzia na prática em objetivos de preven­
ção e terapêutica para situação irregular e risco, o que propiciava a ne­
gação do espaço para participação. Alguns traços dessa metodologia con­
sistiam em: 

• relaçôes pedagógicas autoritárias e verticais; 
• ação burocratizada e centralização do poder; desconsideração pelo 

saber dos sujeitos; 
• não incorporação do sonho, da imaginação; 
• ausência ou descrença nas utopias, o que tinha por trás uma visão 

moralista ou fatalista da realidade. 
Em geral, os programas de atendimento faziam parte de grandes 

aparatos institucionais governamentais ou religiosos que, salvo raras ex­
ceções, não obtinham sucesso em suas práticas sociais. Até o final da dé­
cada de 1970, essas eram as características predominantes na 
metodologia de atuação com os ainda chamados menores e a Fundação 
Nacional do Bem-Estar do Menor (Funabem) e a Fundação Estadual do 
Bem-Estar do Menor (Febem), que foram, em nível governamental, as or­
ganizações encarregadas dessa política, planejando e executando as ações 
na área. 

No início da década de 1980, percebe-se uma mudança significativa 
nesse cenário, com programas e pequenas organizações comunitárias 
gestadas ainda na década anterior. Eram em geral vinculados a movi­
mentos como Comunidades Eclesiais de Base, grupos de mulheres, asso­
ciações de moradores, entre outras iniciativas locais. São os chamados pro­
jetos alternativos que, num primeiro momento, propõem alternativas pe­
dagógicas. Essas metodologias alternativas baseiam-se em relações pe­
dagógicas democráticas, horizontais; valorizam o saber do sujeito, 
enfatizando a participação. Nessa abordagem, ganham importância as ati­
vidades lúdicas, a criatividade, a realidade dos educandos e educandas, 
enfim, trabalha-se com um novo imaginário social em relação à criança 
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e ao adolescente subalternizado. 
Essa post~a,grosso modo, era simultânea a críticas, às metodologias 

tradicionais e à$ organizações oficiais. A partir da segunda metade da dé­
cada de 1980, riiuitas dessas iniciativas passam a articular-se em nível 

1 

nacional, tanto ~m espaços formais como em movimentos maiores, que vi-
sam desde a reihndicação de recursos para fortalecimento dos programas 
como também p~ssam a propor alternativas à política social oficial. A As­
sembléia Nacitjnal Constituinte representou um ponto de convergência 
dessas proposiçi[íes, algumas contempladas posteriormente na Constitui­
ção Federal de '~988. Nesse contexto, surgem o Movimento Nacional de 
Meninos e Men~nas de Rua (MNMMR) e entidades como o Fórum de 
Defesa da Criar).ça e Adolescente (Fórum DCAJ, com papel preponderan­
te na construçãp do ECA. O protagonismo de educadores e educadoras 
como também d~s meninos e meninas de rua, foi fundamental para a con­
quista do Estatilito da Criança e do Adolescente (lei federal 8 069/90 ). 

Embasadoina Constituição Federal de 1988, o ECA preconiza o rom­
pimento com a ~bordagem discriminadora e estigmatizante, substituin­
do o caráter restritivo do Código de Menores e a centralização da política 
gerenciada pel~ Funabem. Propõe também o fortalecimento da socieda­
de civil pela relpresentação paritária nos conselhos municipais, esta­
duais e nacionaiJ, enfatizando a descentralização da política social para 
crianças e adoli::scentes a ser deliberada, implantada e desenvolvida de 
acordo com a re'~lidade de cada município, com apoio e participação das 
instâncias estad,uais e federais. 

A partir d~ compreensão da criança e do adolescente como pessoa 
em desenvolvillJ!ento e sujeito de direitos, o ECA preconiza a proteção in­
tegral à criança; e ao adolescente, defendendo os direitos pessoais e so­
ciais, enfatizando valores como liberdade e dignidade. 

Apesar desse significativo avanço, novos desafios se colocam nesta 
década em quem. política neoliberal parece embasar os projetos governa­
mentais no Brapil e cuja repercussão na área social significa a redução 
da participação do Estado no custeio dos serviços sociais. Segundo Aldaísa 
Sposati, dentro da mesma lógica de diminuição do Estado, as políticas ten­
dem a perder a 1lmiversalidade prevista na Constituição de 1988; tornam­
se focalistas e pnvatistas, tendo como conseqüência a piora social e a ex­
clusão, acontecendo o que chama de desmanche da responsabilidade pú­
blica em curso nb mundcr desde 1980. 
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Nessa nova conjuntura, o apelo à solidariedade social, ainda segun­
do Sposati, é no sentido de responsabilidade moral com a pobreza, e as­
sim, à volta à benemerência, ou seja, a políticas compensatórias ao invés 
de indenizatórias. 

Por outro lado, há todo um discurso que tenta descaracterizar a Cons­
tituição de 1988: a Lei Orgânica de Assistência Social (Loas) e o próprio 
ECA, considerados documentos avançados, porém, segundo o pensamen­
to liberal, inadequados à realidade brasileira. Apela-se à revisão consti­
tucional (discutível) uma vez que esta estaria entravando o progresso do 
país. 

Mesmo nessa conjuntura desanimadora, a sociedade civil vem em­
penhando esforços na implantação do ECA, o que tem demonstrado, ape­
sar do pouco tempo de vigência, resultados animadores naqueles muni­
cípios em que a municipalização está em curso. Há conselhos municipais 
e estaduais em plena atividade; tem-se também os fóruns como instru­
mentos de constante vigilância, apelo e proposições permanentes, visan­
do a garantir a viabilização de um processo democrático das relações des­
sas instâncias deliberativas. Por outro lado, os conselhos tutelares têm­
se mostrado eficazes, ainda que com limites, mais pela falta de infra-es­
trutura em relação a ações condizentes com a realidade social do que em 
razão de sua forma de atuação. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Como se vê, são inúmeros os desafios para uma atuação com o ex­
cluído, iniciando com as contradições estruturais, passando por questões 
culturais e subjetivas, até os limites conjunturais que refletem a estru­
tura desumanizante do capitalismo mundial. 

Apesar da complexidade das questões expostas, é preciso enfrentá­
las a partir de suas manifestações cotidianas sem, contudo, tratá-las iso­
ladamente, mas na relação com a totalidade, tecendo novas propostas. Isso 
passa pela busca de mais consistência teórico-prática, pela manutenção 
da mobilização permanente, não só ocupando espaços nos canais mais 
institucionalizados (conselhos,fóruns ... ) como em outras instâncias da so­
ciedade civil (movimentos sociais, partidos políticos ... ) com capacidade 
criadora em novas práticas sociais, tecendo o que alguns autores chamam 
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redes, em que ª!constituição de sujeitos coletivos seja permanente e que 
o estabelecime~to dessas novas formas de atuar aponte para um outro 
projeto de sociefl.ade, sem o que em nada resultarão os esforços e lutas 
por inclusão social numa sociedade que, por sua própria lógica, gera a ex-
clusão. , 

Tendo ainda presente que cada programa, cada projeto ou serviço 
em que estamos i,inseridos podem representar este novo, é preciso usar ain­
da de muita imáginação e forjar com nossas práticas sinais de transfor-

, , 

mação do mund~. Para ilustrar este pensamento, cito Bachelard: "E pre­
ciso que a imaginação tome demasiado para que o pensamento tenha o 
suficiente, que a vontade imagine demasiado para realizar bastante" 
(1958:312)4 • ! 

Importa, afnda, que estejamos em movimento; que ocupemos espa­
ços; que, enquanto persistir a desigualdade, estejamos inquietos e indig­
nados na constzjução de outro lugar, possível de se viver. 

Sem querer concluir o tema, pontuo este texto com as palavras de 
quem tem inspirado, por seu testemunho e pensamento, muitas de nos­
sas práticas. E Paulo Freire quem diz: "Não há esperança da justiça so­
cial. Por isso: só lpa luta se espera com esperança" (1985:13). 

' 

ABSTRACT 

ln the tex~ under the title "Methodological challenges in the 
operation with 1outcast children and teenagers", one makes a short 
exposition abqmt the exclusion category and its theoric and 
methodological i1Itplications. 

4 Tradução minha - edi~ão em espanhol (El aire y los suefi.os). 

Espaço Pedagógico P~~so Fundo v. 3 n. 1 p.137-147 1996. 
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